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RESUMO 
 
ESTEVEZ, Alejandra Luisa Magalhães. A Igreja e os trabalhadores católicos: um 
estudo sobre a Juventude Operária Católica e a Ação Católica Operária (1940-1980). 
Rio de Janeiro, 2008. Dissertação (Mestrado em História Social) – Programa de Pós-
graduação em História Social, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 
2008. 
 
Esta pesquisa analisa o desenvolvimento das atividades da Juventude Operária 
Católica (JOC) e a Ação Católica Operária (ACO), no período de 1940 e 1980. Ambos os 
movimentos são compostos por trabalhadores católicos leigos no contexto de surgimento 
de uma Igreja dita progressista, com um marcante caráter de massas. A partir de uma 
tendência mundial da Igreja em se aproximar da classe trabalhadora, iniciada com a 
encíclica Rerum Novarum, os leigos foram conquistando maior autonomia ao longo do 
tempo e, com isso, passaram a adotar posturas muitas vezes até contrárias a Igreja 
hierárquica. Foi a partir dessa relação entre o mundo do trabalho e o religioso que os dois 
movimentos passaram a intervir mais significativamente na política nacional. Nesse 
sentido, entender o papel da JOC e da ACO desempenhado no interior da Igreja e na 
sociedade brasileira e sua inserção nas lutas gerais dos trabalhadores é o principal objetivo 
desta dissertação. A metodologia se baseia prioritariamente na análise de documentos 
oficiais da JOC, da ACO e da própria Igreja católica, bem como na metodologia da 
História Oral. 
 
Palavras-chave: Igreja Católica; Movimento dos Trabalhadores; Juventude Operária 
Católica; Ação Católica Operária 
 
 
 
 
 
 
 
 




ABSTRACT 
 
ESTEVEZ, Alejandra Luisa Magalhães. The Church and the catholic workers: a study 
about Catholic Worker Youth and Catholic Worker Action (1940-1980). Rio de Janeiro, 
2008. Dissertação (Mestrado em História Social) – Programa de Pós-graduação em 
História Social, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2008. 
 
This research analyses the development of Catholic Labor Youth (JOC) and Catholic 
Labor Action (ACO) activities during the period of 1940 to 1980. Both movements are 
composed by lay catholic workers, in the context of appearance of a so-called progressive 
church, with a mass oriented character. Since the Church’s world tendency of approximation 
to working classes, commenced with the encyclical Rerum Novarum, the lay conquered 
autonomy over time, and with that, began adopting postures against the Church’s hierarchy. 
From this dialectical relationship between work world and religion world these movements 
begin intervening significantly in national politics. In this sense, the main objective of this 
thesis is to understand JOC’s and ACO’s role played within the church and in Brazilian 
society, and its insertion in general workers struggle. The methodology is based on analysis of 
official JOC, ACO and catholic Church documents, as well as Oral History methodology. 
  
Keywords: Catholic Church; Labor Movement; Catholic Labor Youth; Catholic Labor Action 
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Introdução 
 
Este estudo encontra-se na interseção de duas linhas de estudos: Trabalho e Igreja 
Católica. Uma das tarefas aqui colocadas consiste em compreender as relações cotidianas dos 
trabalhadores católicos nos seus espaços de socialização – que iam desde os locais de trabalho 
até a celebração das missas e as reuniões semanais; o conjunto de crenças e valores, 
permeados por uma moral cristã; as suas visões de mundo e tensões internas que se refletiam 
na forma de se posicionarem na sociedade. Enfim, entender como se formou uma determinada 
identidade católica a partir de uma dupla influência: de um lado o catolicismo da Ação 
Católica e de outro as diversas correntes político-ideológicas em disputa nos locais de 
trabalho. 
Entender esse universo é importante na medida em que, apesar de se tratar de duas 
entidades, não podemos descondiderar o complexo de relações que se desenvolvem em seu 
interior e que acabaram por influenciar/determinar uma série de decisões e posições dos 
movimentos frente às questões do dia-a-dia. Nesse sentido, estamos preocupados em entender 
como se configurou sua identidade composta justamente a partir da interação entre o mundo 
católico e o operário. Veremos que a conformação desta identidade se deu muitas vezes de 
maneira descontínua e incoerente, numa constante formação através das tensões cotidianas 
forjadas a partir do choque entre esses dois ambientes – o do trabalho e o religioso – por vezes 
tão díspares, por vezes tão próximos. 
Analisaremos, dessa maneira, ao longo desta dissertação, as atividades desenvolvidas 
pela Juventude Operária Católica (JOC) e pela Ação Católica Operária (ACO) no espaço 
eclesiástico, bem como seus projetos de intervenção no mundo do trabalho. O recorte 
temporal compreende o período da década de 1940 até a década de 1980. Apesar de existirem 
outros movimentos católicos que desenvolviam atividades junto aos trabalhadores no mesmo 
período, como os Círculos Operários Católicos (COC) e a Frente Nacional do Trabalho 
(FNT), por exemplo, a JOC e a ACO marcam, como veremos, o início de um movimento 
onde os leigos gradativamente foram assumindo maior autonomia em seu interior e maior 
intervenção na vida política. 
  Obviamente, estas mudanças se deram de maneira lenta e bastante tímida, 
demonstrando, ao mesmo tempo, uma íntima ligação com a Ação Católica e uma forte 
vinculação às suas diretrizes gerais. Elementos como a estrutura organizacional hierárquica e 
verticalizada da Igreja, apesar de algumas vezes questionados, não puderam ser alterados, pois 




esses espaços conquistados por esses militantes se deram também dentro de determinados 
limites. Por outro lado, muitos dos debates originados no interior do movimento operário 
foram incorporados por esses trabalhadores católicos e serviram para flexibilizar sua visão de 
mundo, assim como colocar em pauta a própria prática católica. 
Adentremos rapidamente no contexto de formação da JOC e da ACO para que 
possamos discutir algumas questões. A JOC surge no Brasil nos anos 1930 a partir de 
experiências isoladas nos principais centros industrializados do país – principalmente São 
Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. Somente em 1948, no entanto, na I Semana de 
Estudos da JOC, realizada em São Paulo, é que o movimento finalmente foi fundado de 
maneira oficial e reconhecido pela hierarquia eclesiástica brasileira, assumindo, ao mesmo 
tempo, uma dimensão nacional. Este evento conseguiu reunir, pela primeira vez na história da 
JOC, militantes de todas as partes do Brasil onde esta já vinha se desenvolvendo e lá 
debateram estratégias de conquista de novos membros além de haverem ganho uma unidade 
maior com a eleição de uma diretoria nacional. Desde este ano de fundação até 1968 a JOC 
cresceu, desenvolveu-se e transformou-se em um movimento de grandes proporções com 
significativa inserção nos locais de trabalho. 
O golpe militar, em 1964, no entanto, mudou o quadro político e social brasileiro e, 
conseqüentemente, a realidade da JOC. Logo após a implantação da ditadura militar, o 
movimento foi visto como subversivo, apesar de ser um movimento católico. Teve início 
então uma série de prisões, atingindo os principais líderes do movimento. Esta atitude por 
parte dos militares obedecia, como veremos mais adiante, ao grande objetivo de manutenção 
da “ordem” e luta contra os comunistas, que nesse caso eram vistos como desestabilizadores 
da mesma. 
A JOC, apesar de não compartilhar das mesmas idéias dos comunistas, vinha 
efetuando, desde meados da década de 1950, maiores críticas ao sistema capitalista e aos 
governos brasileiros que não atendiam às necessidades básicas dos trabalhadores. Essas 
práticas e reflexões, foram entendidas pelos militares como igualmente ameaçadoras da 
“ordem” vigente e tiveram como resultado imediato a prisão e repressão de muitos de seus 
militantes, principalmente aqueles que ocupavam algum cargo de liderança. 
A realização de uma reflexão mais aprofundada a respeito do capitalismo e das 
condições de injustiças sociais e falta de liberdade a que a população estava submetida 
efetuada por alguns militantes já alguns anos antes do golpe de Estado, gerou uma 
radicalização da cúpula da JOC e, por conseqüência, um afastamento ou falta de interesse de 
suas bases, que haviam sido atraídas para o movimento por causa de seu caráter religioso com 




forte apelo lúdico, como veremos no capítulo II. A partir daí o movimento passa por um 
processo de fragmentação ao perder suas bases e ao ver muitos de seus líderes perseguidos e 
presos. 
As lideranças da JOC começaram a realizar, muito por influência da JUC e em menor 
medida por outros movimentos ligados aos trabalhadores, uma reflexão que partindo dos 
problemas cotidianos e das soluções pragmáticas chegavam às macroestruturas. Essa crítica, 
no entanto, não é alcançada pelas bases e isso acaba por provocar um afastamento 
significativo de militantes que haviam perdido o interesse em participar do movimento pois 
seus líderes, mais preocupados com as questões políticas e as discussões sócio-econômicas, 
abandonaram quase por completo as recreações e encontros lúdicos. 
A ACO surge em inícios da década de 1960 justamente da necessidade de militantes 
católicos adultos em continuarem atuando em alguma organização ligada a Igreja. Ela é 
criada, portanto, em um contexto de fortes disputas entre projetos políticos antagônicos que 
povoavam os debates entre os trabalhadores na época e rapidamente se engaja nas principais 
pautas de reivindicação traçadas por aqueles mais à esquerda. Por este motivo, a ACO será 
estudada entre as décadas de 1960 e 1980 – período de atuação mais intensa do movimento. 
Após a instauração da ditadura militar, o movimento assume, segundo o discurso de 
seus militantes, forçosamente a tarefa de combater as injustiças cometidas pelo governo 
militar a partir de 1964 e defender os direitos dos trabalhadores. Devido a isso, sua atuação 
durante o período militar caracteriza-se como uma relação de enfrentamento constante com 
parte da hierarquia eclesiástica, que num primeiro momento retirou seu apoio aos movimentos 
católicos considerados subversivos, e com os próprios militares. No entanto, apesar do 
movimento desde o início lançar críticas ao governo e ao sistema que o envolve, sempre 
optou por atuar na legalidade e por permanecer como um movimento ligado à Igreja católica. 
Dada a conjuntura e a politização de seu discurso, tornou-se cada vez mais difícil atrair 
e envolver os militantes. Nesse sentido, a ACO existe como um movimento mais restrito, 
numericamente, que a JOC. Ao atuar num regime de semi-clandestinidade, as práticas lúdicas 
e pedagógicas que tanto atraíam os militantes jocistas acabaram sendo abandonadas, devido às 
circunstâncias impostas pelo momento histórico. Ao mesmo tempo, a ACO se abre muito 
mais à atuação conjunta com outros movimentos não católicos, aproximando-se assim de 
muitas organizações de esquerda. Além disso, a ACO significou, em muitos momentos, a 
possibilidade de atuação para alguns militantes que tiveram suas organizações totalmente 
reprimidas e vigiadas pelo regime militar. 
Podemos perceber, portanto, que essa trajetória de maior intervenção política e 




engajamento na luta dos trabalhadores ocorreu também com a ACO. Portanto, estudar estes 
dois movimentos visa, sobretudo, entender o papel do movimento católico leigo no espaço do 
mundo do trabalho e como sua atuação interagiu com a hierarquia eclesiástica. Para tal, 
teremos que percorrer um longo caminho, que tem início bem antes dos anos 1940 e apenas se 
completa na década de 1980. Esta ampla trajetória está marcada principalmente por seu poder 
de evangelização e intervenção na vida da sociedade. 
Nesse sentido, o trabalho possui um duplo objetivo. De um lado visa entender como a 
Igreja católica, a partir da JOC e da ACO, pretendia intervir e evangelizar o mundo do 
trabalho e suas estratégias traçadas ao longo dos anos. Ao mesmo tempo, pretende 
compreender como esses dois movimentos conseguiram modificar muitas das práticas 
cotidianas no interior da instituição através de uma maior aproximação desses trabalhadores 
com o espaço eclesiástico. 
Sendo assim, uma das hipóteses principais desta pesquisa consiste na idéia de que a 
ACO se caracterizaria como movimento continuador das atividades da JOC, mantendo não só 
seus militantes, agora adultos, como também seu método de ação – o Ver, Julgar e Agir – e 
uma atitude crítica em relação à Igreja hierárquica, ao Governo e ao sistema econômico 
vigente. O maior engajamento em questões de ordem política apresentado pela ACO desde 
sua fundação e sua grande preocupação com a presença no meio operário parecem apresentar-
se como resultado direto do processo pelo qual a JOC estava passando desde meados da 
década de 1950. 
Ao que tudo indica, essas transformações e adaptações foram se dando de maneira 
espontânea, não intencional. Nem a hierarquia nem os próprios trabalhadores católicos 
poderiam haver planejado tais mudanças mas somente suas experiências, construídas no calor 
da modernização do mundo do trabalho, é que poderiam gerar um ambiente frutífero para o 
florescimento de práticas inovadoras. 
Outra hipótese está relacionada à idéia de que algumas inovações promovidas por 
estes dois movimentos no interior da Igreja foram possíveis justamente porque eles se 
encontravam na interseção do ambiente operário e católico ao mesmo tempo. É verdade que 
outros movimentos católicos também possuíam uma intervenção no mundo do trabalho, como 
já citado anteriormente, porém seu método de ação permitiu com que a JOC e a ACO 
pudessem desenvolver, inclusive em termos numéricos, a idéia de um apostolado leigo com 
capacidade de participação na vida eclesiástica, ainda que esta participação sempre se tenha 
dado dentro de limites bem definidos. 




[image: alt]Pensamos também que devido à JOC ter sempre estado diretamente ligada à 
hierarquia, e apesar de ter havido alguns tantos atritos nunca ter rompido totalmente suas 
relações, teria permitido que ela influenciasse e transformasse a Igreja hierárquica como 
aconteceu. Outros movimentos leigos como a JUC, por exemplo, que adotaram uma postura 
de crítica a certas estruturas, tanto no interior da Igreja, como na sociedade e que rapidamente 
desenvolveu um discurso mais radicalizado, teria afastado-se da Igreja e devido a esse fato 
perdido, em certa medida, seu poder de efetuar mudanças na instituição. A busca constante 
pelo diálogo e a opção de permanecer no interior da Igreja católica até quando foi possível, 
mesmo com algumas críticas, podem ter feito da JOC e da ACO movimentos-chaves nessa 
transformação. 
Uma última hipótese está relacionada ao fato de o Concílio Vaticano II ter solidificado 
uma série de mudanças ocorridas no interior da Igreja que existiam já anteriormente na forma 
de demandas dos movimentos leigos. No caso da JOC e da ACO, o Concílio talvez seja o 
fator responsável por esse processo de ruptura tanto ideológica quanto prática com as antigas 
posições impostas pela hierarquia da Igreja. 
Obviamente que o contexto político que o Brasil estava vivendo neste momento, onde, 
os acontecimentos anteriores ao golpe militar serviram para engajar muitos trabalhadores nos 
debates políticos da época e onde já não era mais possível manter uma posição de 
neutralidade, ainda mais em se tratando de um movimento de trabalhadores, provavelmente 
tiveram sua parcela de influência sobre essa transformação. Mas talvez se o Vaticano II não 
tivesse existido, mesmo que esses movimentos leigos tivessem se politizado, eles poderiam 
ser violentamente reprimidos não só pelo Regime militar, mas também pela própria 
hierarquia. 
O Concílio parece abrir caminhos importantes para esses movimentos, proporcionando 
um maior espaço de manifestação e se apropriando das determinações tiradas nele para 
justificar e embasar suas práticas cotidianas de intervenção direta na sociedade
1
. Igrejas de 
outros países da América Latina passaram por processos semelhantes de abertura e politização 
sem estarem vivendo nesse momento sob regimes ditatoriais, sendo influenciadas diretamente 
pelo Concílio. 
Antes de darmos início propriamente às discussões a respeito desses movimentos 
 
1
 Em verdade, se analisarmos o discurso presente nos documentos resultantes do Concílio, podemos verificar que 
eles mantêm uma linha de ação bastante moderada. No entanto, principalmente na Gaudium et Spes, onde estão 
reunidas as determinações relativas aos leigos na sociedade, muitas dessas linhas ganharam novos significados e 
sua interpretação transitava entre extremos quase que opostos. Muitas vezes, os mesmos trechos do documento 
eram usados tanto para embasar práticas que defendiam os valores tradicionais como para justificar atitudes 
vistas pelos mais conservadores como subversivas. 




[image: alt]católicos leigos, vale fazer uma rápida reflexão historiográfica sobre as produções acadêmicas 
que se debruçaram sobre o estudo da JOC e da ACO, mais especificamente, e da Igreja 
católica de maneira geral. 
Os estudos sobre a Igreja católica nascem primeiramente como resultado do trabalho 
de muitos religiosos ou intelectuais católicos que visam recapitular a trajetória de um 
determinado movimento ou de um determinado momento na trajetória do catolicismo 
brasileiro. Esses trabalhos tomam como base os princípios católicos e ainda que alguns façam 
um esforço de investigação e pesquisa, seu discurso está totalmente atrelado aos ensinamentos 
cristãos. Sendo assim, existe uma grande quantidade de livros publicados sobre a Igreja 
católica no século XX mas pouquíssimos oriundos de pesquisas acadêmicas desenvolvidas no 
interior das universidades. Com isso não queremos dizer que estes estudos não são 
importantes para o entendimento das práticas católicas e suas posições ao longo desse 
período. Ao contrário, apenas chamamos a atenção para o lugar de onde falam e as 
circunstâncias da formulação de seu discurso. 
Os primeiros estudos acadêmicos que se detiveram sobre a trajetória da Igreja católica 
no Brasil contemporâneo é bastante recente e surgiram, em sua maioria, a partir de trabalhos 
que possuíam como interesse principal entender o mundo do trabalho. Apenas na década de 
1980 é que alguns estudiosos como José Sérgio Leite Lopes
2
 e Éder Sader
3
 voltaram seus 
olhares para a importância da Igreja ao perceberem sua participação e influência no interior 
do movimento operário. Nesses trabalhos, no entanto, a Igreja aparecia como um capítulo 
dentro de um tema mais geral ou diluída ao longo da análise de outro movimento ou contexto 
político. 
Dentro das produções sobre Trabalho, Heloísa Martins
4
 foi a primeira a se dedicar 
especificamente ao estudo sobre a relação entre a Igreja católica e o movimento operário. O 
interesse em entender a atuação da instituição surge, portanto, a partir da presença ativa de 
grupos ou movimentos católicos nos meios sindicais e trabalhistas. Paralelo a isso, aparecem 
estudos com o de Ralph DellaCava
5
 e Roberto Romano
6
 que tentam compreender a Igreja 
católica enquanto instituição e não a partir de suas ramificações, isto é, de seus movimentos. 
 
2
 LOPES, José Sérgio Leite. A tecelagem dos conflitos de classe na cidade das chaminés. Brasília: 
EdUnB/Marco Zero, 1988. 
3
 SADER, Éder. Quando novos personagens entraram em cena. Experiências e lutas dos trabalhadores da 
grande São Paulo – 1970-1980. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988. 
4
 MARTINS, Heloísa H. T. de S. Igreja e Movimento Operário no ABC - 1954-1975. São Paulo: Hucitec, 1994. 
5
 DELLA CAVA, Ralph. Igreja e Estado no séc. XX. São Paulo: CEBRAP, 1975. 
6
 ROMANO, Roberto. Brasil: Igreja Contra Estado – Uma Crítica ao Populismo Católico. São Paulo: Kairós, 
1979. 




[image: alt]Da mesma época, data o estudo de Scott Mainwaring
7
 que também utiliza a Igreja 
católica como ponto de partida para sua análise, realizando um rigoroso mapeamento da 
atuação católica na política nacional. Nessa análise, diferente daquela realizada por Romano, 
o autor privilegia o papel dos leigos em seus diversos movimentos, como importantes para 
explicar o catolicismo contemporâneo. 
Somente a partir da década de 1990 o interesse pelo tema tem apresentado um tímido 
aumento, principalmente nos programas de pós-graduação. Assuntos como as Comunidades 
Eclesiais de Base (CEB), a Teologia da Libertação e a própria Juventude Universitária 
Católica (JUC) e Juventude Operária Católica (JOC) são aqueles que mais têm atraído o 
interesse dos pesquisadores. De maneira geral, tem sido a Igreja dita progressista a que mais 
atenção tem recebido, fato este que representa uma séria limitação aos estudiosos da Igreja 
que, na falta de pesquisas sobre os setores mais conservadores, corre o risco de não conseguir 
complexificar seu objeto ou precisa realizar um duplo esforço de investigação. 
Tradicionalmente a literatura relativa à Igreja e ao movimento operário, tendeu a 
interpretar a Igreja Católica como um todo monolítico e homogêneo, anti-comunista por 
excelência. Criou-se uma idéia de que apenas a partir da ação dos bispos progressistas é que o 
movimento de base no interior da Igreja teria começado a se organizar. 
Apresentaremos rapidamente as perspectivas analíticas dos principais autores que 
escreveram sobre o tema, agrupando-os em três blocos. No primeiro, enquadram-se aqueles 
que pensaram a Igreja como uma instituição coesa, quase sem tensões internas. O segundo 
grupo admite conflitos em seu interior, mas atribui papel determinante à hierarquia na 
transformação da Igreja e no seu posicionamento nas questões de ordem temporal. O último 
grupo entende a Igreja como uma instituição que busca constantemente uma unidade interna 
mas, apesar disso, é marcada por fortes tensões. Esta corrente considera que as inovações 
ocorridas no interior da instituição e a posição mais radicalizada de diversos movimentos 
católicos se deu através da ação conjunta entre leigos e religiosos. 
Bruneau
8
 enquadra-se nesta primeira corrente, onde apresenta uma Igreja monolítica, 
que somente após 1964 teria tido tensões internas, mais devido às questões de ordem política 
que do próprio catolicismo. Ele percebe a intenção da Igreja em declarar-se como promotora 
de mudanças sociais junto ao Estado e à sociedade, principalmente na década de 1970. A todo 
momento está preocupado em analisar a Igreja enquanto instituição e seu processo de 
 
7
 MAINWARING, Scott. Igreja Católica e Política no Brasil-1916-1985. São Paulo, Brasiliense, 1989. 
8
 BRUNEAU, Thomas. O Catolicismo Brasileiro em Época de Transição. São Paulo: Ibrades, 1974. (Temas 
Brasileiros, 3). 




[image: alt]modernização, desconsiderando os fatores conjunturais e as contradições mesmas dos grupos 
sociais. 
Roberto Romano
9
, no entanto, apesar de reconhecer que os movimentos leigos 
exerceram um poderoso poder de transformação interna na Igreja, critica autores como 
Mainwaring que, na sua opinião, realizaram uma análise da Igreja católica a partir de uma 
perspectiva apenas política, perdendo, com isso, uma dimensão mais profunda de análise. 
Segundo ele, toda força e originalidade da Igreja emana de seu poder religioso ao se 
posicionar nas questões temporais. Ela, portanto, é marcada por uma ampla capacidade de 
“transfigurar o momento”, reelaborando constantemente sua tradição. A partir daí é que ela 
apresenta-se como mediadora universal na sociedade. Nesse sentido, a influência de padres e 
bispos teria sido decisiva na orientação dos movimentos dos leigos, compondo, assim, o 
segundo grupo analítico acima proposto. 
Com isso, Romano afirma um conservadorismo inerente a sua própria razão de ser. 
Para ele, sua doutrina social não questiona as relações de força nem sua existência, mas atesta 
a necessidade de submetê-las a controle. Esta se nega a discutir o problema social a partir de 
uma perspectiva da luta de classes e o transforma no conceito abstrato e indiferenciado de 
Povo, despolitizando todo o debate. Por isso, de acordo com essa visão, apesar de surgirem 
radicalizações dos quadros de seus movimentos, não pode-se esperar que tais radicalizações 
sejam incorporadas pela instituição. 
Numa perspectiva mais ampla, o autor entende a Igreja como um corpo plural, 
fundamentalmente baseado no misticismo e na transcendência, com uma imensa plasticidade 
para se adaptar às transformações do mundo, porém conservadora por excelência. 
Indo na contramão da proposta de Romano, Marcio Moreira Alves analisa a política da 
Igreja e as razões que a movimentam. Apesar de reconhecer que a instituição possui uma 
lógica interna própria, o autor busca explicações na conjuntura política para entender as ações 
da Igreja católica, submentendo assim a ação da Igreja à Política. Parece não considerar as 
orientações religiosas que embasam suas práticas e orientam sua movimentação no mundo 
temporal. 
Em um importante aspecto, porém, Moreira Alves segue a mesma linha de Romano, 
ao afirmar que as classes oprimidas sozinhas dificilmente conseguiriam pensar uma sociedade 
radicalmente transformada e para isso ser feito necessitariam de intelectuais da classe 
dominante – nesse caso padres e bispos – que após efetuarem uma ruptura com as suas 
 
9
 ROMANO, Roberto. Op. Cit., 1979. 




[image: alt]origens, através de uma maior sensibilização com os problemas da classe trabalhadora, 
assumiriam a dianteira nesta luta. Desconsidera, dessa maneira, a autonomia dos leigos e sua 
capacidade de formular propostas e reivindicações sem a ajuda daqueles teoricamente mais 
“preparados”. Parece possuir um grande afã por transformações sociais radicais e com isso é 
incapaz de perceber a riqueza de ações que, ainda que consideradas reformistas, foram 
capazes de transformar profundamente muitas das práticas católicas e influenciar a visão de 
mundo de diversos padres e bispos. 
Assim como Romano, Moreira Alves termina seu livro de maneira bastante 
pessimista, constatando que a Igreja possui certos limites e sempre que movimentos leigos 
tentaram subvertê-los foram duramente reprimidos e novamente enquadrados ou então 
expulsos. Em sua conclusão, afirma que 
 
os que baseiam as suas esperanças de uma profunda transformação do 
regime político e social do Brasil na mobilização militante da Igreja 
Católica enganam-se redondamente. Alguns setores da Igreja poderão 
contribuir para estas transformações. A Igreja poderá adaptar-se a uma 
sociedade transformada. Mas não estará  na  vanguarda  das  lutas 
necessárias para a realizar. Não há atalhos para a revolução. Os que 
passam pelas sacristias não vão mais longe que qualquer outro.
10
 
 
Gómez de Souza
11
, ex-militante da JUC e sociólogo dedicado principalmente ao 
estudo da chamada esquerda católica, integrando o terceiro grupo analítico aqui proposto, 
entende os militantes católicos como agentes ativos do processo histórico. Combate, assim, a 
idéia de que somente por causa dos bispos progressistas é que a Igreja teria conseguido se 
organizar de maneira efetiva, transferindo para os próprios militantes católicos esse papel, 
sem com isso desvalorizar todo o trabalho desenvolvido pelos sacerdotes. Para ele, não existe 
uma divisão rígida entre a Igreja institucional e a Igreja popular e, por isso, ela não pode, nem 
deve, ser estudada separadamente. Ambos os setores estão em constante interação e 
consequentemente se modificam, numa relação dialética. Em última análise, para ele, a 
divisão ideológica da sociedade se reproduz também no interior da Igreja. 
Heloísa Martins
12
, assim como Gómez de Souza, admite a existência de uma 
multiplicidade católica. Além disso, questiona a idéia de uma organização repentina do 
movimento operário, a partir de 1978, e de uma incorporação subseqüente da Igreja às lutas 
trabalhistas. Para a autora, a instituição católica já vinha desenvolvendo, desde a década de 
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 ALVES, Márcio Moreira. A Igreja e a Política no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1979. p. 259. 
11
 SOUZA, Luiz Alberto Gómez de. A JUC: os Estudantes Católicos e a Política. Petrópolis: Vozes, 1984. 
12
 MARTINS, Heloísa. Op. Cit., 1994. 




[image: alt]1940, um grande trabalho de mobilização social. Teria sido no governo Vargas que a 
instituição teria começado a adotar uma postura sócio-política mais atuante. A Igreja, nesse 
sentido, representava, em sua opinião, a possibilidade de superação da estrutura corporativista 
do sindicato, cumprindo a função de unir diferentes categorias. 
Os movimentos de base da Igreja serviram como maneira de mobilização dos 
trabalhadores quando o sindicato encontrava-se ausente ou pouco presente na vida dos 
trabalhadores. Portanto, para Heloísa Martins, principalmente após a ditadura militar, a Igreja 
foi, por assim dizer, um canal de participação política e social engajada, aglutinando em torno 
de si a maioria das forças políticas de oposição ao Governo. 
Jessie Jane Vieira de Sousa
13
 pensa a Igreja teoricamente como Heloísa Martins, a 
partir de sua pluralidade interna, ao considerar a instituição como um espaço de tensão 
permanente, devido aos diversos grupos que a integram. Contudo, discorda da autora no 
tocante à relação da Igreja e do Estado. Para Jessie Jane de Sousa, longe de significar uma 
superação da estrutura corporativa de Vargas, a Igreja católica estabeleceu uma forte parceria 
com o Estado Novo. Ambos teriam forjado um projeto de Estado nacional autoritário, 
fundamentado na sacralização da ordem. Somente após 1945, com a queda da ditadura 
varguista e a ascensão do discurso democrático, é que a Igreja teria buscado desvincular sua 
imagem da figura de Vargas e projetar uma imagem de opositora ao regime. Isso devido a sua 
grande capacidade de adaptar-se aos novos tempos, conforme já apontava Roberto Romano 
em seu estudo. 
Conclui, dessa forma, que a presença da Igreja na história republicana não teve um 
papel subalterno. Ao contrário, estabeleceu com o Estado, principalmente a partir dos anos 
1930, uma relação de mútua dependência. De maneira específica, seu estudo analisa a 
experiência dos Círculos Operários Católicos para entender a política social da Igreja Católica 
e sua relação com o Estado na construção de um determinado discurso sobre o trabalho 
urbano no Brasil. A autora analisa, assim, o papel disciplinador e normatizador da Igreja 
aplicada ao mundo do trabalho. 
Scott Mainwaring
14
, polemizando com Roberto Romano, acredita que a Igreja Católica 
não está acima da política já que sua ideologia e suas práticas religiosas reafirmam ou vão de 
encontro à política vigente. Por isso a necessidade de entendê-la a partir dos interesses dos 
grupos políticos hegemônicos.  
 
13
 SOUZA, Jessie Jane Vieira de. Círculos Operários – a Igreja Católica e o mundo do trabalho no Brasil. Rio 
de Janeiro: EdUFRJ, 2002. 
14
 MAINWARING, Scott. A JOC e o Surgimento da Igreja na Base. In: Revista Eclesiástica Brasileira. Vol. 43, 
fasc. 169. Petrólpolis: Vozes, 1983. 




[image: alt]O autor realiza um estudo da relação entre a Igreja e a política brasileira e conclui que 
a instituição tinha como principal preocupação, inicialmente, apenas atrair novos fiéis para 
seu interior, em um momento em que estava sendo abalada pelo avanço da ideologia marxista 
e/ou do protestantismo. Contudo, ao mesmo tempo, grupos de base surgidos e fortalecidos a 
partir desse incentivo inicial da própria hierarquia, começaram a repensar seu papel social e 
político e agir no sentido de promover uma transformação estrutural na sociedade. A presença 
de grupos leigos teria então desempenhado um papel-chave na transformação da própria 
Igreja, transformação esta que teria se dado de baixo para cima, isto é, a partir de suas bases 
leigas. 
Como vimos, estes últimos autores, respeitadas suas diferenças, compõem o terceiro 
grupo que pensam a Igreja como plural e admitem a participação dos leigos como importante 
para a nova configuração da instituição na sociedade. Além das acima citadas, outros autores 
contribuíram para elucidar outros aspectos que demonstram a intervenção católica na 
sociedade. 
Carla Rodeghero
15
 revela a construção do imaginário anti-comunista no Brasil e a 
aproximação político-ideológica entre Estado e Igreja católica nesta luta, pela manutenção da 
ordem, nos anos 1920 e 1930. Este estudo nos ajuda a entender a força que o discurso anti-
comunista assumiu no cenário nacional e como sua superação efetuada por alguns católicos 
posteriormente – como é o caso da JOC e ACO por exemplo – significou uma transformação 
importante no meio eclesiástico. 
Zilda Iokoi
16
 trata do processo de modernização vivido pela Igreja católica e da 
aplicação de suas diretrizes no meio rural. Em sua obra, expõe como os camponeses se 
integraram a alguns movimentos católicos que então tentavam combater as injustiças sociais a 
partir do mundo agrário. Giovanni Semeraro
17
 contribui igualmente com uma análise da 
modernização da Igreja e trata dos movimentos progressistas que surgiram a partir dessa 
transformação, principalmente àqueles que formaram a chamada esquerda católica. Seu 
estudo se concentra na década de 1960 e no surgimento da Teologia da Libertação. 
À luz das reflexões dos autores acima citados, a Igreja será aqui entendida como uma 
instituição que possui múltiplas tendências culturais e políticas e que, portanto, concentra em 
seu interior todas as camadas sociais existentes na sociedade e, consequentemente, os 
conflitos inerentes a elas. 
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 RODEGHERO, Carla Simone. Religião e Patriotismo: o anticomunismo católico nos Estados Unidos e no 
Brasil nos Anos da Guerra Fria. In: Revista Brasileira de História, vol. 22, nº 44, dez 2002. 
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 IOKOI, Zilda Grícoli. Igreja e Camponeses. São Paulo: Hucitec/ Fapesp, 1996. 
17
 SEMERARO, Giovanni. A Primavera dos anos 60 – A Geração Betinho. São Paulo: Loyola, 1994. 




[image: alt]Seguindo este raciocínio, incorporamos a concepção de Roberto Romano que percebe 
a Igreja a partir de seus próprios pressupostos. Não se pode perder a dimensão mística da 
instituição, pensado-a e analisado-a enquanto um corpo religioso, dotada de embasamentos de 
ordem transcedental. Ao mesmo tempo, o autor nos lembra que a instituição se esforça em 
incorporar à sua tradição doutrinária os novos desafios impostos pelo temporal, efetuando, 
assim, uma constante atualização em seu discurso a fim de manter sua influência na 
sociedade. Com base nessa orientação, a Igreja elabora seu discurso teológico-político, como 
o denomina Romano, visando atingir um papel hegemônico no arranjo social. 
Especificamente sobre a JOC, Mainwaring traça um estudo mais amplo em relação à 
história do movimento, dando maior ênfase às suas tensões e contradições internas com a 
Igreja hierárquica. Afirma que a partir da repressão militar o movimento sofre um processo de 
esvaziamento, acompanhada de uma maior politização dos jovens que permaneceram, 
culminando no que ele chama de uma certa elitização. Conclui que após 1968 a JOC torna-se 
um dos principais alvos da repressão política e constata que o movimento estava totalmente 
despreparado para enfrentar o regime militar. A forte repressão do governo Médici (1969-
1974), somada à falta de apoio da hierarquia católica e à crise interna do movimento 
desencadeada pelo processo de politização resultou em uma séria desestruturação do 
movimento. 
Nesse mesmo período, o autor chama a atenção para o surgimento de outros grupos de 
base da Igreja, como as Comunidades Eclesiais de Base (CEB) e as Pastorais Operárias (PO) 
que assumem como linha de ação a religiosidade popular. Nesse sentido, Mainwaring atribui a 
perda de influência da JOC na sociedade ao fato de passar a considerar essa religiosidade 
popular como alienante. Ao fazer isso, segundo ele, o movimento teria perdido sua 
importância social e se tornado um movimento à margem da instituição. 
Muraro
18
 concorda com Mainwaring no tocante à ruptura da JOC com a hierarquia 
eclesiástica no pós-golpe militar. No entanto, o autor ressalta o caráter autônomo do 
movimento, que independia do espaço das paróquias e do apoio do padre local. Demonstra 
assim a flexibilidade do movimento em conseguir apoio de outros religiosos em outros 
lugares mais favoráveis para que pudessem desenvolver seu trabalho. Enfatiza, ao mesmo 
tempo, o papel da JOC na transformação interna da Igreja, criando uma nova concepção de 
apostolado leigo e aproximando os trabalhadores e seus problemas da vida de muitos 
sacerdotes. 
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 MURARO, Valmir Francisco. Juventude Operária Católica. São Paulo: Brasiliense, 1985. 




[image: alt]Em seu estudo, defendeu a tese de que a JOC teria vivenciado três fases com 
características bastante distintas ao longo de sua trajetória. Essas divisões ressaltam, mais uma 
vez, a transformação de uma vida prioritariamente religiosa e preocupada com os aspectos 
pedagógicos para uma ruptura com a hierarquia e o sistema vigente. 
Já para os autores de Uma História de Desafios: JOC no Brasil – 1935/1985
19
, livro 
de memórias realizado por quatro ex-militantes, o movimento jocista continua sua luta, ainda 
que numericamente mais reduzida, dando início a um processo de reconstrução, tanto do 
movimento jocista quanto da próprio movimento dos trabalhadores. Admitem que a juventude 
pós-ditadura possuía uma “cara” diferente, mas afirmam que o “princípio” da JOC 
permanecia o mesmo. Visam, portanto, na condição de “guardiães”
20
 dessa memória, destacar 
a força do ideal jocista, considerado pela maioria como mais importante que seu engajamento 
político. 
Seguindo a perspectiva de Mainwaring e Pablo Richard, Maria Blassioli Moraes
21
, em 
sua dissertação de mestrado, coloca a idéia de que a JOC, apesar de sua radicalização, optou 
sempre por não romper com a hierarquia pois avaliava que os problemas a serem combatidos 
eram sócio-políticos e não intra-eclesiásticos. A autora afirma, ainda, que a JOC teria levado a 
Igreja a compreender melhor a classe operária, ainda que não representasse seu objetivo 
inicial. No entanto, analisando especificamente a JOC de Santo André, conclui que o 
movimento foi marcado desde o início pelos conflitos de classe, indo de encontro às 
afirmações de Mainwaring e Muraro quando colocam que conflitos deste tipo teriam ganho 
mais importância apenas na década de 1960. 
No entanto, a autora, mesmo ao criticar os estudiosos que atribuíram aos padres e 
bispos importância decisiva para o desenvolvimento dos núcleos jocistas, ela mesma parece 
concluir que o apoio do bispo local foi decisivo para a existência da JOC na região. 
Lílian Marta Grisolio Mendes
22
, também em seu estudo desenvolvido no mestrado, 
analisa as representações ideológicas do jocismo sobre os trabalhadores utilizando revistas e 
documentos produzidos pela JOC nacional. A autora, assim como Mainwaring e Moraes, 
sugere a existência de uma radicalização que se caracterizaria pelo afastamento das questões 
espirituais e intervenção direta na ordem política, ao assumir um maior comprometimento 
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 SOARES, O. A et alli. Uma História de Desafios. JOC no Brasil – 1935/1985. Rio de Janeiro: s/ ed., 2002. 
20
 Usamos aqui o conceito elaborado por Pierre Nora ao referir-nos a idéia de guardiães da memória. Para um 
melhor entendimento do conceito, ver NORA, Pierre. “Entre memória e história: a problemática dos lugares”. In: 
Projeto História, nº 10. São Paulo: PUC-SP, 1993. P. 12.
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 MORAES, Maria Blassioli. A Ação Social Católica e a Luta Operária: a Experiência dos Jovens Operários 
Católicos em Santo André (1954-1964). São Paulo: USP, 2003. (Dissertação de mestrado) 
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 MENDES, Lilian Marta Grisolio. Entre a cruz e o manifesto: dilemas da contemporaneidade no discurso da 
Juventude Operária Católica do Brasil (1960/1968). São Paulo: PUC/SP, 2002. (Dissertação de mestrado). 




[image: alt]com os problemas dos trabalhadores. Ao longo de seu estudo demonstra como a JOC, a partir 
da década de 1960, efetua duras críticas ao sistema capitalista e passa a reivindicar uma 
mudança estrutural da sociedade brasileira. 
Suraya Chaloub
23
, em seu estudo sobre o processo pedagógico da JOC, materializado 
a partir do método Ver, Julgar e Agir, demonstra como o caráter evangelizador e educativo do 
movimento foram responsáveis pela sua ampliação. Ela está, portanto, preocupada em 
analisar os mecanismos pedagógicos e não sua intervenção na política. Seu estudo nos 
permite entender, a partir daí, porque a maioria dos seus militantes afirmam ter sido a JOC 
uma “escola de vida”, ressaltando seu desenvolvimento pessoal através da existência deste 
método de ação. 
Nesse sentido, o que podemos perceber, de maneira geral, é que existiu, desde a 
década de 1970, uma preocupação em analisar o fenômeno da JOC no espaço eclesiástico. No 
meio acadêmico, no entanto, como pudemos constatar, a JOC só apareceu como objeto de 
pesquisa a partir dos anos 1980, com os estudos de Scott Mainwaring e de Francisco Muraro. 
Ainda assim, esses trabalhos ficaram durante muito tempo isolados. Apenas a partir dos anos 
1990 é que a JOC ressurge como tema de pesquisa nos programas de pós-graduação. 
Em relação à ACO, ao contrário, não pude localizar nenhum estudo acadêmico 
produzido sobre o tema. A única referência sobre a história da ACO é o livro História da 
ACO: Fidelidade e Compromisso na Classe Operária
24
, produzido pelo próprio movimento, 
que tenta dar conta dos principais acontecimentos ao longo da sua história. O livro tem, 
portanto, o objetivo principal de contrução da memória e de divulgação do movimento e por 
isso deve ser analisado mais como fonte histórica do que como material de referência 
historiográfica. Nem mesmo intelectuais da Igreja se interessaram em estudar a ACO e ela 
aparece, no mais das vezes, como um capítulo dentro de dissertações ou um tópico 
complementar à história jocista. 
Uma das razões para a inexistência desses estudos pode estar relacionada ao fato da 
ACO nunca ter se transformado em um movimento de massas, tendo surgido num período de 
atuação mais restrita do movimento operário devido ao contexto de forte repressão imposta 
pelo regime militar. Isso não deu à ACO a importância que a JOC teve no interior da Igreja, 
na medida em que não era numericamente tão importante e não cumpriu o objetivo de 
recristianização das massas. 
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Além disso, a ACO recebeu um menor apoio por parte da hierarquia católica na 
medida em que apresentou um discurso mais radical do que o tolerado. Por isso talvez tenha 
havido um movimento endógeno – isto é, que partiu de setores católicos, inclusive de editoras 
católicas – de preservação da memória jocista e não em igual medida da ACO. Nas obras 
publicadas por setores católicos sobre a JOC constata-se que as experiências mais valorizadas 
são aquelas de cunho pedagógico e evangelizador. A JOC, portanto, nessas publicações, 
apresentaria uma trajetória mais coerente com o princípio da Ação Católica do que a ACO, 
que buscou ressaltar seu engajamento na política nacional e seu papel de contestação ao 
governo. 
Outro motivo pode estar relacionado à mobilização atual de seus ex-militantes. No 
caso da JOC, existe um movimento de recuperação da memória jocista promovida por antigos 
membros, o que acaba por contribuir para a sua divulgação. Estes se reúnem periodicamente, 
cedem documentos para acervos e alguns inclusive engajaram-se na criação de centros de 
memória jocista, onde encontra-se disponível um grande número de documentos, o que 
facilita o trabalho de pesquisadores e aumenta a produção sobre o tema. Há, portanto, uma 
preocupação, por parte desses ex-militantes, com a construção de uma determinada memória 
sobre o vivido que partem de um conjunto de lembranças partilhadas. O número de material 
sobre a ACO em arquivos é muito mais restrito e acarreta em problemas para os acadêmicos. 
É claro que essa menor disponibilidade de material não está unicamente relacionada a 
um menor esforço por parte de seus ex-militantes, mas também deve-se ao seu contexto de 
existência, onde a maioria dos movimentos de trabalhadores, ao serem perseguidos pelo 
Governo militar, apresentavam dificuldades em guardar seus documentos. Devido à forte 
repressão e perseguição de muitos de seus líderes, grande parte dos documentos foram 
apreendidos pela polícia política ou seus militantes viram-se obrigados a desfazer-se deles 
para que não servissem como material incriminador. 
Acreditamos que todos esses fatores, em maior ou menor medida, contribuíram 
seguramente para o escasseamento dos estudos sobre a ACO. 
Apesar disso, existe um significativo acervo na sede do atual Movimento dos 
Trabalhadores Cristãos (MTC); no CEDIC, localizado na PUC/SP e na biblioteca da 
Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), em Brasília. Parte desta documentação 
encontra-se também sob os cuidados de seus antigos militantes e assistentes eclesiásticos ou já 
foram doados para acervos específicos da instituição católica. 
Como metodologia, utilizamos a análise de documento oficiais da JOC, da ACO e da 
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25
. Para analisá-los, a proposta teórico-metodológica de Roberto Romano orientou 
este estudo. Segundo o autor, seria um erro analisar o discurso católico a partir de uma 
perspectiva apenas política, conforme apontamos, pois a Igreja possui um sistema de 
representações próprio com o qual apreende a realidade e a transfigura simbolicamente. 
Romano, portanto, nos recomenda “atentar para o modo singular como os vários discursos no 
interior da Igreja desenvolvem para si os elementos da cultura brasileira e os recria mediante 
a consideração teológica”
26
. Assim, partimos de uma análise teológico-política do discurso 
católico que dialoga com o mundo temporal. Essa proposta busca, em última instância, levar 
simultaneamente em consideração os fatores conjunturais, que possuem influência direta 
sobre a realidade católica, e os fatores de ordem teológica, que orientam doutrinariamente as 
determinações da hierarquia e as ações de seus fiéis. 
Junto a isso, utiliza-se também a análise de depoimentos de ex-militantes e assistentes 
religiosos de diversas regiões do Brasil que integraram ambos os movimentos, segundo a 
metodologia da História Oral. A partir desta metodologia poderemos perceber alguns dos 
aspectos subjetivos que compõem a identidade da JOC e da ACO, bem como elementos que 
não puderam ser registrados em outro tipo de documentação. Portanto, a História Oral 
pretende reinterpretar o complexo de relações que cercam cada um dos entrevistados, a partir 
de uma determinada perspectiva: nesse caso, a perspectiva do mundo do trabalho e do mundo 
religioso. 
A metodologia da história oral, em última instância, 
 
permite esclarecer fatos e, sobretudo, produzir sentidos individuais e 
coletivos, psíquicos e sociais, pessoais e históricos. (...). A história oral 
trabalha com a memória. Ela diz, refaz, reescreve o passado no presente, o 
que é verdade tanto para o entrevistado como para os entrevistadores.
27
 
 
François Bedárida, finalizando a discussão e dialogando com os autores mais 
tradicionais que questionam o estatuto de “verdade” produzido pela história oral, nos afirma 
que 
 
a verdade da história provém da interface entre os componentes do passado, 
tal como ele nos chega através de seus vestígios documentais, e o espírito do 
 
25
 Os documentos produzidos pela hierarquia aqui analisados consistem nas encíclicas papais, nas determinações 
das conferências episcopais e em alguns comunicados relativos às questões sociais formulados pela CNBB e 
pelo CELAM. 
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[image: alt]historiador que o reconstrói, buscando conferir-lhe inteligibilidade.
28
 
 
Sendo assim, além de fazer com que o pesquisador seja obrigado a levar em 
consideração uma série de fatores subjetivos – na maioria das vezes ausentes dos documentos 
escritos – ela nos permite reconstruir uma parte importante da história de diversos grupos que 
por diversos motivos podem nunca ter sido registrados em documentação escrita, como é o 
caso da JOC e da ACO, que aturam durante longo tempo sob a repressão da ditadura militar. 
Dessa forma, a utilização simultânea das duas metodologias apresentadas permitem uma 
análise mais completa e aprofundada dos objetos de pesquisa aqui abordados. É importante 
destacar que devido à escolha em trabalhar apenas com as fontes do movimento nacional, na 
medida em que seria inviável analisar todos documentos disponíveis devido à grande 
quantidade de fontes, o presente trabalho visa apenas abordar tendências gerais dos 
movimentos, geralmente disseminadas por todo o país, ou pelo menos pela maioria de suas 
seções locais ou regionais. Sabemos que com isso acabamos por perder elementos específicos 
importantes que influenciaram de maneira direta o movimento nacional. Porém, pensamos 
ser possível recuperar sua dinâmica organizacional e relação com outros movimentos através 
deste material. Os aspectos cotidianos e suas microrelações serão considerados apenas a partir 
dos depoimentos orais. 
Vale ressaltar que o tema da JOC já foi anteriormente trabalhado por mim em pesquisa 
de conclusão de graduação. Nessa ocasião, foram realizadas oito entrevistas com ex-militantes 
da JOC, duas com assistentes eclesiásticos e uma com um ex-militante da JUC. Este quadro 
foi ampliado com mais cinco entrevistas com militantes que participaram de ambos os 
movimentos, obviamente em momentos diferentes de suas trajetórias, como é possível 
verificar no anexo I. 
Essa rede de entrevistados
29
 começou a ser montada a partir do militante Tibor Sulik 
que atualmente trabalha no setor de Pastoral do Trabalhador do Rio de Janeiro. Ele é um dos 
principais responsáveis por manter o contato entre os ex-jocistas, em especial aqueles que 
residem no Rio de Janeiro. Para tal, é promovida uma vez por ano, nessa cidade, um encontro 
de celebração da Páscoa e também de comemoração do aniversário da JOC mundial, onde é 
revivido o ritual jocista, são cantadas as antigas músicas e celebrada uma missa, inclusive por 
um ex-assistente religioso, monsenhor Vital. Foi em um desses encontros, em 2002, que entrei 
em contato com alguns antigos militantes. Por coincidência, um pouco antes, havia sido 
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lançado o livro Uma História de Desafios, já citado, e tive a oportunidade de conhecer duas 
das autoras que contribuíram com depoimentos orais para esta pesquisa e forneceram 
materiais da preparação de seu livro. 
Em relação à documentação escrita existente, foram analisados os documentos de três 
principais acervos: o Centro de Documentação e Informação Científica (CEDIC PUC/SP), o 
Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro (APERJ) e a sede do Movimento dos 
Trabalhadores Cristãos (MTC). 
O CEDIC possui um fundo documental sobre a JOC, em estágio completo de 
microfilmagem, e outro sobre a ACO, ainda sendo trabalhado por sua equipe. Estes 
documentos vão desde as atas das assembléias e reuniões até relatórios estatísticos, 
declarações à hierarquia católica e material de circulação interna. 
Os documentos que encontram-se no APERJ foram produzidos pela polícia política, 
durante o período da ditadura militar. São importantes, portanto, para nos informar que grau 
de preocupação o governo militar tinha em relação a esses movimentos e que tipo de 
tratamento era dado a seus militantes. 
A sede do MTC, antiga sede da ACO, abriga parte da documentação relativa ao 
movimento, como estatutos de fundação, atas de assembléias e manifestos. 
Além disso, como acervos periféricos, foram também consultados documentos do 
fundo Tibor Sulik, que se encontra no Arquivo de Memória Operária do Rio de Janeiro 
(AMORJ), localizado no Instituto de Filosofia e Ciências Sociais (IFCS/UFRJ). Este acervo 
possui materiais doados pelo ex-militante da JOC e da ACO. Nele se encontra um 
significativo material relativo a sua época de militância no Sindicato dos Metalúrgicos de São 
Paulo, cartas e documentos oficiais da Igreja católica, fotos e algumas anotações das reuniões 
das quais participava, entre outros. 
A biblioteca da Arquidiocese do Rio de Janeiro também revelou-se uma fonte de 
consulta importante nesta pesquisa. Lá pudemos encontrar um grande acervo sobre a Ação 
Católica. A análise dessas obras é extremamente rica para esta pesquisa, na medida em que 
ajuda no entendimento de suas propostas, metodologias de ação e orientação destinada aos 
movimentos. Há, portanto, uma preocupação, por parte desses ex-militantes, com a 
construção de uma determinada memória sobre o vivido que partem de um conjunto de 
lembranças partilhadas. 
 
 




 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO I 
 
O discurso teológico-político da Igreja católica 
e sua intervenção no mundo do trabalho 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




1. O discurso teológico-político da Igreja católica 
e sua intervenção no mundo do trabalho 
 
A atenção que o movimento dos trabalhadores tem recebido ao longo dos anos pela 
historiografia é, sem dúvida, muito superior àquela dedicada aos estudos relativos à Igreja 
católica tanto no Brasil, quanto em termos mundiais. No entanto, ambas as trajetórias se 
relacionam constantemente, como poderemos observar mais adiante neste capítulo. Sendo a 
Igreja uma instituição que, apesar de se dizer essencialmente religiosa, se posiciona no plano 
político a todo momento, esta exerce grande influência sobre os governos e, 
consequentemente, sobre os trabalhadores. Ao mesmo tempo, o desenvolvimento da luta dos 
trabalhadores e suas formas criativas de atuarem e se relacionarem nos espaços 
compartilhados cotidianamente acabaram por contribuir para a aproximação de uma parcela 
importante no interior da Igreja dessas discussões que atingiam diretamente o mundo do 
trabalho. 
Este estudo, portanto, se situa na fronteira entre a história da Igreja católica e a história 
do movimento dos trabalhadores durante cerca de quatro décadas. Sendo assim, ao longo 
deste capítulo perceberemos como os dois campos de estudos foram tratados pela 
historiografia de maneira bastante parecida, ainda que em tempos e lugares diferentes. O que 
tentaremos fazer ao longo deste capítulo é mostrar os diversos pontos de confluência entre os 
dois campos de estudo e o desenvolvimento da questão social ao longo do período tratado. 
Esta, revela-se uma difícil tarefa na medida em que são muitas as transformações sofridas, 
transformações de governos, de inovações nas formas de reivindicações dos trabalhadores, de 
surgimento e desaparecimento de partidos e movimentos sociais, de repressão e revoluções. 
Não tentaremos fazer uma análise aprofundada de todas essas questões, mas apenas 
situar o leitor naquelas que consideramos mais importantes para entender o surgimento e 
desenvolvimento da JOC e da ACO, sua relação com dos trabalhadores e seu lugar no interior 
da Igreja. 
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A história da Igreja católica foi, até agora, freqüentemente apontada como sendo a 
história de uma instituição conservadora, ligada à Hierarquia, de um lado, e, onde, num certo 
momento, teriam surgido setores dissidentes que se rebelaram exatamente contra essa 
institucionalização. Jessie Jane de Souza nos explica que 
 
A ação conservadora depende de um conjunto de circunstâncias. No caso da 
Igreja Católica, surge pelo medo ao futuro, como resultado das revoluções 
burguesas. O conservadorismo é, portanto, uma configuração estrutural 
objetiva, dinâmica e historicamente desenvolvida. Podemos dizer que o 
comportamento conservador é reativo e significativo.
30
 
 
Portanto, as ações conservadoras, assim como as de cunho progressista, obedecem 
obviamente a uma lógica historicamente constituída ao longo do tempo. 
Luiz Alberto Gómez de Souza
31
 nos lembra que a religião, e nesse caso o cristianismo, 
não deve ser estudada como algo estático, mas sim considerada em seu dinamismo, uma vez 
que está sujeita a transformações as mais diversas. 
Acredita, assim, que a Igreja católica, em última instância, consiste numa reprodução 
da própria sociedade, isto é, agrupa dentro dela todas as classes sociais. É nesse sentido que 
somos levados a perceber uma série de conflitos que se desenrolam em seu interior, 
acentuados principalmente após a abertura da Igreja aos leigos. Ao mesmo tempo, se 
entendemos que a elite possui a hegemonia política e ideológica no interior do sistema 
capitalista, concluímos por que ela também exerce maior poder no interior da Igreja. 
Portanto, a instituição católica é marcada por uma série de conflitos tanto 
internamente, devido à diversidade de classes sociais, como em relação a governos e outras 
organizações laicas. Como aponta Heloísa Martins
32
, estes conflitos seriam frutos diretos 
dessas mudanças ocorridas no interior da Igreja, ou seja, da admissão da participação dos 
leigos em algumas decisões da vida eclesiástica. Essas transformações, por sua vez, são 
resultado das configurações inovadoras da sociedade, que pressionaram, num certo sentido, 
para que a instituição se tornasse mais aberta. 
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 SOUZA, Jessie Jane Vieira de. Círculos Operários – a Igreja Católica e o mundo do trabalho no Brasil. Rio 
de Janeiro: EdUFRJ, 2002. P. 55. 
31
 Tais idéias encontram-se em: SOUZA, Luiz Alberto Gómez. A JUC: os Estudantes Católicos e a Política. 
Petrópolis: Vozes, 1984. 
32
 MARTINS, Heloísa H. T. de S. Igreja e Movimento Operário no ABC - 1954-1975. São Paulo: Hucitec, 1994. 




[image: alt]Apesar de ser uma instituição com características monárquicas e bastante 
verticalizada, a Igreja soube abrir-se ao laicato como tática para integrar-se ao mundo 
moderno. Convidou-os a atuar em seu interior, como parceiros da hierarquia, mas nunca 
permitiu que o controle da ordem saísse de seu domínio. Isto leva a crer que a instituição 
pode mudar razoavelmente suas estruturas e até mesmo deixar algumas decisões nas mãos dos 
leigos, porém isto não configura, de maneira alguma, uma prática democrática. Dessa 
maneira, Romano conclui com propriedade, que o projeto teológico-político do episcopado 
em geral não consegue transcender o horizonte da ordem interna nem do sistema capitalista. E 
os que tentam transgredir esses limites geralmente são reprimidos ou expulsos da Igreja. O 
primeiro foi o caso da JOC e o segundo da JUC, para citar apenas alguns exemplos. 
Entendemos, nesse sentido, que a Igreja, como aponta Romano, possui um enorme 
poder de transfiguração do presente e do passado e de constante adaptação à nova ordem, 
como já discutimos rapidamente na introdução. Nesse sentido, ela busca em si mesma as 
raízes para seu renascimento. 
 
Exposta à violência da sociedade contemporânea, a Igreja sofre o choque 
da modernização e ao mesmo tempo se moderniza para enfrentá-lo. Ela 
experimenta ainda o impacto das contradições sociais e procura desafiá-las 
no próprio interior de sua gênese, atenuando-as em proveito de seus fins 
religiosos e voltando-as contra seus adversários políticos
33
. 
 
Dotada de uma imensa plasticidade e sempre baseada na autoridade dos ensinamentos 
de Jesus Cristo e de seus representantes na Terra – os papas – ela se moderniza para manter 
suas tradições. Se posiciona a todo momento nas questões relativas ao mundo temporal – de 
ordem política, por assim dizer – mas coloca-se como uma instituição eterna e universal, 
portanto, a-histórica. 
Assim, a Igreja é capaz de fomentar e desenvolver movimentos, que sob o ideal 
católico, atingem uma crítica profunda e estrutural da sociedade vigente, porém no momento 
mesmo em que esses movimentos tentam romper com a ordem vigente, passam a ser 
reprimidos, pois tornam-se uma ameaça a sua estabilidade. De acordo com esse raciocínio, 
Moreira Alves nos afirma: 
 
A imutabilidade da cadeia de comando e a estrutura de tomada de decisões 
eclesiais tornam difícil, diria mesmo improvável, o comprometimento do 
conjunto da instituição numa luta pela transformação radical das estruturas 
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1979. p. 250. 




[image: alt]sociais do país, ou seja, uma luta pela construção do socialismo. A estrutura 
monárquica da Igreja resiste às iniciativas democráticas, tanto no plano 
nacional como no internacional
34
. 
 
Na América Latina, de maneira geral, a Igreja ocupa lugar de destaque entre as 
instituições hegemônicas e, exatamente por isso, fica tão evidente o fato de possuir em seu 
interior tanto setores dominantes da sociedade, quanto setores emergentes. Tendo em vista a 
tese de que a Igreja agrupa todos os setores da sociedade é que podemos finalmente entender 
o surgimento dos movimentos católicos contra-hierárquicos, os quais, tal qual em nossa 
sociedade, tentam subverter a ordem vigente. 
Como nos aponta Romano, deve ser revista a tese que afirma o caráter arcaizante da 
Igreja. Segundo o autor, nos países que se encontram na periferia do capitalismo, 
principalmente os latino-americanos, ela se apresenta como defensora e impulsionadora 
legítima do progresso e do desenvolvimento econômico. Isso porque ela dinamiza suas mais 
antigas tradições para colocar-se na ordem do dia, assumindo assim uma posição de destaque 
nas principais discussões políticas e de mediadora universal entre as classes sociais. 
No caso brasileiro, principalmente depois do surgimento da Ação Católica Brasileira, 
se tornou mais evidente a existência de dois tipos diferentes de Igreja: uma diretamente ligada 
à hierarquia e, conseqüentemente mais conservadora, e outra ligada ao novo campo de 
atuação ligado a setores mais populares, de caráter mais progressista. Por isso, ao pensar na 
Igreja brasileira, é importante ter em mente que ela encontrava-se bastante dividida, sendo, 
dessa maneira, impossível analisá-la como um bloco coeso, na medida em que os diferentes 
setores que estavam representados em seu interior se posicionavam de maneiras diversas, 
principalmente com relação às questões de ordem política e social. 
 
 
1.2- As Encíclicas Sociais 
 
A partir de algumas transformações ocorridas no mundo contemporâneo a Igreja passa 
por um processo de adaptação aos novos tempos. Isso se dá através, principalmente, do 
reconhecimento do papel de destaque do “povo”, para utilizar o jargão católico, na sociedade 
emergente mas, mais especificamente, do trabalhador, que sempre constituiu a grande maioria 
da população. 
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[image: alt]Nesse contexto é que, em fins do século XIX, é lançada a Encíclica Rerum Novarum. 
Seguindo os ideais antiliberais e os novos objetivos da Igreja de aproximação com o mundo 
do trabalho, propõe questões relativas à melhoria de vida dos operários e soluções para o 
abandono dos homens no mundo liberal. Esta carta e, posteriormente, a Quadragésimo Anno, 
orientaram diversos movimentos, tanto compostos por leigos quanto por eclesiásticos. 
A Encíclica Rerum Novarum, escrita pelo papa Leão XIII, em 1891, já na sua 
introdução lança uma forte crítica ao liberalismo, tido como incapaz de solucionar os 
problemas das classes subalternas da sociedade. Segundo a encíclica, estes problemas 
deveriam ser solucionados através da harmonia entre as classes, uma vez que no plano 
religioso não existem diferenças de classes, na medida em que todos os homens são 
considerados iguais perante Deus. Por isso, segundo este pensamento, todas as classes sociais 
estão destinadas a viverem em harmonia, pois encontram-se em equilíbrio, na medida em que 
complementam-se. Leão XIII afirma: “elas (as classes), têm imperiosa necessidade uma da 
outra: não pode haver capital sem trabalho, nem trabalho sem capital”
35
, uma vez que a 
diferença entre os níveis sociais seria uma condição natural da sociedade civil e por isso 
mesmo não poderia ser modificada. 
Depreende-se daí que a diminuição desses antagonismos deverá ser feita 
fundamentalmente através dos valores religiosos, juntamente com a contribuição do Estado, 
tido como o regulador das relações sociais. Constatamos, nesse sentido, como a Igreja 
reivindica para si a resolução dos problemas sociais, colocando-se como mediadora entre 
sociedade e governos, entre patrões e empregados. 
 
É a Igreja efetivamente que haure no Evangelho doutrinas capazes ou de 
pôr termo ao conflito (entre as classes) ou ao menos de o suavizar. (...). A 
Igreja, enfim, que julga que as leis e a autoridade pública devem levar a 
esta solução, sem dúvida com medida e com prudência, a sua parte do 
concurso.
36
 
 
Nesse sentido, esse mundo liberal, onde as classes “inferiores”, como aparece em seu 
discurso, vivem numa situação de miséria imerecida, acaba permitindo que os socialistas 
instiguem nos pobres um ódio contra os que possuem e contra a propriedade privada. Sendo 
assim, a encíclica reafirma o direito à propriedade, deixando claro seu caráter conservador e 
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[image: alt]anti-socialista. “A propriedade particular e pessoal é, para o homem, de direito natural.”
37
 
Em última instância, dentro dessa lógica, a teoria socialista é contrária aos direitos naturais. 
As propostas básicas dessa encíclica, portanto, consistem em abrir um campo de 
disputa com os movimentos socialista e comunista no meio operário ao mesmo tempo em que 
pretende submeter o Estado a sua doutrina social. Para isso, enumeram os direitos e deveres 
dos operários e dos patrões visando um melhor entendimento entre ambos, reservando à Igreja 
a dura tarefa de fazer cumprir tanto os deveres quantos os direitos de cada grupo. 
Dessa forma, o projeto de hegemonia
38
 formulado pela Igreja está aí retratado: a partir 
de suas bases católicas pretende revalidar uma espécie de direito natural que se orienta por 
normas transcendentes. Além disso, de acordo com a política de aproximação com o Estado, 
coloca sob sua responsabilidade a defesa da propriedade privada e a definição das leis de 
proteção social, a fim de que o conflito capital/trabalho possa finalmente solucionar-se. 
A Encíclica Quadragésimo Anno, escrita pelo Papa Pio XI quarenta anos depois da 
Rerum Novarum, tem como principal função confirmar os princípios expostos na encíclica de 
1891, atribuindo as melhorias trabalhistas incluídas na legislação desde então à doutrina 
leonina e ressaltando o seu grande poder de conscientização e valorização do operariado. 
Admitindo a má distribuição de renda na sociedade e, por conseguinte, sua concentração, 
reivindica que haja emprego para todos e salário justo. 
Ambas as doutrinas foram formuladas sob o contexto de um mundo do trabalho 
insurgente – industrial, por excelência. Portanto, o papel do proletário recebe uma maior 
atenção, em detrimento do trabalhador do campo, ainda que este último também fosse 
lembrado, mas evidentemente em menor medida. Além do trabalhador urbano numericamente 
vir aumentando em níveis galopantes, eram estes também os agentes das principais 
manifestações desde a Revolução Industrial inglesa e, consequentemente, aqueles que mais 
ameaçavam desestabilizar a ordem vigente. 
As lutas contra o liberalismo mas, principalmente, contra o comunismo e o socialismo, 
no entanto, continuavam na ordem do dia. Ainda que a Igreja incentivasse o trabalho conjunto 
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[image: alt]nos sindicatos e associações operárias, o socialismo era visto como totalmente contrário aos 
preceitos cristãos. 
 
O socialismo, quer se considere doutrina, quer como fato histórico, ou como 
‘ação’, se é verdadeiro socialismo, mesmo depois de se aproximar da 
verdade e da justiça (...), não pode conciliar-se com a doutrina católica, 
pois concebe a sociedade de modo completamente avesso à verdade cristã.
39
 
 
Esta carta, além disso, pretende expor as funções do Estado, a saber: “promover a 
cordial harmonia entre as profissões, reconstruir as corporações profissionais, valorizar o 
trabalho e sua organização, garantir a unidade do corpo social, bem como sua hierarquia”
40
. 
Portanto, além de reafirmar a ação social da Igreja e pregar a harmonia entre as classes, a 
encíclica ainda demonstra a importância do corporativismo. 
O pontificado de João XXIII, que durou de 1958 a 1963, caracteriza-se como a maior 
expressão das mudanças introduzidas na Igreja. Apesar do curto período deste papado na 
direção da Igreja, ele mostra-se aberto ao diálogo com outras ideologias, preocupado com a 
condição de miserabilidade a que estava submetida a maior parte da população e com os 
problemas do mundo contemporâneo. As suas duas encíclicas mais conhecidas são a Mater et 
Magistra (1961) e a Pacem in Terris (1963). Ambas deixaram clara a sua preocupação com 
relação às disparidades de ordem econômica e social existentes entre as nações e a 
necessidade dos cristãos tomarem atitudes frente à esses problemas. 
A primeira encíclica tem como foco central a análise do desenvolvimento dos países 
mais atrasados economicamente e a segunda trata da urgência do estabelecimento da paz e da 
colaboração entre as nações. Elas enfatizam a necessidade de uma ação consciente e 
organizada tanto dos cristãos quanto dos não-cristãos para a transformação dessa sociedade 
em um mundo mais solidário e humano. 
Após mais de meio século de amadurecimento da questão social no discurso católico 
oficial, podemos dizer que nesse momento a Igreja torna-se mais aberta ao diálogo com outras 
religiões e correntes ideológicas. Além disso, verificamos que alguns dos movimentos 
católicos interpretaram de maneira mais flexível suas encíclicas anteriores e a utilizaram para 
justificar práticas inovadoras no interior da Igreja. Leigos e religiosos promoveram, a partir 
daí, uma certa flexibilização das normas estabelecidas pela Igreja, o que se reflete tanto nos 
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[image: alt]seus rituais litúrgicos como na participação mais efetiva dos católicos em assuntos de cunho 
político e social. 
O Concílio do Vaticano II (1962-1965) inaugurado por João XXIII e finalizado por 
Paulo VI, significa, portanto, o reconhecimento, por parte da hierarquia, de uma série de 
práticas já instituídas em diversos meios católicos, como já foi apontado anteriormente por 
diversos autores. Reconhecendo a grande distância ainda existente da Igreja católica em 
relação ao povo, o concílio visa primeiro tornar seus ensinamentos mais acessíveis e 
inteligíveis a maioria da população e, em segundo lugar, demonstrar uma maior aplicabilidade 
desses princípios na vida cotidiana. Percebe-se uma clara preocupação em adaptar o discurso 
católico ao dia-a-dia, como podemos verificar a seguir: 
 
Um Concílio conscientemente pastoral parte do princípio de que a doutrina 
nos foi dada para ser vivida, para ser anunciada às almas (e não aos 
teólogos), para demonstrar sua virtude salvadora na realidade histórica
41
 
 
E continua ainda: 
 
Um Concílio conscientemente pastoral procura perceber as relações entre 
os valores eternos da verdade cristã e sua inserção na realidade dinâmica, 
hoje extremamente mutável, da vida humana, tal qual é, contínua e 
diversamente moldada na história presente, inquieta, conturbada e 
fecunda.
42
 
 
O concílio desenvolve, portanto, a idéia de Igreja como povo de Deus, mais próxima 
das camadas populares. Essa idéia foi incorporada e aplicada de maneira mais efetiva na 
América Latina. Vale ressaltar, por outro lado, que as deliberações do concílio foram 
apropriadas de maneiras diferentes por diversos setores da Igreja. 
Relativamente a doutrina social os dois documentos mais importantes podem ser 
considerados a Gaudium et Spes, que tem por objetivo esclarecer todos os seus fiéis sobre a 
natureza da Igreja e sua missão no mundo, e a Apostolicam Actuositatem, que trata do 
apostolado dos leigos. 
Todos os 16 documentos gerados neste encontro visam, de maneira geral, reafirmar a 
intervenção da Igreja no mundo contemporâneo através de uma ação pedagógica e na 
condição de mediadora universal da sociedade. Percebemos mais uma vez que apesar de ter 
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havido significativos avanços, principalmente no tocante ao seu caráter ecumênico, ela se 
moderniza mantendo sua estrutura e seus planos doutrinários. 
De acordo com essa linha inaugurada pelo Vaticano II, o episcopado latino-americano 
passou a promover importantes discussões a respeito dos temas propostos pelo Concílio. 
Nesse sentido, foram organizados dois eventos significativos para a América Latina: a 
Conferência Episcopal de Medellín (Colômbia), em 1968, e de Puebla (México), em 1979. 
Ambos os eventos foram promovidos pela Conferência Episcopal Latino-Americana 
(CELAM). 
 A II Conferência do Episcopado latino-americano em Medellín delibera a opção de 
ação pelos pobres e proclama-se a “voz dos que não têm voz”. Em primeiro lugar, Medellín 
marca uma vivência latino-americana do Concílio, onde os temas de pobreza, concentração da 
terra e desigualdade social puderam ser discutidos mais especificamente, explicitando uma 
opção preferencial pelos pobres como sendo aquela tipicamente evangélica e que deveria 
nortear todas as opções de igreja no mundo, por representar a própria opção por Jesus Cristo. 
Em segundo lugar, Medellín significou a abertura de um espaço importante numa hora 
bastante efervescente da América Latina, momento de revoluções, de guerrilhas e ao mesmo 
tempo de reações às ditaduras militares. É claro que essa apropriação particular da doutrina 
social católica na América Latina está totalmente relacionada com as experiências que 
diversos movimentos católicos ditos progressistas vinham desenvolvendo há mais de uma 
década no continente, juntamente, é claro, com as transformações no campo político. 
A III Conferência Episcopal de Puebla veio no mesmo sentido da anterior, isto é, para 
confirmar a “opção preferencial pelos pobres” na América Latina. Essas transformações só 
foram possíveis porque militantes católicos leigos e de outras correntes colocaram o 
episcopado em contato direto com seus problemas e muitas vezes tensionaram para que a 
hierarquia se tornasse mais flexível. 
No entanto, essas mudanças, apesar de terem atingido o episcopado no tocante à 
reformulação de seu discurso, agora muito mais preocupado com as questões sociais, não 
chegou a representar transformações significativas na prática da hierarquia eclesiástica. Como 
apontou Moreira Alves, 
 
a análise que as hierarquias religiosas normalmente fazem do social nunca 
contesta a legitimidade profunda das estruturas estabelecidas, o que as leva 
a enumerar indefinidamente as mudanças que as classes dominantes 




[image: alt]poderiam introduzir na sociedade para alcançar a dupla finalidade de 
manter a sua dominação e aliviar a opressão das classes dominantes.
43
 
 
Isso porque, segundo o autor, o discurso da hierarquia, em geral, possui muito mais 
facilidade em adaptar-se às transformações preconizadas pelas camadas dominantes da 
sociedade. O que nos levaria a conclusão de que a hierarquia seria sempre conservadora, por 
apoiar as estruturas sociais já existentes. Já as camadas populares podem assumir uma postura 
tanto reformista quanto revolucionária, dependendo do contexto e do seu grau de 
envolvimento com determinados setores. Eventualmente, no entanto, é possível que esse 
discurso reformista e/ou revolucionário conquiste importantes setores da hierarquia. Esse 
movimento parece ter se verificado durante o Concílio Vaticano II. 
De maneira geral, esses documentos oficiais são resultado de uma série de 
transformações efetuadas primeiramente nos movimentos e organizações católicos, mas que 
tiveram significativa repercussão nos altos escalões do episcopado, transformando-se em 
pronunciamentos oficiais do papado. De um tratamento mais conservador dado às questões 
sociais, efetuou-se uma transformação na maneira como alguns movimentos católicos se 
apropriaram desse discurso teológico no catolicismo latino-americano. O Concílio Vaticano 
II, em última análise, deu origem a diversas interpretações e resultou em ações de cunho 
radical ou reformista, ao mesmo tempo em que foram apropriadas pelos mais retrógrados. 
Ao analisar seu discurso ao longo dos anos, pode-se perceber uma clara mudança de 
postura da Igreja no tocante à forma como aborda as questões sociais e às soluções 
encontradas para elas. Apesar do seu principal objetivo continuar sendo evangelizar o mundo 
do trabalho e lutar contra o comunismo então em expansão, alguns de seus movimentos 
passam a vivenciar uma fé mais próxima das comunidades, isto é, menos paroquial, como 
apontou Semeraro
44
. 
Antes dos anos 1950 a Igreja formulou um discurso baseado na conquista dos 
trabalhadores, obedecendo ao ideal de harmonia entre as classes, com forte apelo anti-
comunista e marcado por um caráter paternalista e corporativista, através de uma clara aliança 
com o Estado. 
Em meados dessa década, no entanto, ainda que a hierarquia oficialmente mantivesse a 
mesma postura, importante parcela de leigos e eclesiásticos passou a assumir uma vivência de 
um catolicismo mais engajado e próximo aos problemas populares. A classe operária 
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[image: alt]apresentava-se mais organizada e os próprios leigos já promoviam duras críticas à estrutura 
hierárquica da Igreja e a acusavam de aliança com as elites. O amadurecimento ideológico 
destes católicos está em plena consonância com as esquerdas latino-americanas e a Revolução 
Cubana, em 1959, contribui ainda mais para a crítica católica ao sistema capitalista, entendido 
agora como principal responsável por toda a desigualdade social e pobreza que marcam a 
história da América Latina. A trajetória da JOC e da ACO, assim como a de outros 
movimentos católicos, obedecem exatamente essa transformação no tocante à linha de 
atuação no interior da Igreja e ao amadurecimento de seu discurso teológico-político. 
 
 
1.3- A Igreja brasileira e sua intervenção na sociedade 
 
A história da República brasileira desde a sua proclamação, em 1889, torna evidente a 
herança deixada pelas elites monárquicas, tão difícil de ser estirpada da nova ordem. Estas 
elites, ao perceberem a agonia do sistema monárquico, foram suficientemente hábeis para 
aderir, de forma pragmática, ao projeto republicano e assim garantir seu lugar no governo, na 
intenção de continuar à frente das principais decisões do país. Os ideólogos do 
republicanismo, surpresos com a súbita adesão dessas altas camadas da sociedade, não 
souberam articular a idéia de progresso nacional com a necessidade de mudanças estruturais 
efetivas. Sendo assim, principalmente sob a liderança de Campos Sales e Prudente de Morais, 
houve, ao contrário, um esforço no sentido apenas de ajustar as estruturas arcaicas da 
sociedade ao mínimo de mudanças possíveis, sem alterá-las essencialmente. 
Podemos considerar, grosso modo, a Primeira República como sendo um período de 
fortes disputas de interesses locais entre as próprias elites. Além disso, apesar de efetivamente 
as conquistas no campo trabalhista não terem sido significativas, é o primeiro momento onde 
os trabalhadores começam a se organizar de maneira mais visível, onde acontecem grandes 
greves, inclusive com a união de diversas categorias. O Estado, durante o período da Primeira 
República, ao excluir os trabalhadores do processo constitucional e reprimir violentamente 
suas manifestações através do aparato policial, permitiu que o anarquismo pudesse despontar 
como força política no mundo do trabalho
45
. Além disso, todo um ambiente cultural passou a 
ser valorizado nos sindicatos, fato este que atraiu diversos operários e envolveu-os em um 
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[image: alt]ambiente comum, onde compartilhavam-se experiências, promoviam-se momentos lúdicos, 
produziam-se eventos artísticos. 
Concomitante a todo esse processo de transformação dos locais de trabalho e das lutas 
operárias, a Igreja católica também se modernizava. Desde meados do século XIX ela já 
passava por um processo, em âmbito mundial, que ficou conhecido como “romanização”. Isto 
significa que o aparelho eclesiástico, interessado no resgate de seu prestígio político e social, 
passou por uma profunda reestruturação, surgindo daí uma “nova” cristandade, mais 
centralizada e ortodoxa, como aponta Cláudia Affonso
46
. O processo de romanização da 
Igreja provocou uma centralização e fez com que ela reinventasse a si mesma, dotando-a de 
um poder simbólico vigoroso, criando uma neocristandade que a colocou como intermediária 
entre a sociedade e o Estado. 
Nesse mesmo contexto, ocorre em todo o mundo um grande crescimento da ideologia 
comunista, do materialismo ateu e do marxismo, em oposição à expansão do capitalismo. Em 
contrapartida, como resposta à expansão desses pensamentos libertários, criou-se então uma 
forte posição anticomunista, que tentou ser imposta à maior parte da sociedade através da 
idéia do perigo vermelho. Ou seja, a partir daí, criou-se no imaginário popular a associação 
entre “comunismo e inferno”, ou ainda “comunistas e demônio”, como também nos 
demonstra Cláudia Affonso. Principalmente nos meios católicos essa posição era mais 
plenamente disseminada. Podemos citar como exemplo a experiência de Tibor Sulik, em 
viagem à Bélgica, já como jocista: 
 
Era um dia muito quente, bastante quente e eu disse: ‘vamos tomar um 
refresco’, (...). Mas aí os rapazes disseram: ‘Não, não vamos aqui não, 
vamos atravessar, vamos naquele outro bar’ e eu não entendi porque não 
nesse bar e porque tinha que tomar cerveja no outro. Aí foram me explicar 
‘Tibor, é o seguinte: esse bar é um bar de socialistas, o outro é cristão’. Isso 
me deixou uma marca muito profunda mesmo. Pra vocês verem até aonde 
chegava a divisão entre socialistas e cristãos.
47
 
 
Essas transformações vão ser mais plenamente sentidas no Brasil a partir da 
Proclamação da República e da promulgação da Constituição de 1891, pois, nesse momento, 
ocorre a criação do Estado Laico. Desde os tempos coloniais e imperiais, a dependência da 
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[image: alt]Igreja em relação ao Estado era maior do que em relação ao papado, na medida em que os 
padres e religiosos eram praticamente funcionários públicos
48
. 
Havia, portanto, uma predominância dos interesses estatais sobre os da Igreja, segundo 
Jessie Jane de Souza
49
. O clero encontrava-se ausente da vida dos católicos e mesmo a maior 
parte da população sendo católica, não era este o sentimento religioso predominante. A 
distância entre fiéis e Igreja era muito grande e a saída encontrada pela hierarquia eclesiástica 
foi justamente a romanização. “Inaugurava-se um tempo de europeização do catolicismo, 
agora disciplinado por Roma e em busca de seu próprio movimento como corpo místico”
50
. 
De 1890 a 1930, a Igreja estrutura sua expansão institucional e elabora um discurso 
doutrinário que acaba por legitimá-la na sociedade. 
Com todas essas transformações trazidas pela Modernidade e vivenciadas de maneira 
peculiar no Brasil, como o processo de industrialização e urbanização, o estabelecimento das 
relações capitalistas de trabalho, o desenvolvimento do Estado liberal e a própria laicização 
do Estado, conforme citado acima, obrigaram a Igreja a articular um novo projeto de 
hegemonia adequado a esse novo contexto. Para tal, ela então elabora um plano de 
reaproximação com o Estado, de criação de instituições socializadoras e formadoras de 
opinião – como as escolas, partidos, etc – e de recristianização, principalmente das elites, que 
ajudariam posteriormente na formulação e divulgação de ideologias que persuadissem o povo. 
Não devemos, contudo, incorrer no erro de pensar que a Igreja, no que se refere às 
suas práticas e formas de organização, fosse incompatível com a Modernidade, mas sim que 
acabou tendo que passar por um processo de adaptação ao mundo que então surgia e, ao 
mesmo tempo, travar uma luta pela preservação de suas tradições e dogmas, sem afastar-se da 
realidade social. 
 É, contudo, durante a década de 1920 que o país vive eventos marcantes para a história 
republicana. A Semana de Arte Moderna, o movimento tenentista e a fundação do Partido 
Comunista marcam, em primeiro lugar, a afirmação de uma brasilidade, um interesse em 
projetar o Brasil como culturalmente capaz de produzir seus próprios símbolos e valores. 
Demonstram, em outro sentido, o início de uma sensibilidade em relação aos problemas que 
afetavam as camadas populares e uma disposição em combater as injustiças sociais. Dentro 
desse contexto, a classe operária aparece como principal ator a liderar tal processo de 
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[image: alt]transformação e o Partido Comunista, ao longo de toda essa década, começa a despontar 
como grande catalisador político e mobilizador das massas, apesar do anarquismo, sob suas 
diversas formas, ainda conseguir organizar a maior parte dos trabalhadores nesse período. 
Esta “descoberta” da classe operária, no entanto, ainda não havia sido incorporada pelos 
governos da Primeira República e tampouco pela Igreja católica. 
Vale ressaltar aqui que o movimento operário, diferente do que a historiografia 
tradicional apontava, já possuía significativos mecanismos de mobilização e conseguia 
promover importantes greves para diversas categorias. Como esclarece Maria Célia Paoli
51
, 
durante esse momento, os sindicatos não constituíam a principal forma de organização dos 
trabalhadores, mas sim as organizações fabris organizadas no interior das seções de fábrica. 
Portanto, apesar de um pouco fragmentado e um tanto quanto desorganizado, o movimento se 
engajou em diversas lutas, priorizando inclusive a vivência em comum, a vida cultural dos 
locais de trabalho. Segundo ela, a partir de 1930, a classe operária teria se institucionalizado e 
por isso mesmo perdido seu espontaneísmo, criticando assim a historiografia que, em geral, 
teria dispensado maior atenção às histórias institucionais. 
É justamente nesse período que a Igreja brasileira, seguindo as orientações traçadas 
por Roma e o plano que a colocaria como mediadora entre Estado e Sociedade, consegue 
aproximar-se ao mesmo tempo das elites e das massas. Maior exemplo do restabelecimento 
dessa hegemonia católica na sociedade brasileira consiste na fundação do Centro D. Vital, no 
Rio de Janeiro, em 1922, que assumirá a produção da Revista A Ordem – importante fonte de 
divulgação das idéias eclesiásticas. As forças católicas agrupadas em torno da revista A 
Ordem  apoiariam, mais tarde, o corporativismo preconizado pelo Estado Novo. Dessa 
maneira, fica claro, mais uma vez, que o governo getulista, em pleno acordo com os ideais 
católicos, pretendia a “nulificação da luta de classes, em proveito de um todo representado 
acima dos indivíduos, ordenando suas relações.”
52
 
O Centro D. Vital tinha, portanto, como principal objetivo divulgar as idéias católicas 
e se encontrará à frente de importantes mudanças ocorridas na década seguinte: lança as bases 
da Ação Católica no Brasil, em 1933; cria a Confederação Nacional da Imprensa Católica; 
estimula o surgimento das universidades católicas e da Liga Eleitoral Católica (LEC). 
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 Nesse sentido, D. Sebastião Leme, figura central nesse processo de implantação da 
neocristandade, pretende promover a imagem da Igreja novamente no cenário nacional de 
maneira bastante verticalizada, ou seja, principalmente através da hierarquia católica e seus 
intelectuais. Dessa maneira, percebemos que antes da década de 1930 a Igreja pouca atenção 
dava à massa de fiéis, estabelecendo como foco principal a recristianização das elites. Uma 
vez admitida a ação do laicato brasileiro no interior da Igreja, D. Sebastião Leme encontrava-
se como principal regulador e inspirador de diversos organismos religiosos voltados para a 
ação social cristã e incentivador da penetração dos leigos em instituições sociais e culturais. 
Apenas em 1933, sob um novo contexto político, mas ainda sob sua liderança, surge a Ação 
Católica Brasileira (ACB), instituição esta subordinada à hierarquia eclesiástica e constituída 
pelo apostolado leigo. 
Fica claro, portanto, que durante as primeiras décadas do século XX, a hierarquia 
acabou por orientar e dirigir o movimento católico leigo, no Brasil. A ACB, nesse sentido, 
caracterizava-se como um movimento de ação leiga, mas diretamente dirigido pelos 
assistentes eclesiásticos. Porém, através dessa interação entre o laicato e a direção hierárquica 
é que houve uma transformação, de ordem social, e de caráter progressista, no discurso e ação 
da Igreja, que culmina com o surgimento ou remodelação de diversos movimentos católicos 
na década de 1950. Sobre este tema falaremos de maneira mais detalhada um pouco mais à 
frente. 
Em 1930 o quadro político e institucional nacional muda radicalmente, na medida em 
que os impasses de então não mais poderiam ser resolvidos através de medidas conciliadoras, 
como tradicionalmente vinha acontecendo nesses quase 40 anos. Quando a República se 
instituiu, o regime então implantado incorporou tanto os antigos setores monarquistas quanto 
as novas oligarquias, que dividiram o poder entre si. Em 1930, no entanto, o que se verifica é 
uma alternância dessas elites. Os setores agrários perdem sua supremacia em detrimento dos 
setores urbanos. A chamada burguesia industrial passa a liderar os espaços políticos e 
econômicos do país e, dentro desse contexto, a classe média e o proletariado acabam por 
merecer maior atenção das elites. A rigor, o que existe em 1930 não foi uma mudança 
política, mas um acordo entre elites urbana e agrária, com a administração do poder sendo 
controlado pela primeira, tendo como uma de suas conseqüências a centralização do poder no 
Estado. 
 
Não tendo caráter acentuadamente social e muito menos qualquer ambição 
de promover radicais transformações nas relações de produção, 1930 teve 
significativa importância se considerarmos certos aspectos ligados ao 




[image: alt]processo da modernidade brasileira. Elevou, por exemplo, o nível das 
aspirações políticas de parcelas expressivas da população até então 
excluídas do processo político do país. Incrementou a industrialização, 
através de uma consciência que julga como inadiável a questão industrial, 
sobretudo para uma nação que se pretende soberana. Definiu-se pela 
organização da estrutura sindical, incorporando os trabalhadores na vida 
política do país. Fortaleceu o Estado Nacional reduzindo o poder de grupos 
econômicos vinculados às velhas práticas oligárquicas. Nesse sentido, 1930 
promoveu uma revolução nas relações entre Estado e sociedade cujas 
conseqüências não são desprezíveis.
53
 
 
Em relação especificamente aos trabalhadores, nesse novo momento republicano, o 
Governo de Getúlio Vargas foi, sem dúvida, o primeiro a “reconhecer” a importância da 
classe operária no contexto nacional, como nos aponta Kenneth Paul Erickson
54
. É claro que 
esse reconhecimento não se deu de forma espontânea, através da “boa vontade” de Vargas, 
mas sim porque o movimento dos trabalhadores já exercia forte pressão e reivindicava maior 
espaço na vida política do país, principalmente a partir de 1922, com a fundação do Partido 
Comunista e com o movimento tenentista. 
A relação do Estado, contudo, no que diz respeito aos novos atores políticos – os 
trabalhadores – era ambígua, pois ao mesmo tempo em que despertava nestes a vontade de 
lutar por conquistas trabalhistas e os organizava, reprimia-os, sempre que necessário, em 
nome da legalidade institucional. Ainda que o Governo pretendesse impedir o surgimento de 
uma “real” consciência de classe, fornecia aos trabalhadores instrumentos de expressão e 
mobilização. A estrutura corporativista implantada nesse período garante, sobretudo, a 
dominação do Estado sobre os trabalhadores, ao mesmo tempo em que pretende minimizar as 
tensões decorrentes da relação capital/trabalho. Junto a isso, os sindicatos deram início a uma 
longa luta pela autonomia sindical, que então estava submetida ao Estado. 
Fica claro, nesse sentido, que Governo e Igreja, nesse momento, passam a dar um 
novo tratamento à questão social. Como afirma Jessie Jane de Souza: 
 
Antes, a questão social era tratada como um problema de ordem moral ou 
sanitária, resultado de um desequilíbrio nas relações de trabalho que 
precisava ser extirpado, da mesma forma que a ignorância e a doença. A 
questão social até então só admitia soluções de força, pois era apresentada 
como um perigo permanente para a ordem pública.
55
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[image: alt]A partir de 1930, porém, a Igreja acaba com toda conotação negativa em relação à 
questão social e passa a uma ação efetiva no mundo do trabalho em duas frentes: tanto com os 
patrões quanto com os operários. Ao mesmo tempo, ela propõe ao Estado uma relação de 
autonomia, mas não de separação plena. Ao contrário, oferece-lhe parceria na construção de 
uma dada nacionalidade e da manutenção da ordem. 
O ideal anticomunista cumpria, ainda, um papel de suma importância, na medida em 
que servia para ampliar e solidificar seus espaços de atuação no campo político-ideológico e, 
ao mesmo tempo, garantir maior legitimidade frente à população, ao alegar que trabalharia no 
sentido de enfrentar esse monstro comunista que acabaria por destruir a sociedade. O apelo 
anticomunista, portanto, era talvez aquele que mais aproximava Igreja e Estado, 
principalmente nas décadas de 1930 e 1940. 
O discurso da Igreja visava mostrar que, sendo o Brasil um país tradicionalmente 
católico, as tentativas de proliferação do comunismo no país não obteriam sucesso. Ter 
nascido no Brasil, portanto, significava estar imune ao vírus comunista. Nesse sentido, um 
brasileiro, nesse período, provavelmente seria não só católico mas também anticomunista. 
Aqueles que por razões diversas fugissem a essa lógica seriam considerados “traidores da 
pátria, defensores de ideologias exóticas e, consequentemente, maus brasileiros.”
56
 E Jessie 
Jane de Souza ainda complementa: “ser cidadão nessa sociedade é ser católico, porque é esse 
o traço que unifica, no discurso oficial,  a comunidade imaginada como reino possível da 
harmonia, da ordem e do progresso”
57
. Por isso, a Igreja, por abrigar todas as classes sociais 
em seu interior, caracteriza-se como lócus da unidade nacional. 
Ao longo do Governo de Vargas, a classe operária exerceu um papel fundamental, 
uma vez que possuía a função de limitar o poder oligárquico. Sendo assim, a elaboração de 
uma política social generosa no tocante aos direitos trabalhistas, mas controladora e repressiva 
em relação à espontaneidade das massas, fez com que Getúlio e seu Governo conseguissem 
conceber um projeto de “colaboração entre classes”, transformando a classe operária em 
parceira do Governo. Daí surge o que ficou conhecido como “sindicalismo de cooperação”, 
onde criou-se então, a falsa idéia de que cooperando os trabalhadores teriam finalmente suas 
antigas aspirações atendidas. 
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[image: alt]A Igreja adere a esse projeto de harmonia entre classes e inclusive seus setores mais 
progressistas o adotam sem maiores questionamentos, muito porque tal projeto mostrava-se 
coerente com os princípios cristãos
58
. 
 
A ‘questão operária’ passou a ser interpretada pela Igreja dentro da óptica 
da necessidade de colaboração e harmonia entre as classes, combatendo 
assim as ‘ideologias exóticas’ e contribuindo com o governo na 
regulamentação das relações entre patrões e operários, dentro de um 
espírito corporativo.
59
 
 
A JOC surge exatamente nesse contexto de maior atribuição de importância à classe 
trabalhadora, o que demonstra mais uma vez que em nenhum momento a Igreja deixou de 
reconhecer a importância dos trabalhadores no cenário político. Ao contrário, também lançou-
se na tarefa de organização da classe operária. 
É com a instauração da ditadura do Estado Novo, no entanto, em 1937, que os 
trabalhadores tiveram suas possibilidades de atuação mais limitadas e o jogo de manipulação 
do Governo intensificou-se. Os sindicatos, sob controle direto do Estado, através da criação 
de um ministério próprio, já não exerciam grande pressão sobre o Governo. E em 1º de maio 
de 1943, sob o ministério de Marcondes Filho, é lançada a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) que possuía como linhas-mestras o direito do trabalho, o direito sindical e a justiça do 
trabalho. Poderíamos dizer que a formulação dessa legislação trabalhista significou o 
coroamento do sistema de aliança de classes
60
. 
Em fins de 1944, percebendo a mudança da conjuntura internacional somadas às 
pressões internas já iniciadas, com o fim da II Guerra Mundial, Vargas resolve liderar a 
redemocratização do país dentro dos moldes constitucionais. Concede, então, anistia aos 
presos políticos, liberdade de organização partidária e à imprensa. Em 1945, tem início a 
campanha queremista, movimento político liderado pelo PTB que exigia Getúlio no poder e 
Constituinte com Getúlio. Inclusive setores do próprio PCB apóiam tal campanha, pois 
julgavam mais importante a luta contra o fascismo. Esse episódio consagra o fenômeno 
populista, que caracteriza-se como o atendimento das reivindicações das massas apenas na 
medida em que estas se ajustem aos interesses governamentais. 
Esse sistema não descarta, contudo, o elemento de pressão social exercido pelas 
camadas populares. A suposta manipulação não se dá, nesse sentido, de maneira passiva, mas 
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[image: alt]sim através de amplas negociações, o que acaba por ser extremamente eficaz nas conquistas 
das demandas trabalhistas. Não existiu, portanto, um fenômeno que beneficiou apenas uma 
das partes. De fato, o que houve foi uma relação de tensão entre trabalhadores e oligarquias, 
ambos trabalhando no sentido de verem seus interesses atendidos, com a vitória ora de uma 
parte, ora de outra. 
A partir de 1945, com a ascensão do discurso democrático, a Igreja buscou desvincular 
sua imagem do Estado Novo e projetar sua auto-imagem agora como opositora ao governo. 
“Aquilo que havia sido positivo, garantidor da harmonia e da ordem, passava a ser 
paternalismo, ilegítimo, anti-democrático. Inventava-se um novo discurso mais apropriado 
aos novos tempos”
61
. Percebemos aqui, mais uma vez, o grande poder de transfiguração da 
instituição católica. 
Vargas lança a candidatura de Dutra, seu ministro de Guerra, que é eleito em 1946 
pela coligação PSD-PTB, mas alimenta o desejo de voltar a ocupar o poder. Dutra assume o 
Governo ideologicamente influenciado pelo liberalismo econômico, anti-estatizante e aberto à 
entrada do capital estrangeiro no país. Com relação às questões que afetaram o movimento 
operário, encontra-se a severa política de arrocho salarial, com perda real do poder aquisitivo 
da sociedade e o forte anti-comunismo, colocando, em 1947, o PCB novamente sob a 
ilegalidade. Estas medidas, além de extremamente impopulares, fizeram com que houvesse 
diversas manifestações contrárias ao seu governo e este respondia através da repressão 
policial. Os “erros” de Dutra, que fizeram seu mandato tornar-se profundamente impopular, 
acabaram por fortalecer Getúlio.  
O retorno de Vargas pelas vias eleitorais demonstra o poder de sua figura entre as 
massas, surgindo assim como o grande defensor da nação e o único capaz de administrar os 
conflitos entre capital e trabalho. Seu segundo Governo então pretendeu alavancar o processo 
de industrialização do país, através das indústrias de base. Os três primeiros anos de governo 
foram marcados por fortes pressões, tanto das lideranças trabalhistas quanto dos setores 
conservadores. À sua direita, grupos políticos, empresários e militares admitiam a via golpista 
para afastá-lo do poder. À sua esquerda parte da direção do PCB, não menos golpista, também 
mostrava-se contrária à sua permanência no governo. Somente após seu suicídio é que o PCB 
faria uma autocrítica – tardia – pois já havia perdido muito de sua base no movimento 
sindical. O suicídio de Getúlio conseguira reverter a situação de forte pressão que vinha 
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[image: alt]sofrendo e de ameaça golpista, devido à imensa reação popular presenciada nas principais 
capitais do país. 
A Igreja em geral apoiou o Governo Vargas na maior parte de suas ações. 
Ideologicamente possuíam uma proximidade considerável. Como já indicado, ela sustentava a 
idéia de harmonia entre classes, defendia o combate ao comunismo – visto como ameaçador 
para a sociedade – e, em muitos casos, admitia a necessidade de modernização do país, 
implementada pelo Governo. 
Com a morte de Getúlio, o Brasil passaria por uma crise sucessória que só viria a ser 
resolvida com a eleição de Juscelino Kubitschek, pelo PSD, com João Goulart como seu vice, 
atraindo assim o PTB, em 1956. Seu governo foi marcado pela implantação do famoso Plano 
de Metas que exigia uma política salarial mais severa. O resultado dessa política foi a invasão 
sem precedentes do capital externo na economia brasileira, consolidando assim o nacional-
desenvolvimentismo. Mas seu estilo modernizador e seu slogan “cinqüenta anos em cinco” 
conquistaram principalmente as camadas médias da sociedade. 
Desde 1945 até as vésperas da implantação do regime militar o movimento operário 
vive um período de fortes mobilizações e conquistas, e o “Partidão” ganha projeção 
novamente na orientação das lutas operárias. Segundo Marco Aurélio Santana
62
, nesse 
período, o PCB pode ser classificado como um partido de cunho reformista, uma vez que 
tentou evitar as radicalizações – mesmo as greves – preferindo formas de reivindicações mais 
pacíficas, como abaixo-assinados e a construção de um movimento pela base, ainda que isso 
se desse mais a longo prazo. 
É justamente nesse momento que podemos perceber uma gradativa aproximação de 
setores da Igreja que começavam a ter experiências mais abertas e mais engajadas com 
membros do Partido Comunista. Isso se explica, de um lado, pela adoção de uma postura mais 
ecumênica na Igreja, e de outro, por uma afinidade das estratégias imediatas de luta. Se os 
objetivos finais dos católicos e dos comunistas eram totalmente diferentes, na ação pragmática 
da luta dos trabalhadores ela era bastante próxima. 
Durante toda a década de 1950, os movimentos de base da Igreja desenvolveram-se de 
maneira espetacular e adquiriram maior autonomia em relação à hierarquia. Inúmeros padres e 
bispos passaram a compor as fileiras do que havia de mais progressista na Igreja da época, 
empreendendo um trabalho de evangelização e conscientização junto aos trabalhadores, tanto 
do campo quanto da cidade. 
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[image: alt]Dentro desse contexto, cresciam as atividades das Ligas Camponesas, de Francisco 
Julião, e a questão social voltava ao cenário político com grande força, agora deslocada para o 
campo, através do projeto da tão sonhada reforma agrária. O governo de JK acabou por 
acentuar os contrastes sociais e nem Jânio Quadros nem o promissor governo de João Goulart 
conseguiriam solucionar esses impasses. Ainda em 1961, foi fundado o Movimento de 
Educação de Base (MEB), pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), com o 
financiamento do Governo Goulart e o apoio de D. José Távora, a fim de realizar a 
alfabetização de adultos, através das escolas radiofônicas implantadas no interior do Brasil. 
Tinha principalmente um objetivo evangelizador, mas rapidamente incorporou uma forma 
mais crítica de educar e se integrou, assim, com os setores mais progressistas da esquerda 
católica. “Ao tomar contato direto com a exploração gerada pelo sistema capitalista no 
campo, aprofundavam-se duras críticas à estrutura da sociedade, à decadência do Estado e 
ao anacronismo do aparelho eclesiástico.”
63
 
Desde que Jânio renunciou e Jango assumiu sob o regime parlamentarista, pode-se 
dizer que o processo golpista havia sido iniciado. Pela primeira vez na história um governo 
pressionado pela esquerda e pela direita cria um programa para tentar solucionar a crise que se 
instaurara no Brasil – o Plano Trienal. Este pretendia continuar mantendo uma alta taxa de 
crescimento do país, diminuir a inflação e promover uma melhor distribuição de renda e 
combate às desigualdades regionais. 
Logo após a morte de Getúlio e durante o período que precedeu o golpe de 1964, 
amplos setores da Igreja posicionaram-se a favor de uma revolução militar, a fim de combater 
o suposto avanço das idéias comunistas, ou seja, colocaram-se ao lado dos setores mais 
conservadores da sociedade a fim de impedir o avanço do perigo vermelho no país. Nesse 
sentido, a Igreja utilizou-se profundamente de seus símbolos religiosos na luta pela 
manutenção de seu poder, como podemos perceber nas campanhas do “rosário em família” e 
nas “marchas da família, por Deus, pela liberdade”
64
. Movimentos católicos como a JOC e a 
JUC, no entanto, não mais aceitavam esse discurso anticomunista, sendo comum a atuação 
conjunta com membros da esquerda no interior de sindicatos, associações de bairro etc. 
 
Quando você se engaja na luta para transformar a sociedade, aí você não 
tem só cristão, tem também gente engajada em outras ideologias e tem que 
somar esforços né, porque não é uma questão para se fazer dentro da Igreja, 
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[image: alt]é na sociedade, a sociedade é leiga, aí entra todo mundo, cristão, não 
cristão.
65
 
 
Vale ressaltar, ainda, que de 1959 a 1964, temos um período marcado por uma forte 
politização no interior do movimento jocista. Exemplo disso foi o ano de 1961, quando 
ocorreram três grandes eventos que começaram a pontuar uma atitude de cunho mais 
radicalizado
66
. 
A polarização entre esquerda e direita e as intenções golpista parecem, contudo, não 
terem sido muito bem percebidas pela população que estava mais preocupada com a elevação 
cada vez maior do custo de vida. Quando Jango resolve retomar o projeto das reformas de 
base, a oposição se levanta e sua base populista já não lhe dá o apoio necessário. Dessa 
maneira, em 31 de março de 1964, é desferido o golpe de Estado, promovido pelos militares 
com o apoio direto ou indireto de amplos setores da sociedade civil. 
 
Trata-se de um golpe de Estado urdido no âmago das classes dominantes, 
cujas contradições se reproduziram no decurso de uma década e que 
conseguiu congregar parcelas influentes da sociedade civil, tais como os 
militares, a Igreja, as classes médias, grandes proprietários rurais e amplos 
setores do empresariado. Esses contingentes empunharam bandeiras cujo 
significado era vago quanto aos propósitos que pretendiam, mas que 
traduziam uma clara oposição às reformas de base.
67
 
 
A maior marca desse período seria o autoritarismo e a castração dos direitos civis, 
iniciado com o Ato Institucional nº 1, já no ano de 1964 e melhor organizado com a Lei de 
Segurança Nacional, em 1967. No entanto, a repressão foi levada ao seu extremo em 1968 
com a decretação do AI-5. 
Logo após a instauração do regime militar, grande parte da Igreja forneceu amplo 
apoio, pois assim acreditavam que seria detido o perigo do comunismo. Podemos perceber 
nesse momento uma cooperação entre hierarquia militar e eclesiástica. Havia, portanto, uma 
proximidade de objetivos – manutenção da ordem e da disciplina e defesa da autoridade e do 
capitalismo – e de formas de ideologias – rejeição de qualquer experiência socialista ou 
comunista e ideal de harmonia entre as classes. 
A política econômica do regime se deu através da contenção salarial, tida como a 
causa da inflação, concatenada a um projeto desenvolvimentista. Os sindicatos foram postos 
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[image: alt]sob intervenção ou forte vigilância repressora, o que acabou por desarticular grande parte do 
movimento, principalmente após a cassação de seus principais líderes. 
Durante os chamados anos de chumbo (1968-74), impuseram uma nova estrutura 
sindical, que aproveitou a anterior para instituir uma organização de cunho conservador. Essa 
atitude exigiu todo um remodelamento nas práticas sindicais. O movimento remanescente 
passou a ser muito mais localizado no interior das fábricas. Este período é definido por fortes 
radicalizações, com grande parcela da esquerda partindo para a via da luta armada, e outra, 
que mesmo sob a ilegalidade, tentava manter a oposição ao regime sem radicalizações. As 
duas maiores mobilizações desse período foram as famosas greves de Contagem e Osasco
68
.  
Após as constantes prisões e torturas – não admitidas oficialmente – de membros 
ligados à Igreja, inclusive padres inseridos nos movimentos populares católicos, a hierarquia 
dividiu-se e viu-se obrigada a intervir junto ao Estado ditatorial algumas vezes, causando uma 
tensão na relação entre Estado e Igreja, até então satisfatória. Conforme aponta Moreira 
Alves
69
, diferente do movimento dos militares, a Igreja transita de uma posição do centro para 
a esquerda, devido à defesa de sua autonomia, infringida pelo regime. Isso faz com que 
conservadores e progressistas se unam em prol da defesa de sua autonomia
70
. 
Mais uma vez a Igreja se adapta às novas conjunturas e após 1974, quando a imagem 
do governo já se desgastava, apresenta-se no cenário político como a principal força defensora 
dos direitos humanos, colocando-se à frente das lutas contra as torturas, prisões e abusos de 
poder promovidos pela ditadura militar. 
Até esse momento, contudo, o apoio a alguns movimentos católicos que vinham 
sofrendo com a repressão do regime foi quase nula. Se restringiu apenas a alguns poucos 
padres e bispos, comprometidos com uma tradição progressista que então se desenvolvia no 
interior da Igreja. No entanto, a ação desses poucos sacerdotes repercutia na imprensa e no 
mundo. Após 1974, sobretudo, quando inclusive setores mais tradicionais se lançam na defesa 
daqueles perseguidos pelo regime a repercussão se torna ainda maior. Para termos 
conhecimento do teor do discurso católico, vejamos o documento elaborado pelo Centro 
Ecumênico de Documentação e Informação (CEDI) a pedido de D. Paulo Evaristo Arns e D. 
Thomas Balduíno, que tem como um de seus objetivos afirmar sua opção cristã e ao mesmo 
tempo defender-se das acusações feitas pelos militares. 
 
 
68
 CARONE, Edgard. Movimento Operário no Brasil (1964-1984). São Paulo: Difel, 1984. 
69
 ALVES, Márcio Moreira. Op. Cit., 1979. 
70
 SERBIN, Kenneth P. Diálogos na Sombra: bispos e militares, tortura e justiça social na ditadura. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2001. 




[image: alt](...) a repressão imposta à Igreja brasileira, nas mais diferentes formas, não 
é conseqüência de seu engajamento na agitação ou na difusão de delitos de 
guerra psicológica adversa como quiseram fazer crer as autoridades 
governamentais. Na realidade, a Igreja vem em sua caminhada profética, 
aderindo ao que foi anunciado pelo Concílio Vaticano II e reafirmado em 
Medellín, o por que da repressão à Igreja tem suas raízes nas metas 
pastorais, traçadas por cristãos e sacerdotes, juntamente com seus bispos, 
em face da pobreza e da miséria, que deixam de ser uma preocupação para 
o exercício da caridade e passam a tomar o lugar central na ação da Igreja 
que faz a opção por aqueles que vivem concretamente nessa situação, como 
nos ensina o Evangelho
71
. 
 
Isso porque o Serviço de Informações do regime militar identificava setores católicos 
de postura progressista como pertencentes ao Partido Comunista. Como afirmam, “a 
neutralização da ‘base católica’ do movimento comunista no Brasil é fundamental para a 
sobrevivência da Revolução de março de 1964
72
” e colocam ainda que o progressismo 
católico consistiria em uma “forma eufêmica de marxismo
73
”. 
Nesta mesma matéria publicada na revista Veja, o Centro de Informações da 
Aeronáutica (CISA) dividiu em cinco itens as ações subversivas da Igreja católica: 
1º- “conscientização das classes menos favorecidas de seus direitos, em oposição aos 
privilégios das classes mais favorecidas, ou das classes dominantes, segundo o jargão 
comunista” 
2º- “A negação do capitalismo, como via indireta para a condenação dos regimes 
políticos que lhe são afins” 
3º- Submissão ao sofisma esquerdista, um dos mais hábeis da propaganda comunista. 
Muitos elementos da Igreja, como de tantos outros setores da sociedade, timbram em 
vislumbrar em qualquer atitude anticomunista uma característica inegável de atitude de 
‘direita’” 
4º- “Excesso de zelo na defesa dos membros do clero envolvidos na subversão 
ideológica. Esta condição é uma conseqüência, em grande parte, das que foram anteriormente 
descritas e que levam a Igreja a relutar na aceitação das medidas repressivas aplicadas a tais 
elementos” 
5º- Falta de autoridade para coibir os excessos de seus membros. Mesmo quando 
reconhece atitudes inconvenientes de membros do clero, carece a Igreja de maior autoridade 
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[image: alt]para reprimi-lo, poupando as autoridades governamentais de fazê-lo. Esta é uma das enormes 
fontes de atrito entre a Igreja e o Estado”
74
 
Estes pontos deixam, ao mesmo tempo, claras as insatisfações do governo para com a 
Igreja. A insatisfação se estende tanto aos setores identificados como progressistas por 
acusarem-na de envolvimento com o movimento comunista, quanto com aqueles mais 
tradicionais por não imporem suas restrições e não condenarem as práticas de sacerdotes e 
leigos que estariam contribuindo para a desestabilização da ordem vigente. 
Em fins dos anos 1970, com a abertura gradual do regime militar, o movimento 
operário ganha novo fôlego e dá início ao que ficou conhecido como Novo Sindicalismo. 
Nesse momento, a Igreja católica vive o surgimento de outros movimentos ligados às 
comunidades carentes, como as Comunidades Eclesiais de Base (CEB) e a própria Pastoral 
Operária. A força de ambos os movimentos significam em certa medida a perda de influência 
da JOC e da ACO, que haviam sobrevivido a ditadura militar, mas carregavam profundas 
cicatrizes. 
 
 
1.4- A Ação Católica e o laicato 
 
Nos moldes do projeto teológico-político traçado por Roma, o modelo de Ação 
Católica é disseminado pelo mundo e chega ao Brasil em 1929. A organização foi fundada 
por D. Sebastião Leme e obedecia ao modelo italiano de estruturação, baseado numa divisão 
por sexo e idade: Juventude Masculina, Juventude Feminina, Ação Católica Masculina, Ação 
Católica Feminina. Sua direção coube a Alceu Amoroso Lima que se encarregou em 
disseminá-la. 
A Ação Católica surge sob uma lógica conservadora. Pio XI, na sua encíclica Ubi 
Arcano Dei, de 1922, já definia a Ação Católica como sendo a “participação do laicato no 
apostolado hierárquico da Igreja”. É identificada, portanto, como o “apostolado oficial dos 
leigos” ou o “apostolado formalmente leigo dos leigos”. Segundo sua orientação, haveria dois 
tipos de apostolados: o hierárquico e o leigo. O primeiro era visto como o principal, 
considerado o “verdadeiro”, e o apostolado dos leigos serviria para auxiliar a hierarquia, 
considerado assim como secundário. De acordo com o discurso oficial, os leigos não 
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[image: alt]deveriam trabalhar para si, mas simplesmente ajudar
75
 a hierarquia em tudo que fosse 
necessário. Nesse sentido, ela estaria subordinada à direção eclesiástica, como os membros do 
corpo humano estariam subordinados ao cérebro: 
 
Todos os membros do corpo vivem do mesmo princípio, sob um único 
estímulo e para o mesmo fim sintético: a vida. 
A Ação Católica é comparável a um corpo, e realmente é um corpo moral. 
Não obstante isso, cada membro conserva sua própria autonomia. O braço 
enquanto permanece ligado ao corpo, nada perde da sua necessária 
liberdade, e em troca adquire a sua força e a sua vitalidade; de certo as 
perderia, pelo contrário, se por amor de uma liberdade nem justa, nem 
necessária, quisesse separar-se do tronco.”
76
 
 
O princípio fundamental da organização consistia, conforme comentado em tópicos 
anteriores, em cristianizar toda a sociedade. Percebemos, portanto, que seu principal objetivo 
era de caráter religioso. “Não é um reino material, mas espiritual; não civil, mas religioso; não 
natural, mas sobrenatural”
77
. Mas para atingir tal plano era necessário desenvolver algumas 
atividades que, ainda que não fossem de cunho religioso, conduziriam a este fim. “Há 
ocasiões em que deve divertir para preservar o espírito, curar os corpos para salvar as almas, 
favorecer os interesses materiais do povo para salvar os valores espirituais.”
78
 
Propõe, assim, como fim supremo restabelecer, difundir, propagar e consolidar o 
Reino de Cristo. Para tal, proclama a cooperação na vida religiosa, a difusão da cultura cristã, 
a cristianização da família, a defesa dos direitos e da liberdade da Igreja, a cooperação no 
campo escolar e da imprensa, a moralização dos costumes, uma solução cristã para a questão 
social e a inspiração cristã de toda a vida civil
79
. 
A definição de todos esses objetivos evidencia de maneira clara o seu projeto político-
teológico de intervenção em todos os setores da vida social. Dessa maneira, sua cristianização 
passa não só pela formação religiosa, mas também pela formação das “consciências”, como 
ela mesma define. Ao propor-se a tarefa de “formar consciências”, a Igreja, ao mesmo tempo, 
instrui cultural, ideológica e religiosamente. 
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80
, no entanto, como veremos melhor mais adiante, escrevendo nessa mesma 
época, parece já possuir um discurso um pouco mais democrático, ao aproximar o papel dos 
leigos ao dos eclesiásticos. Essa doutrina social em desenvolvimento com a Ação Católica, 
para ele, viria a ser: 
 
um apostolado formalmente leigo, no qual o primado do papel espiritual e 
vital do sacerdote deverá permanecer coerente com a absoluta 
responsabilidade e a autonomia dos líderes operários leigos, cada um 
agindo no seu próprio meio com plena responsabilidade e liberdade de 
iniciativa.
81
 
 
Segundo Cardijn ainda, existiria um fator espiritual/divino que constitui-se como tese. 
Em oposição, existiria o fator da realidade material, que caracteriza-se como antítese. A 
síntese, segundo esse pensamento, seria exatamente a organização da classe operária, que 
nesse caso era representada pelos jovens trabalhadores. 
 
O humano e o divino, através de seus confrontos, chegam a uma harmoniosa 
síntese nas atitudes de cada pessoa humana.
82
 
 
E padre Birk continua a explicação: 
 
A só realidade divina conduziria para a alienação, a fuga, e se constituiria 
então de fato em ópio para a vida humana. Como a só realidade humana 
poderia levar à incompreensão e à luta desesperada, esvaziando o sentido 
da existência humana. A solução está no confronto de ambas as 
realidades.
83
 
 
Percebemos que apesar do projeto oficial da Igreja católica, já se desenvolviam vozes 
dissonantes em seu interior, vozes estas que iriam amadurecer ao longo dos anos tanto no 
interior da hierarquia católica quanto em relação ao corpo dos leigos. 
Em 1948 a Ação Católica Brasileira adota o modelo franco-belga de divisão por 
grupos sociais. É a partir desse modelo de estruturação que surgem então as juventudes 
especializadas: inicialmente Juventude Estudantil Católica (JEC), Juventude Operária 
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[image: alt]Católica (JOC) e Juventude Universitária Católica (JUC) e, posteriormente, Juventude 
Agrária Católica (JAC) e Juventude Independente Católica (JIC). A JOC e a JUC 
caracterizam-se como os movimentos que maior influência social vão desempenhar no 
contexto do pós-guerra. 
Ao longo da década de 1940 e 1950, a Ação Católica, especialmente as juventudes 
especializadas, foram se modificando e conquistando maior espaço no interior da estrutura 
eclesiástica, apesar de nunca terem conseguido subverter a hierarquia da instituição, conforme 
pretenderam alguns movimentos, principalmente a JUC. De uma posição bastante 
subordinada conquistam gradativamente apoio e poder de ação, inclusive no interior da Igreja. 
A partir da troca de experiências entre leigos e eclesiásticos as relações foram-se 
transformando num sentido de uma maior abertura e autonomia. Essas transformações, no 
entanto, não ocorreram na Ação Católica como um todo, mas sim em alguns de seus 
movimentos. No caso da JOC, parece que o contato direto de muitos padres e inclusive de 
alguns leigos que não possuíam uma origem propriamente operária, confrontados com as 
péssimas condições de vida a que os trabalhadores estavam submetidos, fez com que alguns 
setores assumissem uma posição mais progressista, isto é, incorporassem e apoiassem a luta 
operária. 
Essa transformação aconteceu em duas vias. Na medida em que os trabalhadores 
reivindicaram maior participação dentro dos movimentos católicos e os padres e bispos que os 
apoiavam a instituíram em suas paróquias. A ACB, dessa maneira, cumpre um importante 
papel na história do catolicismo e na história do movimento operário pois, de um lado, 
movimentos gestados em seu interior permitiram uma maior ação dos leigos e, 
consequentemente, uma maior abertura da Igreja e, de outro, seus militantes assumiram papel 
de destaque em sindicatos, manifestações e movimentos sociais. 
No pré-64 esses movimentos de Ação Católica passaram por um processo de 
radicalização que fizeram com que eles acabassem se distanciando da Igreja. 
 
O processo de radicalização da crise brasileira (1960-1963) vai envolver de 
maneira plena a esquerda católica na lutas populares, distanciando-a 
sempre mais das posições do Episcopado e aproximando-a das esquerdas 
políticas em alianças formais e informais.
84
 
 
Em 1964, contudo, há uma ruptura da JOC e da ACO com a hierarquia eclesiástica, 
uma vez que esta última havia apoiado o golpe civil militar oficialmente. De uma posição 
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anticomunista, segundo a linha geral da Ação Católica, o movimento jocista tornou-se mais 
flexível e os comunistas passaram a ser possíveis aliados. A falta de apoio da Igreja, somada à 
perseguição dos militares, acabou por contribuir para uma grave crise na JOC e uma limitação 
na atuação da ACO. Ambos os movimentos tiveram que desenvolver estratégias de 
organização e atuação totalmente distintas daquelas adotadas até então. 
Sob essa perspectiva, a JOC foi talvez o movimento de juventude católica que, em 
termos numéricos, maior poder de mobilização teve, conseguindo aproximar da Igreja então 
em crise um grande número de jovens operários. Priorizando uma relação de diálogo 
constante com a hierarquia, a JOC provavelmente tenha sido um dos movimentos leigos que 
mais modificou a Igreja, como verificaremos no capítulo II. Nesse sentido, podemos dizer que 
muitas das transformações da Igreja devem-se a atuação de grupos leigos engajados nas lutas 
sociais e do seu respectivo apoio de membros da hierarquia. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO II 
 
A JOC e a militância político-religiosa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt]2. A JOC e a militância político-religiosa 
 
2.1- O pensamento de Joseph Cardijn 
 
Antes de iniciarmos uma análise sobre a trajetória da Juventude Operária Católica, é 
necessário que recuperemos o pensamento do sacerdote fundador do movimento: padre 
Joseph Cardijn. Suas pregações serviram como base de orientação, tanto religiosa quanto 
prática, para milhares de seus militantes e suas frases são citadas constantemente nos 
documentos produzidos na época e rememoradas ainda hoje nas entrevistas realizadas. Para 
isso, tomamos como base dois livros
85
 escritos por ele e nos quais podemos depreender sua 
linha de entendimento do mundo, do papel da Igreja e dos leigos. A maioria dessas reflexões 
tomam como base as experiências desenvolvidas com os trabalhadores da JOC. Além disso, 
utilizamos em menor medida citações ou histórias relacionadas à Cardijn citadas em outros 
documentos produzidos pelo movimento. 
Essas obras utilizam, de maneira geral, uma linguagem simples e travam um diálogo 
direto com os sacerdotes e o laicato, demonstrando a importância destes últimos para o 
desenvolvimento da Igreja no mundo. Existe, portanto, uma grande preocupação em chamar a 
atenção para o papel do leigo e principalmente dos trabalhadores no interior de seu 
pensamento. Notamos também um certo desprezo pela análise teórica da realidade e uma 
valorização das atividades práticas. 
Nesse sentido, Cardijn acredita na missão de evangelização e santificação da Igreja, 
mas a partir de uma inserção ativa na vida paroquial e de um esforço de aprofundamento 
doutrinário e espiritual, realizado através de retiros, dias de recolhimento e outros tipos de 
práticas espirituais. Em sua opinião, alguns dos momentos de maior entusiasmo na história da 
JOC, consistem nas campanhas para a Páscoa, nas campanhas litúrgicas para a participação 
mais ativa nas missas, nas campanhas sacramentais que mostravam a importância do batizado 
etc. Afirmava ele: 
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[image: alt]E tudo isso não em teoria, por exposições que deixam os jovens operários 
passivos, mas por um conjunto de gestos, de atividades, cuja 
responsabilidade eles próprios assumem, e que os obriga a vivê-la 
realmente para poderem passar sua convicção aos colegas.
86
 
 
Partindo desse pressuposto, Cardijn orientava os sacerdotes no sentido de que nunca 
tomassem como ponto de partida a Igreja e seus ensinamentos para explicar aos leigos sua 
missão, mas através de suas vidas e seus problemas é que deveria se dar a verdadeira 
cristianização. “Partir dos problemas vitais que são a trama da vida humana do leigo permitiu-
me, além disto, entrar em diálogo com os não-cristãos.”
87
 Percebe-se aqui já um certo 
“ecumenismo”, uma tolerância a outras religiões, ainda que as considere como “inferiores”, 
como deixa claro em um de seus livros
88
. 
Para ele, os leigos seriam os apóstolos de Cristo e através deles é que se daria a 
intervenção no mundo, tornando a Igreja católica presente em todas as esferas. A 
evangelização de um grupo social não se realiza, em sua opinião, a partir de membros de um 
outro meio, mas, antes, é necessário que existam leigos que transmitam a seu próprio grupo os 
valores cristãos. 
 
O apóstolo do operário – o melhor apóstolo – desde que seja 
convenientemente preparado, esclarecido, é o próprio operário, na sua 
oficina, nas suas empresas, na sua fábrica, nos balcões do comércio, nos 
escritórios, em toda parte em que haja um centro de trabalho. Porque é nos 
centros de trabalho que se começam a debater os problemas, se levantam as 
questões que vão ter suas repercussões nos lares, nos bairros e nos 
sindicatos.
89
 
 
Daí a estratégia de conquista na base da amizade. Nessa tarefa da formação, o 
sacerdote não poderia nunca assumir o papel e as responsabilidades do operário. Sua função 
seria, portanto, de caráter educativo e missionário: a da formação do leigo para que esteja apto 
a agir em seu meio e evangelizar. 
Por isso, defendia a idéia de que para intervir no mundo seria preciso que se investisse 
na formação das bases leigas e que se criassem organizações e instituições para agrupá-los, 
tanto na Igreja quanto no “mundo profano”. Daí a importância da Ação Católica que 
assumiria, dentre outras coisas, este papel. 
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[image: alt]Dessa maneira, acreditava que a formação do leigo deveria partir sempre de sua 
realidade concreta. Por isso o motivo dos inquéritos jocistas
90
, que priorizavam o estudo da 
realidade do jovem trabalhador nos meios em que estava inserido e atuava. “O meio de formar 
jovens trabalhadores é dar-lhes atividades à sua altura, fazer que se ocupem dos jovens do seu 
quarteirão, dos que viajam, dos que trabalham...”
91
 Apenas a partir dessa formação concreta é 
que teria início a formação espiritual. 
É assim que se transforma em um dos maiores defensores da centralidade do papel do 
leigo na sociedade, levando essa discussão para o Concílio Vaticano II. Esta espécie de apelo 
visa, de maneira tangencial, resolver também o problema da perda de fiéis da Igreja para 
outras religiões ou para o ateísmo. 
Assim, o sacerdote só atingiria sua missão quando os leigos pudessem exercer de 
maneira plena seu apostolado, inserido em seu meio. É nesse sentido que ressalta a 
importância do leigo compreender que desempenha na Igreja um apostolado insubstituível, 
ainda que de caráter diferente do sacerdote. Ao despertar essa compreensão no leigo, Cardijn 
afirmava que ele se sentiria mais valorizado e disposto a atuar, apesar de sua condição 
humilde. 
Com isso, não diminui em nada a importância do sacerdote, ao contrário, afirma ser 
impossível existir um apostolado leigo sem a sua figura. No entanto, o que Cardijn faz é 
redefinir o papel e o lugar do padre no arranjo social da instituição católica. Para ele, portanto, 
sua função seria a de ajudar, formar, dar a doutrina, mas nunca dirigir. Diz ele: 
 
São os dirigentes e os militantes que devem, em contato com os assistentes, 
levar-lhes a sua vida de trabalhador e as necessidades do seu apostolado. 
Contar-lhes os resultados dos inquéritos e o seu esforço apostólico lá na 
fábrica, no trem...
92
 
 
E dirigindo-se diretamente aos leigos, continua: 
 
São pequeninas coisas que fazem o padre compreender o problema operário 
e o apostolado leigo. Não parem nas críticas negativas, quando um padre 
ainda não compreendeu; compete a vocês, dirigentes, fazê-lo conhecer e 
compreender esses problemas tão importantes.
93
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[image: alt]Dentro desse pensamento, o meio operário assume um papel fundamental, na medida 
em que é identificado como o principal lugar de transformação da sociedade, uma vez que 
nele se concentrariam as maiores injustiças sociais. É interessante notar como ele atribui à 
classe operária um forte protagonismo, ao mesmo tempo em que afirma estar vivendo tempos 
decisivos para a transformação da sociedade. 
 
Nesta época, em que entra em jogo o futuro do mundo e da Igreja, a classe 
operária desempenhará um papel importantíssimo, a tal ponto decisivo, que 
da orientação decidirá, em grande parte, a orientação do mundo, as 
dificuldades ou facilidades do amanhã. Aonde for a classe operária, para aí 
irá o mundo.
94
 
 
Com base nessa idéia, se desenvolve um conjunto de valores acerca do Trabalho, isto 
é, efetua-se uma reinterpretação do papel do trabalhador e seu valor social. Toda a vida 
operária, sob a perspectiva de Cardijn, tem um alcance apostólico. 
 
Ao mesmo tempo que cria cada dia novos bens materiais, a vida profissional 
é uma oração, um sacrifício, uma missa prolongada, uma vocação, um 
apostolado. O operário é um testemunho, um missionário, uma espécie de 
catequista por e em sua vida de trabalho. O trabalho não é um castigo, uma 
maldição, uma escravidão, mas uma colaboração com o Criador e o 
Redentor. Em seu lugar, em seu trabalho, o operário é o primeiro ministro, 
o colaborador imediato e íntimo de Deus.
95
 
 
 É a partir dessa idéia que se desenvolve a mística do trabalho. Esta pressupõe a moral 
e o código do trabalho, a reorganização profissional. Ela se baseia na missão divina atribuída 
ao trabalhador. É devido a ela que o operário deve ser respeitado e também por causa dessa 
missão que ele deve comprometer-se com a luta contra as injustiças sociais, que degradam a 
condição social do trabalhador. O trabalho é entendido, nesse sentido, como uma vocação 
divina, da qual os trabalhadores devem orgulhar-se. 
 
Sem o trabalho não há nada. É o trabalho que deve continuar a Criação, 
descobrir-lhe todas as riquezas e colocá-las ao alcance de toda a 
humanidade. Sem trabalho não há nada, nem mesmo do ponto de vista 
moral, intelectual e religioso. Sem trabalho não haveria nem uma hóstia, 
nem uma gota de vinho para consagrar, nem uma pedra de altar, nem um 
paramento sacerdotal, nem uma igreja. Sem trabalho não haveria religião.
96
 
 
O trabalho é fundamental, dentro desse pensamento, inclusive para a própria 
sobrevivência da Igreja. E a tarefa da instituição consistiria justamente, de acordo com essa 
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[image: alt]lógica, “lembrar” ao mundo o valor divino do trabalho e ajudar na formação e organização do 
movimento operário. 
 
...se não lhe ensinarmos (a classe operária) a assumir as suas 
responsabilidades, se ela não conhecer a organização da indústria, da 
economia nacional e internacional – será incapaz de corresponder às suas 
responsabilidades, de participar da administração de cada país e de todo o 
mundo. Hoje em dia, o maior perigo para a classe operária é a ignorância 
de sua missão, de seus direitos, de seus deveres, de suas 
responsabilidades...
97
 
 
De acordo com essa perspectiva, não só o trabalhador individualmente tem sua missão 
e seu valor mas também a família operária – que dá sustentação a ele, a comunidade operária, 
a classe como um todo. 
Mas, como afirmava Cardijn, para que a classe operária possa conhecer sua missão 
divina seria necessário que se desenvolvesse o movimento operário. As paróquias 
isoladamente não o conseguiriam. Por isso seria necessário que ele fosse construído e dirigido 
por operários, em prol deles, para que conheçam sua missão e trabalhem pela sua promoção. 
Para tal, o movimento operário deve possuir uma base educativa (formação da classe), 
apostólica (conscientização sobrenatural) e missionária. Os operários assumem, assim, a 
condição de “catequistas das massas”, tornando-se evangelizadores. 
O meio onde vivem transforma-se na linha de frente de ação dos leigos. Estes não 
devem limitar-se apenas às práticas puramente religiosas, mas encarar as necessidades 
concretas, materiais e temporais. Assim, todos os problemas sociais, econômicos e políticos 
adquirem um alcance religioso e apostólico. Esta concepção, fornece às ações na vida política 
e econômica uma orientação e justificativa religiosa, que seria o fim último de todas as ações. 
Toda a ação na vida cotidiana visaria, em última instância, a transformação num plano 
transcendente. Dessa maneira, o aspecto espiritual está totalmente vinculado às questões de 
ordem temporal, no pensamento de Cardijn. 
Outro aspecto que chama a atenção de Cardijn são as transformações, em ritmo 
acelerado, que vinham ocorrendo no imediato pós- II Guerra e que afetavam, de maneira 
amplificada, o mundo do trabalho. Essas mudanças suscitam problemas de moral, de 
responsabilidade, de justiça social e equidade e principalmente problemas de educação. 
Portanto, entende como fundamental a moralização do mundo do trabalho para que se atinja 
uma transformação mais completa da sociedade. “Será preciso humanizar o mundo do 
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[image: alt]trabalho se se quiser humanizar o mundo!”
98
 O problema operário é, para ele, sobretudo, uma 
questão de humanização, ou seja, de criação de condições que restabeleçam a dignidade, o 
respeito, a responsabilidade humana. 
Sensível à repercussão dessas transformações na vida dos trabalhadores, ele atenta 
para o fato de que o problema de ordem profissional não se apresenta unicamente durante as 
horas que o operário está no local de trabalho, mas repercute em toda sua vida. Por isso é que 
tem a juventude como principal preocupação, pois acredita que é nessa idade, entre 14 e 25 
anos, que se forma o caráter e personalidade do jovem e este encontra-se apto para assumir 
sua missão e preparar-se para as responsabilidades da vida adulta. Afirma Cardijn que 
 
a adolescência é a idade de formação por excelência. É a idade em que a 
criança começa a se emancipar, em que sua personalidade se forma usando 
cada vez de maior liberdade. Ela enfrenta o mundo, em contato mais direto 
com a vida e a realidade ambiental, onde sofre mais sensivelmente a 
influência do meio social.
99
 
 
Ele acreditava que a adolescência operária era uma das fases mais difíceis da vida do 
homem e por isso era preciso dedicar maior atenção a ela. Seria nesta idade que os jovens 
deixariam a escola primária e com 12 ou 14 anos se lançariam no mercado de trabalho, 
enfrentando o “mundo dos adultos”. Assim, sem qualificação alguma ou com qualificação 
insuficiente estariam submetidos a um trabalho duro e perigoso. Afirma: “Se ficarem sós e 
abandonados, a partir dessa idade, dificilmente conhecerão a sua dignidade de filhos de Deus 
e se realizarão como pessoas humanas em todos os aspectos de sua vida”
100
. 
Conclui que se bem formada a personalidade do jovem nesta fase da vida, ele 
carregará para sempre este compromisso, implementando-o posteriormente no ambiente 
familiar, de trabalho, do bairro. É por isso, segundo ele, que o jovem necessita de boas 
condições de desenvolvimento e um acompanhamento educacional digno. 
 
Somente a difusão de uma doutrina, de uma educação e de uma organização 
da sociedade que respeite a pessoa e a família, a consciência e a 
responsabilidade humanas, poderá manter e desenvolver no mundo um 
personalismo que seja penhor de dignidade e liberdade.
101
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[image: alt]Percebemos, neste ponto, como a questão da educação e da família constituem o eixo 
de orientação e de investimento para a reconstrução dos valores cristãos na sociedade. 
Ao mesmo tempo, apesar de inovador em colocar o leigo como agente transformador 
de seu meio e sociedade, flexibilizando assim as relações de poder que se estabelecem no 
interior da Igreja, Cardijn afirma como legítimo o caráter hierárquico da mesma. Segundo ele, 
a Igreja não é uma instituição democrática, nem poderia sê-lo, na medida em que não é o fiel 
que a dirige mas a “vontade de Cristo”. Esta, portanto, é para ele uma verdade inquestionável, 
que a dota de legitimidade para agir inclusive no plano temporal. 
Os membros da hierarquia, nesse sentido, seriam os agentes intermediários dessa ação 
divina na Terra. Isso não quer dizer que o leigo tenha um papel passivo no interior da Igreja, 
porque são apostolados diferentes nos quais os dois atuam. O padre deve desenvolver no leigo 
a sua responsabilidade como cristão no mundo. Os apóstolos leigos devem atuar no ambiente 
de vida e nas instituições temporais. O campo de atuação do leigo é a vida cívica, cultural, 
econômica e social. Seu apostolado é pessoal e insubstituível. O apostolado sacerdotal 
depende do leigo para realizar-se plenamente, como já dito anteriormente. 
A função do sacerdote seria fornecer uma formação adaptada a cada meio social, para 
que se torne mais eficaz. Essa idéia possibilitou com que a JOC ressignificasse uma série de 
práticas no interior da Igreja
102
. Acreditando nisso, Cardijn afirma que, dentro dessa nova 
perspectiva, a ação da hierarquia não seria para o leigo consciente uma ação castradora mas, 
ao contrário, uma fonte de libertação. “Trata-se de dar a todo cristão, no lugar onde se 
encontra, a responsabilidade de plantar a Igreja onde ela não está.”
103
 
Um último ponto que gostaríamos de abordar é a questão do anticomunismo, com a 
qual Cardijn estabelece diálogo direto com o debate da época. Começa, assim, argumentando 
que apenas afirmar que se é anticomunista é o mesmo que não fazer nada para modificar a 
sociedade. Para ele, era necessário lançar-se no mundo do trabalho para “salvar” a classe 
operária. 
Nesse sentido, chama a atenção para o fato de que o movimento operário não é um ato 
comunista, isso porque ele seria muito anterior às teorias formuladas por Marx e Engels. 
 
Um movimento operário era tão necessário quanto a Igreja para salvar a classe 
operária. Acentuamos ainda: não foram os socialistas nem os comunistas que o 
começaram. Foi a invenção da máquina a vapor e a conseqüente revolução 
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[image: alt]industrial que criaram esses três elementos: a classe operária, o problema operário, 
o movimento operário.
104
 
 
E continua ainda: 
 
Não acreditem nunca ser o movimento operário simplesmente um movimento 
socialista, comunista. Pelo começo e pelo espírito, o movimento operário é um 
movimento cristão para resolver problemas que perturbam os operários e que não 
podem ser resolvidos apenas pelo Estado ou pelos patrões.
105
 
 
Demonstrando claramente o campo de luta travado com o comunismo, afirma ainda: 
 
É necessário um movimento de juventude operária que os forme, para que possam 
tornar-se os chefes da classe operária do futuro. Se o comunismo ou o socialismo 
tiverem mais chefes operários que a Igreja, a Igreja estará perdida, a classe 
operária estará perdida.
106
 
 
Por isso o grande investimento na JOC na formação dos jovens operários. Diante desse 
embate com o movimento socialista e comunista é que dialoga quando afirma que é preciso 
comprometer-se com a salvação da classe operária no mundo concreto. Essa salvação refere-
se também a salvação dos jovens do próprio comunismo. Acima de tudo, era preciso dar-lhes 
uma doutrina sobre o trabalho, sobre a vida, a família, a classe operária. Nesse ponto elogia o 
comunismo, pois admite que Marx e o comunismo deram uma missão a classe operária, de 
que ela necessitava. No entanto critica: “como o comunismo nega a Deus, faz da classe 
operária um deus; como nega Cristo, faz da classe operária um Cristo. E lhe dá, então, a 
missão de ditadura, de força, para poder libertar o mundo do erro, do pecado.”
107
 
Para tal, afirma a necessidade de “uma mística, um sentimento de honra por serem 
trabalhadores, e uma força moral capaz de enfrentar e vencer as dificuldades da vida de 
trabalhadores.”
108
 
Uma vez expostos os principais pontos do pensamento de Joseph Cardijn, poderemos 
entender e identificar uma série de práticas, adotadas pelo movimento jocista, que possuíam 
como base estes ensinamentos. É importante notar que ao mesmo tempo em que abre novos 
espaços de ação para os leigos, define muito bem seus limites e papéis. Ao mesmo tempo em 
que coloca o plano político e a vida cotidiana em destaque, sempre tem a finalidade religiosa 
como objetivo último. Com isso, podemos afirmar que ele inova para conservar, isto é, ao 
perceber que o mundo do trabalho era uma realidade inexorável, abre a Igreja para esses 
jovens e suas angústias, com a finalidade de evangelizá-los. 
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[image: alt]2.2- A JOC religiosa e a JOC política 
 
Como vimos no capítulo I, planos de atuação da Igreja junto à classe trabalhadora 
vinham sendo idealizados desde princípios do século XIX, quando esta começava a ganhar 
maior projeção como ator político. No entanto, é somente a partir de fins do XIX, com a 
elaboração da conhecida encíclica Rerum Novarum, que ações junto ao laicato foram 
recebendo maior atenção da instituição. A fundação da Ação Católica – órgão que teria como 
função organizar e orientar os leigos no interior da Igreja – abriu um importante espaço de 
atuação para os católicos. 
Sob a coordenação direta da Ação Católica é que surge então a Juventude Operária 
Católica (JOC). Idealizada pelo jovem padre Joseph Cardijn, em 1925, na Bélgica, um dos 
maiores centros industriais da Europa naquele momento, a JOC é reconhecida oficialmente 
pela Santa Sé, pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO) e pela Organização Internacional do Trabalho (OIT). 
É claro que já muito antes disso, como relatam em documentos e depoimentos orais 
seus antigos militantes, começou a ser colocada em prática a idéia formulada por Cardijn de 
reunir jovens trabalhadores para conversarem sobre seus problemas cotidianos, questões 
relativas à família, ao namoro, ao casamento, às condições de trabalho. “Era um movimento 
de formação de jovens (...) frente aos problemas da vida”
109
, afirma Tibor Sulik, ex-militante 
da JOC. É a partir de um grupo de rapazes e outro de moças, reunindo-se em dias diferentes, 
que o movimento surge e começa a disseminar-se, primeiro pela Europa, e depois pelo resto 
do mundo, mas ainda de maneira experimental. 
Convidados a exporem seus problemas numa linguagem bastante simples, geralmente 
para um grupo pequeno de amigos, os jovens trabalhadores tomavam consciência da 
dimensão dos fatos cotidianos e percebiam que muitas das experiências vividas não ocorriam 
unicamente com eles, mas faziam parte de um sistema que envolvia a todos. Sendo assim, na 
concepção jocista, acreditava-se que através de uma ação evangelizadora, baseada no 
princípio da justiça social, patrões e empregados poderiam alcançar a paz social. Para isso, a 
mediação da Igreja era fundamental. 
Na Declaração de Princípios da JOC
110
, expõem seu objetivo de melhorar a vida do 
jovem trabalhador através de uma ação evangelizadora e formadora de uma consciência 
crítica. Completamente inserida nos ideais pedagógicos e evangelizadores da Igreja católica e 
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[image: alt]parte constituinte do projeto das juventudes especializadas formulado pela Ação Católica 
franco-belga, a JOC se inspirou no discurso católico de harmonia entre as classes, pelo menos 
nas primeiras décadas de existência. 
Diretamente ligada à ACB, a JOC incorpora inicialmente o ideal divulgado por Pio XI 
em que pretendia criar um “apostolado leigo na sociedade moderna”
111
. Obedecia, portanto, 
uma dupla função: a de atrair novamente a classe operária para o interior da instituição e a de 
contribuir para a manutenção da “ordem” social. 
Para implementar tais ações evangélicas é criado o método chamado Ver-Julgar-Agir, 
adotado posteriormente por diversos setores da Igreja. Trata-se de um método pedagógico de 
“formação  na ação e pela ação”
112
, ou seja, significa ver o problema, julgá-lo à luz do 
Evangelho e agir para transformar sua condição de classe trabalhadora explorada. 
No espaço de uma década, a JOC se espalha pelo mundo e em 1932 ela finalmente 
chega ao Brasil. Surge primeiramente a partir de experiências isoladas nos principais centros 
industrializados do país, sobretudo em São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. Mas 
somente em outubro de 1948, na I Semana de Estudos Nacional da JOC, realizada em São 
Paulo, é que ela é reconhecida pela hierarquia da Igreja brasileira. 
Se analisarmos as declarações e comunicados produzidos pelo movimento, 
constatamos que a JOC do Brasil estava totalmente integrada no plano de recristianização da 
classe operária adotado pela Ação Católica. Ela encontrava-se muito atrelada às 
determinações desta organização e dos assistentes eclesiásticos que orientavam o movimento. 
A autonomia reivindicada por Cardijn, na prática não acontecia de maneira plena, uma vez 
que padres e bispos ligados a JOC efetuavam uma orientação não apenas espiritual mas 
também política, cultural e ideológica, obedecendo aos ideais de manutenção da ordem 
estabelecidos pela hierarquia católica e pelo Estado nacional. 
Isso acontecia em certa medida porque alguns sacerdotes haviam sido formados dentro 
de uma perspectiva religiosa mais tradicional, ou porque, mesmo aqueles mais abertos ao 
diálogo com os jovens, possuíam um poder de retórica e convencimento muito maior que 
esses militantes, em sua maioria despreparados e com pouca ou nenhuma formação 
educacional. 
Além disso, não podemos perder de vista que a Igreja é uma instituição hierárquica e a 
JOC como um movimento católico estava submetida a essa ordem. Isso significa que mesmo 
durante os períodos de maior politização do movimento e estruturação de uma organização 
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[image: alt]em que os militantes eram priorizados em suas decisões, verificamos que os assistentes 
eclesiásticos sempre exerceram forte influência e controle sobre o movimento. Nas paróquias 
em que os padres eram mais engajados politicamente constatamos uma maior militância, 
naquelas em que o eclesiástico não estava tão inserido no meio operário a atuação era mais 
limitada. 
Somado a isto, existia também uma relativa dependência no plano financeiro, que 
implicava na ajuda de financiamento de encontros e reuniões, de manutenção da Federação e 
do Comitê Nacional, na cessão de salas para a instalação e funcionamento do movimento e 
para a realização de encontros, e diversas outras eventuais atividades. Apesar de organizarem 
grandes campanhas com a finalidade de arrecadar verba para a realização de encontros, 
retiros, etc, o apoio financeiro ou estrutural da Igreja sempre foi fundamental, além, é claro, 
do apoio de algum assistente que acompanharia a organização. 
A questão do auto-financiamento no interior do movimento sempre foi motivo de 
grandes esforços e o pagamento da cotização
113
 por todos os militantes era fundamental para 
que ele pudesse tornar-se uma realidade. No entanto, mesmo quando a JOC conseguia realizar 
um evento sem necessitar da ajuda financeira da Igreja, ela dependia na maioria das vezes de 
seu aval para a realização do evento, ou cessão de salas em paróquias, etc. 
Podemos deduzir que existia uma espécie de autonomia concedida, isto é, a Igreja 
abriu novos lugares de atuação para os jovens leigos, lhes deu uma doutrina renovada mas 
dentro de uma estrutura que engessava atitudes dissonantes, que fugissem a ordem pré-
determinada. A autonomia, portanto, existia dentro de limites bem definidos pela hierarquia. 
Com isso não queremos afirmar que apenas a Igreja institucional orientou e definiu 
padrões de ação para o movimento jocista. É claro que o contato com a realidade desses 
jovens militantes trouxe novas questões para padres e bispos, muitas das quais foram sendo 
incorporadas ao longo dos anos. No entanto, se essas inovações propostas fugissem em 
demasia aos limites definidos pela instituição, tanto assistentes quanto militantes eram 
chamados a realizar uma auto-reflexão sobre suas atitudes e caso esta persistisse podiam 
sofrer as mais diversas consequências, demonstrando a limitada autonomia. No caso dos 
eclesiásticos, podiam ser transferidos de paróquia ou região, serem obrigados a atuar junto a 
outros grupos sociais e assim por diante. Os militantes em sua maioria eram repreendidos 
pelos assistentes eclesiásticos – suas palavras e opiniões em geral tinham grande valor para 
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[image: alt]esses jovens militantes – ou em caso de persistência podiam ser convidados a abandonarem o 
movimento. 
É interessante notar, no entanto, como o discurso de autonomia existente nos tempos 
de militância no interior do movimento marcaram seus membros. Quase todos os ex-
militantes entrevistados costumam enfatizar, em seus depoimentos, o caráter autônomo da 
JOC, que desde cedo teria atuado de maneira independente da Ação Católica Brasileira. 
Inclusive os assistentes eclesiásticos entrevistados afirmam seu papel exclusivamente de 
auxiliar e orientador religioso. A JOC seria, segundo eles, dirigida, em última instância, pelos 
próprios jovens trabalhadores. 
Verificamos, portanto, que esse discurso proposto pela Ação Católica mostrou-se 
muito eficaz na medida em que trabalhava com a auto-estima desses jovens. A sensação de 
estarem construindo e transformando o mundo sozinhos era muito animadora. E essa idéia fez 
com que eles identificassem as eventuais tensões existentes com alguns sacerdotes devido às 
limitações impostas apenas como casos isolados, que deveriam ser transformados. 
Mesmo sendo parte integrante do projeto político-teológico traçado pela Ação 
Católica, ao longo dos anos 1950 a JOC acaba por assumir um posicionamento de ordem 
política um pouco diferente daquele proposto pela direção da organização. Até meados dessa 
década, como vimos analisando, a JOC apresentava uma posição mais voltada para o campo 
religioso e pedagógico, ou, como diria o ex-militante Wilson Farias, uma postura em que se 
“tentava conciliar a relação entre o patrão e o empregado”
114
, na medida em que acreditava 
na harmonia entre as classes. Nesse sentido, a esfera política não era considerada como campo 
de atuação para seus militantes até então. 
Nesse momento seu caráter evangelizador e pedagógico se destacava em detrimento 
das discussões de ordem política e da atuação nos meios sindicais e trabalhistas. Essa 
característica obedece justamente ao principal objetivo da Igreja que consistia em 
recristianizar a classe trabalhadora a partir de uma comunicação direta com a hierarquia. A 
partir desses movimentos da Ação Católica pretendia-se, em última instância, combater de um 
lado o liberalismo – responsável pelas condições de miserabilidade a que a maioria da 
população estava submetida – e de outro o comunismo – sistema que, segundo o discurso 
católico, ao perceber as injustiças do mundo liberal acreditava que a solução se daria através 
de uma luta entre as classes sociais. Para a Igreja, a única solução possível seria a 
reconciliação entre ambas as partes e à ela caberia a conscientização dos direitos e deveres de 
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115
. Colocava-se assim como mediadora universal em meio a esse conflito 
de classe. 
Em fins da década de 1950 – e principalmente depois do golpe militar de 1964 – é que 
o movimento assume marcadamente uma maior orientação política, de caráter mais 
progressista
116
. O golpe militar coloca em pauta novos desafios ao movimento dos 
trabalhadores e, conseqüentemente, à JOC que passa a realizar uma reflexão mais profunda no 
que se refere à condição da classe trabalhadora no contexto sócio-econômico do país e da 
América Latina, de maneira geral. 
Esta opção, consequentemente, implicou em maior repressão por parte do governo 
ditatorial. A isto soma-se também o fato da própria Igreja hierárquica estar passando por uma 
profunda transformação interna, transformação esta de ordem mais democrática ou 
preocupada com os problemas populares, que culmina no Concílio Vaticano II e vai ter uma 
particular apropriação na América Latina. 
Tal postura da JOC acaba por gerar uma radicalização da cúpula do movimento, 
atingindo seu ponto máximo em 1968, no chamado Congresso de Recife. As decisões 
tomadas neste Congresso fizeram com que recaísse sobre seus militantes uma maior 
perseguição, culminando na prisão de seus maiores líderes. Assim, a JOC acaba por 
desarticular-se e precisa então passar por uma séria reformulação, redefinindo estratégias de 
ação, inclusive na clandestinidade. 
Essa nova postura faz com que a JOC perca o apoio de parte significativa do clero e, 
ao mesmo tempo, verifica-se um esvaziamento do movimento, seja porque após a prisão de 
muitos de seus líderes, a JOC deixa de existir em diversas localidades, seja porque muitos de 
seus militantes de base resolveram abandoná-la temendo possíveis represálias. Sendo assim, 
seu poder de intervenção social diminui, assim como o de diversas outras organizações 
inseridas no meio operário, porém o movimento não deixa de existir completamente. 
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2.3- O contexto de surgimento da JOC e seu desenvolvimento 
histórico 
 
Como vimos rapidamente até aqui, a JOC surge como movimento totalmente ligado à 
Ação Católica e prioritariamente preocupada com a evangelização da classe operária. A partir 
de meados dos anos 1950, porém, ela passa a considerar a sua ação como dotada também de 
uma dimensão política, admitindo assim a necessidade de uma intervenção mais efetiva nos 
meios sindicais e junto a outros movimentos sociais. 
Em 1946 acontece a 2ª Semana da Ação Católica, primeiro evento marcante para a 
história do movimento, na medida em que exatamente lá é sinalizado o início da estrutura e 
organização do que viria a ser mais tarde a JOC. 
Um ano depois ocorre o Congresso Internacional da JOC, realizado em Montreal, 
Canadá, em 1947, no qual os jocistas que lá estiveram voltaram para o Brasil com idéias de 
organização de um movimento nacional e muito estimulados ao verem a dimensão que a JOC 
estava assumindo em âmbito mundial. Depois se seguiram diversos encontros, onde discutia-
se e estudava-se os problemas da classe trabalhadora, se traçavam novos planos de atividades, 
mas também onde havia muita diversão, festas, confraternizações. 
Finalmente, em 1948 é fundada oficialmente a JOC brasileira apesar de na prática já 
existirem núcleos jocistas em algumas cidades, principalmente naquelas mais industrializadas, 
onde o contingente de trabalhadores era maior, como já apontamos. Assim, seus militantes 
promovem pela primeira vez a I Semana de Estudos Nacional da JOC, realizada em São 
Paulo, onde se discutiu a respeito da estrutura a ser adotada, elegeu-se a primeira equipe 
nacional e o movimento assumiu seu vínculo com a Ação Católica do Brasil. Aí definiu-se 
também que a sede nacional do movimento seria na cidade do Rio de Janeiro, juntamente com 
as outras juventudes especializadas. 
Em 1950 acontece a Semana de Estudos Nacionais e o I Encontro Latino-americano 
da JOC. Tudo foi organizado pelos próprios militantes da JOC nacional, contando com o 
apoio da JOC da região Sudeste e da Ação Católica. Esses eventos foram importantes, pois 
contribuíram para aumentar a auto-estima desses jovens militantes ao constatarem sua 
capacidade organizativa. As décadas de 1940 e 1950, nesse sentido, podem ser vistas como o 
grande momento de estruturação da JOC nacional e de desenvolvimento de seus primeiros 
líderes. 
Nos anos 1960 constatamos uma atuação mais engajada devido à realização de 
diversos eventos que demonstram em suas resoluções tal mudança de postura, a saber: o 




[image: alt]Primeiro Congresso de Jovens Empregadas Domésticas, o I Congresso Nacional de Jovens 
Trabalhadores, o II Congresso Mundial da JOC e o II Seminário Latino-americano de Jovens 
Trabalhadores, todos eles organizados por iniciativa da JOC e datados do ano de 1961. Sob 
esse contexto lançou-se ainda a campanha de consciência operária, aplicada em âmbito 
nacional, importante por definir uma maior preocupação com os fatos de ordem política que 
então se apresentavam no cenário do país e que implicaram no aumento do engajamento na 
luta social. 
O primeiro dos acontecimentos – o Primeiro Congresso de Jovens Empregadas 
Domésticas – reuniu cerca de 20 trabalhadoras de várias regiões do país. Estas permaneceram 
no Rio de Janeiro durante 15 dias discutindo os problemas específicos da categoria que então 
se organizava. Desse encontro surgiram associações de domésticas em diversos estados 
brasileiros, o que estimulou, mais tarde, a criação do Sindicato das Domésticas. Dessa 
iniciativa, podemos constatar, além da inserção do movimento entre os grupos profissionais já 
existentes, um papel de incentivador no que diz respeito às formas associativas de atuação no 
mundo do trabalho. 
No I Congresso Nacional de Jovens Trabalhadores, realizado no Sindicato dos 
Metalúrgicos do Rio de Janeiro, manifestou-se, pela primeira vez, o descontentamento com 
relação ao capitalismo enquanto sistema econômico e teceu-se fortes críticas ao modelo de 
desenvolvimento do Brasil. Enfatizou-se, dessa forma, a importância da participação dos 
jocistas na transformação da sociedade e a partir daí o seu envolvimento com outros 
movimentos populares cresceu significativamente. Como afirmam seus membros em 
relatório, o congresso “tinha o objetivo de realizar uma grande ação representativa e de criar 
espaço para que jovens trabalhadores debatessem sobre os grandes temas do momento (as 
reformas de base), que eram debatidos também a nível sindical”
117
. Vale ressaltar que esta foi 
a primeira vez em que organizava-se uma atividade em nível nacional de caráter político. No 
entanto, não devemos perder de vista o fato de que a JOC era ainda muito mais moderada, em 
termos de crítica ao sistema vigente, e atrelada às determinações da hierarquia se comparada a 
JUC e ao Movimento de Educação de Base (MEB), por exemplo. 
Pouco depois, em outubro desse mesmo ano, foi realizado o I Seminário Latino-
americano de Jovens Trabalhadores, com o apoio da JOC Internacional, do Centro de 
Educação e Cultura Operária (CECO) e da Organização Internacional do Trabalho (OIT). O 
seminário visava debater os problemas comuns da classe operária na América Latina e 
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[image: alt]significou a primeira grande oportunidade de reunião, em termos internacionais, facilitada 
pela existência de núcleos jocistas em quase todos os países do cone Sul e América Central. 
Além disso, demonstrou o grau de inserção nas discussões ideológicas que, numa visão mais à 
esquerda, apontavam a América Latina como o grande centro de transformação do sistema 
político-econômico vigente e, nesse caso, a forte identidade latino-americana tornava-se uma 
das principais armas dessa luta. 
Ainda nesse mesmo ano ocorreu o Congresso Mundial da JOC, realizado no Hotel 
Quitandinha, na cidade de Petrópolis (RJ). Nele compareceram 200 jovens representando 85 
países. Esse evento serviu principalmente para reafirmar essa nova postura política, 
empenhada na transformação estrutural da sociedade. E mais uma vez demonstrou como o 
movimento começava a transcender os espaços nacionais para engajar-se na luta dos 
trabalhadores de todo o mundo. 
Aí já podemos perceber o que chamamos de “ecumenismo ideológico”. A partir desse 
momento inicia-se uma nova fase na história da JOC em que a atuação conjunta com 
militantes que possuem outras visões de mundo começam a ser mais aceitas e a ação conjunta 
é encarada como necessária. Nesse sentido, a aproximação com o movimento comunista fica 
mais nítida já que o partido tinha grande influência nos meios trabalhistas. Prova disso foi o 
discurso de Cardijn, por ocasião deste evento, no qual afirma: 
 
De nada valeria combater o comunismo apenas pelo seu lado negativo. O 
lado bom dever ser, por igual, enaltecido e aplaudido. O médico soviético 
que salva vidas só pode merecer elogios. O movimento jocista prega o 
respeito à dignidade da pessoa humana, valorizando o trabalhador, o 
congraçamento de todas as raças para uma autêntica revolução pacífica nos 
moldes previstos na Mater et Magistra.
118
 
 
Dois anos depois, em 1963, ocorreu o II Seminário Latino-americano de Jovens 
Trabalhadores, também organizado pelo CECO e pela JOC Internacional. Nele pretendeu-se 
refletir a respeito da visão dos jovens trabalhadores em relação a sua cidade e sua visão 
política acerca do contexto histórico da época. Havia um interesse muito grande em entender 
como o jovem encarava sua realidade e como se colocava frente às questões trabalhistas. 
Entendiam que apenas a partir dessa compreensão é que se poderia efetuar a transformação da 
sociedade. 
A análise desses episódios nos permite dimensionar o início da mudança de ação e 
pensamento pelo qual a JOC iria passar ao longo desta década. Notamos, a partir daí, uma 
secundarização dos ideais religiosos e um abandono das posturas moderadas para assumir um 
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[image: alt]posicionamento mais comprometido com a causa operária e de maior contestação em relação 
ao Governo e ao projeto político que se queria para o Brasil e para a classe operária naquele 
momento. 
Os eventos acima listados pretendem fornecer uma dimensão tanto do poder de 
organização e de responsabilidade que esses militantes haviam assumido quanto demonstrar 
sua importância para o desenvolvimento desse jovem, individual e coletivamente
119
. 
Com base nessa trajetória, Francisco Muraro divide didaticamente o movimento em 
três fases
120
: a primeira – compreendida entre 1948 e 1958 –, ele denomina como uma fase de 
recrutação e divulgação do movimento, onde os chamados líderes jocistas já apresentavam um 
alto grau de politização, mas o movimento como um todo ainda permanecia bastante apegado 
aos valores da Igreja hierárquica e era marcadamente anticomunista.
121
 De acordo com as 
entrevistas realizadas com ex-militantes, esta é também uma fase em que seus membros 
descobrem uma outra identidade cristã e aprendem a valorizar-se enquanto trabalhadores. 
Destacaria, além disso, seu caráter pedagógico, baseado na educação popular, fundamental 
para esse período de expansão, mas muito presente em toda a história do movimento. 
A segunda etapa – compreendida entre 1959 e 1964 –, possuía um caráter missionário, 
no qual o movimento extrapolou os limites da paróquia e invadiu o bairro e a fábrica. O 
movimento estava então bastante preocupado em minimizar os problemas objetivos dos 
jovens trabalhadores mas não chegava a caracterizar-se como um movimento reformista nem 
muito menos revolucionário. Pudemos perceber, ainda, que vivia também um período de 
gradativa politização, porém de maneira ainda tímida, se comparada ao pós-1964. 
O Jornal Juventude Trabalhadora
122
 foi fundamental nesse período, na medida em que 
serviu ao objetivo de divulgação de suas idéias no meio operário, extrapolando o limite dos 
seus militantes e simpatizantes e atingindo ampla parcela do movimento operário. Com uma 
linguagem e reivindicações consonantes inclusive com diversos sindicatos, associações 
operárias e de moradores, a atuação conjunta era recorrente. Suas reivindicações 
encontravam-se bem próximas às desses grupos e algumas vezes inclusive às do Partido 
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[image: alt]Comunista. Denunciavam os baixos salários, os problemas da distância de moradia em 
relação ao local de trabalho, a insuficiência das escolas técnicas, exigiam o repouso semanal 
remunerado, etc. Essas críticas e análises políticas eram frutos, em geral, dos resultados dos 
inquéritos-campanha e de sua participação nos meios sindicais.  
O jornal, portanto, possuía uma linha editorial de denúncia dos problemas da classe 
trabalhadora, de divulgação de suas atividades culturais e ideológicas e de reafirmação dos 
valores cristãos. Em seu programa, editado no primeiro volume, essa linha fica evidente: 
 
Nosso Programa 
É defender a juventude trabalhadora, a parte mais desamparada e mais 
explorada de toda a classe trabalhadora. 
É lutar pelos seus direitos, pela solução cristã de todos os seus problemas, 
pela liberdade, pela justiça social, pela verdadeira fraternidade. 
Nosso programa é servir a todos os trabalhadores – aos católicos (como 
somos), mas também aos não católicos – de modo a darmos a todos os 
nossos companheiros um testemunho cristão. 
(...)
123
 
 
E sobre a JOC afirmam: 
 
Nome simpático, insinuante, a JOC é a nova bandeira da mocidade operária 
que confia num futuro melhor, que trabalha e que procura merecê-lo. (...) 
Unidos, cada vez mais os jocistas vão pouco a pouco retomando para Deus 
o leme de sua classe, a mais sacrificada de todas as classes pelas idéias que 
surgem no mundo. 
O seu programa de ação é uma segurança para os ideais católicos, a menos, 
na forma como é posto em prática instrui sem fatigar. Dissipa dúvidas e 
desfaz esse tradicional conceito de que Deus, Igreja e espiritualidade é 
causa para satisfazer a sensibilidade feminina. (...) Jocista é sinônimo de 
Jovem Operário Cristão, amigo do trabalhador; que conhece seus direitos, 
porque cumpre seus deveres. (...)
124
 
 
Percebemos, dessa maneira, que seu discurso não estava apenas voltado para os 
membros do movimento, mas sim para todos os trabalhadores, atendendo assim aos seus 
objetivos de ampliação. No último trecho, é importante perceber que o discurso parte da 
JOCF, o que não quer dizer, como veremos mais adiante, que elas não se posicionavam 
quanto às questões operárias, mas apenas que elas tratavam menos dos que os rapazes, desses 
assuntos. 
Verificamos também, que durante esta fase a relação de movimentos católicos com 
sindicatos e partidos políticos não era vista, pela JOC, como algo prejudicial e associado ao 
movimento comunista, contrariando assim a visão tradicional que afirmava o oposto. Havia 
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[image: alt]uma idéia constante de que era necessária a atuação conjunta com outros setores da sociedade 
para que o mundo pudesse ser transformado. Angelina, uma ex-militante, retrata muito bem 
esse pensamento: 
 
Quando você se engaja na luta pra transformar a sociedade, aí você não 
tem só cristão, tem também gente engajada em outras ideologias e tem que 
somar esforços né, porque não é uma questão pra se fazer dentro da Igreja, 
é na sociedade, a sociedade é leiga, aí entra todo mundo, cristão, não 
cristão. (...). Não é aquela coisa: só participa quem é cristão. Não. Você tá 
dentro de uma fábrica, de uma casa comercial, você tá convivendo com 
gente de várias religiões e de várias concepções políticas. Se surge um 
problema, todo mundo tem que se unir pra enfrentar aquela situação. 
Ninguém vai perguntar: se não for cristão, não participa.
125
 
 
Joaquim Acioly, reproduzindo um debate da época muito relacionado ao campo de 
disputa existente com os comunistas ressalta também que havia um preconceito por parte dos 
próprios comunistas em relação a eles, que os julgavam reformistas. “Geralmente nós éramos 
mais combatidos pelos comunistas do que nós os combatêssemos”
126
. Admite, assim, que 
possuíam projetos diferentes e por vezes estes entravam em conflito. A postura tendente para 
um ecumenismo ideológico, como já insinuamos, começa a ser delineada nesse momento, mas 
sempre de maneira bastante conturbada, configurando-se no calor das disputas nos meios 
trabalhistas. 
Finalmente, a terceira fase proposta por Muraro marca a ruptura com o Estado e a 
desarticulação do movimento promovida pela falta de apoio da Igreja. Esta fase teria durado 
até 1970, momento em que o movimento perderia sua capilaridade social para outros 
movimentos católicos que então surgiam, como as Comunidades Eclesiais de Base ou as 
Pastorais Operárias. De acordo com o autor, somente nessa última etapa é que a JOC assume 
um caráter, poderíamos dizer, mais radical, na medida em que o ideal de que as 
transformações no meio operário seriam alcançadas através da luta dos trabalhadores 
organizados passou a ser predominante entre seus militantes. 
Nessa fase, a JOC acabou afastando-se de sua base e voltando-se para uma formação 
mais politizada. Somente depois do golpe militar, em 1964, é que o movimento começa a 
realizar uma reflexão mais profunda a respeito da realidade social e da condição da classe 
trabalhadora no Brasil e no mundo. Inicia-se então toda uma discussão voltada para temas 
como socialismo, capitalismo e a própria história do movimento operário. Havia uma 
preocupação em entender mais profundamente a realidade que os cercava e, por isso, 
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[image: alt]começaram a promover diversos seminários, convidando inclusive membros da JUC e outras 
organizações católicas e laicas para participar de suas discussões. Começaram também a 
possuir uma maior preocupação com o contexto histórico que os envolvia e abandonaram ou 
negligenciaram aquela perspectiva de análise mais cotidiana. Wilson Farias comenta em 
relação à parceria com a JUC que: 
 
era um pessoal que tinha realmente muitos dados e o que mais me 
impressionou é que alguns deles se utilizavam de textos evangélicos para 
justificar o enfrentamento com a ditadura militar e, enfim, o processo de 
contrarevolução.
127
 
 
Essa divisão, no entanto, não considera a atuação da JOC posterior a 1970. Como o 
livro de Muraro data de 1985 e a década de 1970 significou um momento de refluxo no 
movimento, onde enfrentou sérias dificuldades em continuar suas atividades e deixou de 
existir em diversas regiões, o autor encerrou sua pesquisa aí. Trataremos também neste 
capítulo da fase posterior a 1970 e principalmente o ressurgimento do movimento jocista em 
diversas regiões durante os anos 1980. Essa última fase que iremos inserir em nossa divisão 
irá se estender até 1985, período em que o Brasil abre-se novamente para o regime 
democrático. Estabelecemos, portanto, este limite para que a pesquisa não se estendesse por 
um período muito longo de tempo. 
Sem dúvida, por se tratar de um esquema interpretativo, não podemos encarar essas 
divisões rigidamente, já que as ações humanas, em geral, não obedecem a uma linearidade. 
Portanto, é preciso também atentarmos para as descontinuidades, tensões e conflitos. Algumas 
delas poderão ser identificadas ao longo do texto desta dissertação. 
Exemplo mais marcante disso é o Congresso de Recife que, apesar de se enquadrar 
nessa última fase citada acima – 1968 – foi um evento que demonstrou a heterogeneidade do 
movimento e maximizou suas diferenças, agravadas ainda mais a partir da década de 1970. 
Este Congresso, feito em conjunto com a Ação Católica Operária (ACO), caracteriza-se como 
um marco na história da JOC, uma vez que significou o início de uma crise no interior do 
movimento resultando no seu esvaziamento e numa séria crise identitária
128
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[image: alt]O resultado final foi um racha no interior da JOC, o que fez com que muitos militantes 
migrassem para outras organizações de esquerda, como a Ação Popular
129
, por exemplo. O 
Congresso assinalou, em última instância, um rompimento teórico com o sistema capitalista e 
todos os seus mecanismos de sustentação. As conclusões aí tiradas foram mais radicais que 
qualquer grupo de Igreja havia feito até então. 
 
A análise na perspectiva das classes forneceu à JOC um novo instrumento 
para compreender os problemas enfrentados pela classe operária brasileira. 
Esse instrumento, em combinação com a difícil realidade social e ainda 
fortalecido pelas mudanças na Igreja, ajudaria a produzir mudanças 
profundas na visão de mundo por parte da JOC.
130
 
 
Irony, uma ex-militante, analisando posteriormente o Congresso de Recife, que marca a 
crise da JOC, diz: 
 
Acho que a JOC, na grande angústia de buscar abrir uma visão, de ter uma 
perspectiva histórica, trabalhar de uma maneira mais científica a realidade, 
ela jogou fora muitos meios, métodos que a gente tinha, na época em que 
não se tinha essa análise e jogou fora a capacidade de sensibilizar os jovens 
trabalhadores para as coisas simples da vida, de partir das coisas simples. 
(...). 
A JOC tinha uma capacidade impressionante de mobilizar os jovens 
trabalhadores para fazer o que ela quisesse, porque os militantes e 
dirigentes tinham a linguagem e a vivência da situação dos trabalhadores.
131
 
 
Heloísa Martins acredita, no entanto, que 
 
o importante no trabalho desenvolvido pela JOC era o seu caráter de 
formação e de organização da base, que deixou frutos. A avaliação desse 
trabalho (...) não pode ser feita pela quantidade de militantes, mas sim pela 
qualidade, ou seja, pelo aspecto de vanguarda tanto com relação à Igreja 
quanto aos movimentos operário e sindical.
132
 
 
Esse congresso implicou numa séria represália e grande repercussão nos meios católicos. 
Em conseqüência da repressão e da transformação de sua visão de mundo, a JOC, nos anos da 
ditadura, perdeu seu caráter propriamente de “juventude”. As atividades recreativas e a 
questão dos problemas de ordem pessoal que sempre haviam atraído muitos jovens para seu 
interior não faziam mais parte das atividades cotidianas do movimento. A partir de então, 
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[image: alt]todas as pessoas envolvidas estavam profundamente engajadas com um novo projeto de 
transformação social para o Brasil. Por conta dessa grande politização, o movimento tornou-
se um espaço para líderes dentro dos movimentos populares e perdeu, portanto, seu caráter de 
massa. 
É possível aqui percebermos a grande diferença de visões dos seus ex-militantes relativa 
a esse período. A maior parte deles, mesmo aqueles que mais se engajaram, ressaltam hoje o 
valor evangélico e ligado às transformações de ordem cotidiana. Vale destacar que apesar de 
alguns de seus líderes terem se engajado em questões do movimento operário, em geral não se 
posicionavam a favor de uma ou outra corrente política, principalmente no tocante ao 
partidarismo. Segundo eles, o que importava era a pessoa humana, expressão tipicamente 
católica, e isso independia de suas convicções políticas. Esse pensamento servia então para 
que pudessem se aliar a setores mais conservadores da sociedade, bem como justificava, ao 
mesmo tempo, sua atuação conjunta com membros da esquerda brasileira. Sobre isso nos fala 
Josefa Galdeano: 
 
A gente via a pessoa. A Igreja tem muito isso de bom. Você não vê assim o 
que a pessoa foi. É a pessoa, é um irmão, é um ser humano.
133
 
 
No entanto, o que verificamos é que a associação com organizações de esquerda 
sempre foi mais freqüente no interior da JOC. Ainda que seu discurso permitisse a vinculação 
a membros de qualquer corrente político-partidária, na prática a afinidade com os ideais 
defendidos por diferentes grupos que compunham a esquerda brasileira era mais recorrente. 
Em 1969, na cidade de Campinas (SP), a pedido dos bispos que queriam que a JOC 
definisse efetivamente suas idéias, assumindo uma posição mais moderada, foi formulado um 
texto, na cidade de Campinas (SP), com base no Congresso de Recife, chamado de 
Documento Amarelo
134
. Este texto acabou por reafirmar o posicionamento da JOC frente ao 
novo contexto social, postura esta de caráter mais radical, o que fez com que diversos bispos 
lhe dessem um apoio apenas pessoal, mas não oficial. 
Esse “desvio de rota” da JOC, desde 1964, fez com que a repressão sobre ela 
aumentasse cada vez mais, sendo efetuadas diversas prisões de seus mais importantes líderes. 
Muitos dos piores conflitos entre a Igreja e o Estado, na década de 1960, tiveram como causa 
primeira militantes jocistas, jucistas ou da ACO, como aponta Mainwaring
135
. 
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[image: alt]A repressão aumentava também porque, devido à radicalização do movimento, o 
envolvimento com a luta dos trabalhadores era maior, chegando a ter ampla participação nas 
greves de Contagem e Osasco, em 1968. Havia, por outro lado, principalmente nos primeiros 
anos de repressão, uma ingenuidade muito grande dos militantes jocistas que acreditavam que 
não seriam perseguidos simplesmente por serem cristãos. Um exemplo marcante disso está no 
fato de haverem incluído nomes e endereços dos participantes do Congresso de Recife no 
documento final do evento, o que facilitou, obviamente, a identificação de seus membros por 
parte da polícia política. 
Ainda em 1968, três padres e um diácono foram presos e torturados pelo regime, fato 
este que causou forte reação da Igreja. O caso contribui para gerar uma maior consciência da 
violência que estava ocorrendo no regime e proporcionou maior coesão em seu interior, num 
momento em que a Igreja estava ainda bastante dividida com relação à sua posição perante o 
novo regime. 
Sendo assim, percebemos que a repressão à JOC foi forte, apesar de ter sido o único 
movimento de juventude especializada a não ter deixado de existir, ainda que tenha sido em 
grande parte desorganizado nesse período. “De 26 mil membros em 1961, a participação 
declinou para 654 em 1968.”
136
 
Os militares definem o Congresso de Recife como ponto-chave para a adoção de uma 
nova linha de atuação do movimento. Segundo eles, a partir deste evento, a JOC teria 
experimentado uma orientação que a conduziu para uma ligação com o socialismo.
137
 
Em 1969 um assistente da JOC em Recife foi o primeiro sacerdote a ser assassinado 
pela ditadura militar, o que contribui ainda mais para deteriorar as relações entre Igreja e 
Estado. A JOC, após 1968, tornou-se um dos principais alvos da repressão, acusada de possuir 
ligações com grupos clandestinos da esquerda brasileira, conforme comprovam os 
documentos militares. O movimento passou a ser comumente identificado, entre a polícia 
política, como uma “ramificação” da Ação Popular, acusada inclusive de divulgar material da 
referida organização. Verifica-se, ainda, que a repressão inicia-se na base do movimento, mas, 
ao longo dos anos, e principalmente após a decretação do AI-5, alcança os mais altos escalões 
da instituição católica. 
Isso significa uma séria crise no interior do movimento, pois a repressão encontra a 
JOC totalmente despreparada para lidar com tal situação. A falta de apoio da hierarquia 
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[image: alt]católica, que não concordava com a radicalização de suas idéias e ações, somada à forte 
perseguição instalada principalmente após o governo Médici (1969-1974) fazem com que a 
JOC em grande medida se desarticule. Ainda em 1968, a JOC contava com apenas 2% do seu 
quadro efetivo em comparação com o ano de 1961. Viveu, assim, de um lado o problema da 
prisão de seus líderes, o que resultava, na maioria das vezes, na extinção do movimento em 
determinada região, e de outro o problema da dificuldade de renovação ou atração de novos 
quadros para o interior do movimento. Com essa dupla dificuldade podemos entender por que 
apenas esse percentual de seus militantes resistiram no movimento. 
A JOC, no entanto, mesmo depois de sua crise iniciada no Congresso de 1968, 
inspirou a organização de movimentos como as pastorais – principalmente a Pastoral da Terra 
e a Pastoral Operária – e as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), além de ter na ACO um 
movimento que mantinha de uma certa forma a continuidade do ideal jocista e seu método de 
ação: o Ver-Julgar-Agir. Formou também lideranças que, mais tarde, foram para outros 
movimentos sociais como sindicatos, associações de bairro, partidos políticos e etc
138
. 
Esses e outros movimentos católicos, ao longo dos anos 1970, por receberem maior 
apoio da hierarquia e por não estarem sob o alvo direto da repressão, mesmo inseridos nos 
meios populares, acabam ganhando uma maior projeção e poder de intervenção junto a 
sociedade da época. Além disso, a rejeição por parte da JOC, a partir de então, em lidar com 
essa religiosidade popular e sua opção em investir na formação política do militante fizeram 
com que ela perdesse seu poder de atrair novos jovens para seu interior e assim foi 
diminuindo sua presença na sociedade e mesmo no interior da Igreja. 
Conforme conclui Mainwaring, 
 
essa visão religiosa, a insistência em permanecer na Igreja, a rejeição da luta 
política clandestina e a relativa passividade do trabalho da JOC criaram uma 
certa impunidade em relação a represálias da hierarquia, não obstante o fato 
das suas posições serem mais radicais do que aquelas anteriormente adotadas 
pela JUC
139
. 
 
De certa forma, isso explica o reinício de suas atividades em fins de década de 1970 e 
durante a de 1980, quando o regime começa a abrir-se para a atuação política de diversas 
organizações. A Igreja, como vimos, nunca reprimiu oficialmente a JOC, ainda que não a 
tenha apoiado. 
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marca que o movimento deixou na sociedade. 
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[image: alt]A partir de fins dos anos 1970 tem início um processo de ressurgimento do movimento 
jocista. Gradativamente a JOC volta a existir em diferentes regiões e mostra-se engajada em 
diversas movimentações trabalhistas. Sendo assim, verificamos sua atuação e apoio às greves 
do ABC paulista e participação na própria constituição do Partido dos Trabalhadores (PT). 
Ainda que o apoio se desse no campo do individual, pode-se notar uma afinidade mais geral 
dos militantes jocistas para com este partido. Além das participações nas greves do ABC 
paulista, verifica-se mobilizações em diversas outras cidades, com apoio inclusive de 
membros do clero local. 
O ano de 1983, no entanto, pode ser apontado como aquele que marca a retomada das 
atividades da JOC de maneira mais efetiva. É claro que o movimento nunca voltou a ter o 
mesmo número de militantes que possuía na década de 1950 e 1960, mas já mostrava-se com 
força suficiente para realizar seu III Congresso Nacional de Jovens Trabalhadores, que havia 
sido adiado desde 1964. O evento é significativo para a história do movimento na medida em 
que caracteriza-se como o primeiro evento realizado em âmbito nacional após quase 20 anos 
de repressão e desarticulação. 
Este congresso havia sido marcado para julho de 1964 mas por conta da repressão 
política teve sua preparação interrompida e inviabilizada. No Conselho Mundial da JOC, 
realizado em janeiro de 1982 ele é finalmente convocado novamente após quase três anos de 
preparação prévia. 
A preparação para o evento se deu em três etapas. A primeira consistiu em uma 
pesquisa realizada com cerca de 7 mil jovens trabalhadores. A partir dela se originaram os 
temas de discussão propostos para o congresso. Logo após, realizou-se aproximadamente 120 
pequenos congressos nos bairros de 38 cidades em 11 estados brasileiros. Dessa fase de 
preparação participaram por volta de 5 mil jovens que elegeram 622 representantes para o 
Congresso Nacional. Finalmente, nos dias 22, 23 e 24 de setembro de 1983, realizou-se o III 
Congresso Nacional de Jovens Trabalhadores, na PUC-SP. O tema do evento era 
“Conquistando Trabalho e Justiça” e se dividia em diversos sub-temas
140
. 
Analisando o congresso e toda a movimentação anterior feita pela JOC, podemos 
constatar a opção por um caminho que resolveu investir na politização do movimento e 
entende as ações no campo político como fundamentais para a transformação social. A 
diretriz traçada nos anos 1960 parece ter sido resgatada e o engajamento retomado. 
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[image: alt]No entanto, em fins da década de 1980 o movimento jocista, assim como a maior parte 
do movimento dos trabalhadores, é afetado pela implementação da política neoliberal, mas 
analisar esse processo já não se encaixa dentro dos limites dessa dissertação. Novamente a 
JOC é afetada pela conjuntura histórica brasileira, que tende a desorganizar a ação dos 
trabalhadores, culminando em grande desmobilização. 
 
 
2.4- Os múltiplos e invisíveis espaços de atuação jocista 
 
A JOC, ao longo do tempo, construiu diversos espaços de socialização tanto com seus 
membros, quanto com outros jovens trabalhadores. Devido a seu caráter autônomo, esses 
espaços possuíam uma grande flexibilidade e, em alguns momentos, até uma certa 
inconstância já que o movimento não precisava necessariamente de uma espaço físico fixo 
para se reunir, dialogar, organizar atividades, etc. Ao mesmo tempo, cada um desses espaços 
transformavam-se em lugares de memórias
141
 e experiências, coletivas e individuais. Apesar 
do movimento ter sido em alguns momentos mais paroquial, ele não ficava restrito a esses 
espaços. Era igualmente comum a reunião nas casas de militantes, em restaurantes durante o 
horário de almoço, em praças após o expediente de trabalho, enfim, uma série de lugares 
serviam para driblar ora a falta de apoio do padre da paróquia local, ora os contratempos 
impostos pela rotina de trabalho. 
Os locais de socialização e identificação, em certas situações, obedeciam divisões 
hierárquicas, como por exemplo os cursos para formação de lideranças, e outras vezes 
abrangiam a base do movimento. Os cursos de formação de lideranças eram destinados 
àqueles que iam desenvolvendo-se e ganhando maior notabilidade dentro do movimento. Eles 
tinham como objetivo principal ensinar os jovens líderes jocistas, primeiramente, a arte da 
oratória. Posteriormente, aprendiam a aproximar-se dos outros jovens trabalhadores, divulgar 
o movimento e organizá-lo. 
É claro que esses espaços de socialização tinham significados diferentes para cada um 
dos tipos de militantes e cada um dos locais pressupunha uma atitude apropriada. Por 
exemplo, durante as reuniões das sessões jocistas, que aconteciam em geral semanalmente, os 
espaços eram revestidos de uma série de descobertas, desenvolvimento da confiança nos 
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colegas ao expor seus problemas pessoais e também de conscientização gradativa. Eram 
também locais onde desenvolvia-se a responsabilidade e descobria-se potencialidades. 
Os espaços compartilhados nos encontros, sejam regionais ou nacionais, significava a 
culminância do esforço de um ano de organização e preparação. Ao mesmo tempo, tratava-se 
de locais onde tomavam-se decisões para o próximo ano e onde nele militantes em diferentes 
níveis se encontravam, trocavam experiências e tinham contato com membros renomados da 
hierarquia. Por vezes, nesses espaços o lúdico e o trabalho se confundiam. 
Existiam também os espaços para reafirmação dos laços de amizade que consistiam 
nos locais de passeios, piqueniques, jogos de futebol, etc. Quanto mais responsabilidades o 
militante assumia no interior do movimento, mais espaços eram compartilhados e mais 
reafirmada era a identidade do jocista. O militante que chegava a ocupar um cargo na equipe 
nacional vivia predominantemente em espaços jocistas, na medida em que abandonava 
inclusive seu trabalho para se dedicar integralmente ao movimento. 
Como forma de mobilização, a JOC utilizava-se dos seguintes recursos: contatos 
pessoais na base da amizade, testemunhos de vida através dos inquéritos, boletins, Círculos de 
Estudos e atividades nas reuniões. E, como forma de organização, o movimento dividia-se 
em: 
•  Seção local: Esse espaço era a base do jocismo. Aí é que ocorria a formação do jovem, 
ou seja, a partir da seção local é que ele adquiria sua consciência de classe e passava a 
valorizar-se enquanto ser humano. 
•  Federações: Era o conjunto de seções de uma diocese. Esse espaço era administrado 
geralmente por três dirigentes locais (presidente, secretário e tesoureiro) e um 
assistente religioso. Podia haver mais membros na equipe, dependendo da necessidade 
– por exemplo: propagandista, responsável pela edição de livros, jornais, etc. Esta 
equipe, em um primeiro momento, ficava encarregada de fazer a comunicação entre os 
grupos locais e o Comitê Nacional até a criação das Confederações. As federações 
eram dividas de acordo com as regiões brasileiras. 
•  Confederação: Era a reunião das federações regionais. Colaborava para a 
comunicação entre as federações e o Comitê Nacional. 
•  Comitê Nacional: Esse órgão é responsável por traçar o rumo do movimento e 
elaborar o Programa Nacional, que deveria ser montado a partir das decisões tiradas 
nas reuniões dos Conselhos Nacionais. Esse Programa era distribuído para todos os 
dirigentes das confederações, que ficavam encarregados de repassar as informações 




[image: alt]para os dirigentes das seções locais, e nele continha o tema de luta do ano – podia ser 
saúde operária, segurança no trabalho, etc – que deveria ser incorporado nas atividades 
de cada jocista, inclusive no inquérito-campanha. Era formado por um dirigente da 
JOC, uma dirigente da JOC Feminina (JOCF) e um assistente religioso de cada região. 
 
A partir daí, podemos perceber uma forma de organização mais horizontalizada, isto é, 
em que existia uma grande preocupação com que o movimento fosse construído e 
desenvolvido de baixo para cima, do micro para o macro, da base para as lideranças, uma vez 
que sua dinâmica encontrava-se nas seções locais. 
O que não podemos perder de vista é a tendência a uma certa centralização das 
atividades na figura do padre ou do dirigente jocista. Por mais que o movimento se dissesse 
autônomo e horizontal, é possível perceber momentos onde as bases, ou seja, os simpatizantes 
ou militantes comuns pouco poder deliberativo possuíam. Na prática o que acontecia é que 
nas seções bastante paroquiais o padre exercia um forte poder decisório, talvez pela 
autoridade em si já adquirida, talvez por possuir um acúmulo teórico e capacidade persuasiva 
muito maior que os jovens militantes que então se aproximavam do movimento. Essa atitude 
foi muito mais comum até os anos 1950. 
Além disso, os militantes permanentes, principalmente aqueles que exerciam cargos de 
liderança, apesar de debaterem os temas conjuntamente nas seções locais ou regionais 
também orientavam bastante o movimento, principalmente após meados dos anos 1950. Isso 
acontecia por diversos motivos: seja porque os militantes de base se sentiam ainda inseguros, 
seja porque confiavam em seus representantes, seja simplesmente porque não estavam tão 
interessados em muitas das questões debatidas
142
. O fato é que devemos relativizar essa 
horizontalidade. Se a estrutura do movimento foi criada privilegiando a participação das 
bases, com sua ampliação, a manutenção desse esquema tornou-se cada vez mais difícil. 
Como outros momentos de mobilização, existiam também os Círculos de Estudos 
Jocistas – consistiam em grupos de leitura e análise de textos, principalmente do Evangelho –, 
os serviços jocistas – atividade de apoio à comunidade – e os Inquéritos
143
. 
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[image: alt]E os membros da JOC eram divididos em quatro categorias: simpatizantes – gostavam 
da JOC, mas não tinham maiores compromissos; militantes ou jocistas – vendiam os jornais 
ou revistas, criavam grupos de simpatizantes, pagavam a cotização etc; assistentes 
eclesiásticos – davam a orientação religiosa para os membros jocistas; os permanentes 
propagandistas – exerciam posições de liderança e eram “liberados”, isto é, recebiam em 
média um salário mínimo para dedicarem-se integralmente ao movimento, percorrendo todo o 
Brasil na divulgação e promoção da unidade entre as regiões; e, por fim, os dirigentes. 
A escolha do propagandista e posteriormente do dirigente era feita através de sua 
“experiência de base, sua sensibilidade aos problemas operários, do aperfeiçoamento 
espiritual, sua capacidade de trabalhar bem em equipe, sua amizade fraterna e seu senso de 
adaptação à realidade”
144
. Todas as lideranças eram eleitas periodicamente pela base do 
movimento com o intuito de evitar o vício pelo poder. No entanto, muitos dos entrevistados 
que ocuparam posições de liderança comumente migravam de um cargo para outro, de acordo 
com uma evolução no interior do movimento. Era comum que começassem como dirigentes 
locais (seções jocistas), depois tornavam-se dirigentes de sua cidade, posteriormente 
ocupavam a Federação (em nível estadual) e por último compunham a equipe nacional. 
Alguns, ainda, podiam tornar-se dirigentes internacionais. Sendo assim, um militante que 
havia assumido um cargo de liderança, na maioria das vezes, continuaria como dirigente por 
longo tempo, já que existia toda uma estrutura propiciadora. 
Havia, ainda, as atividades freqüentes que consistiam em encontros semanais, 
assembléias gerais, serviços (leitura ou biblioteca, lazer ou recreação, doentes, orientação 
profissional, orientação sindical e o jornal), campanhas (sobre a saúde, habitação, proteção do 
menor que trabalha, etc), grupos de ação (Ação no Bairro e Ação no Trabalho), dias de 
recolhimento, encontros nacionais e regionais. 
Os encontros semanais, chamados de Círculos de Estudos Jocistas, eram o “motor” do 
movimento, mas os encontros regionais e nacionais, poderíamos dizer, caracterizavam-se 
como os espaços onde as relações sociais, de amizade, solidariedade, diálogo e aprendizagem 
mais se ampliavam, reafirmando os laços de união e o dinamismo do movimento. 
Eram os encontros semanais, no entanto, que agregavam, cotidianamente, todos os 
planos da vida do jovem: cultural, intelectual, ideológico e até econômico e político e que 
significava, em outra medida, uma alternativa de lazer que era oferecida ao jovem 
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trabalhador, num ambiente em que este não tinha muito acesso a formas de recreação, de 
maneira geral. 
Vale ressaltar, diante do discutido até aqui, a importância da criação desses e de outros 
espaços de socialização apropriados ou criados pela JOC, espaços estes que são a um tempo 
conseqüências das experiências individuais e coletivas e determinantes dessas mesmas ações. 
A cada espaço social atribui-se uma infinidade de sentidos que servem para manter uma 
coesão grupal. Portanto, o espaço social da fábrica – ou do local de trabalho, de maneira geral 
–, da paróquia, da sede da JOC e da Ação Católica e os espaços invisíveis e tão mutáveis em 
que os membros da JOC faziam suas reuniões, seus encontros, seus passeios, suas festas, 
todos eles, constituem fatores que contribuem para a unidade entre os indivíduos, através de 
uma identificação e da construção de uma memória – vivida ou herdada. A própria 
organização do espaço no interior da JOC diz muito sobre as relações internas entre os 
membros jocistas, relações de gênero e idade e até mesmo concepções de ordem política. 
Nesse sentido, o próprio grupo cria seu espaço, de maneira peculiar. É evidente que 
esses laços identitários acabam por tornar-se mais sólidos entre aqueles jocistas que 
ocupavam algum cargo de liderança, principalmente entre os dirigentes permanentes, pois 
tinham um maior grau de convivência e diálogo. 
Como forma de reforçar ainda mais esses laços é que existia uma cerimônia mensal de 
entrada na JOC, quando os simpatizantes já eram considerados aptos para fazerem parte do 
movimento. A cerimônia contava com uma missa, a aquisição de um broche jocista, a leitura 
de um compromisso e o militante passava a contribuir com a cotização. Fica claro, mais uma 
vez, através desse ritual de entrada, a força da identidade entre os membros da JOC. 
Possuir cada um desses símbolos era um grande motivo de orgulho para os jocistas, na 
medida em que, mais do que ser aceito naquele grupo, significava um reconhecimento do 
esforço pessoal e uma valorização daquele jovem por seus companheiros. A cada etapa de 
desenvolvimento do indivíduo no interior do movimento, ou seja, ser promovido a dirigente 
local, dirigente regional, dirigente nacional, etc, fazia com que o jovem tivesse sua auto-
estima aumentada. Isso era fundamental em se tratando de pessoas que, na maioria das vezes, 
não tinham nenhuma crença em si mesmas e muito menos perspectivas e sonhos para o 
futuro. 
 
Todas estas atividades, reuniões, campanhas, sua preparação com 
responsabilidades e tarefas divididas, sua realização e avaliação, se 
constituíam em oportunidades de crescimento pessoal; os jovens ou as 




[image: alt]jovens se descobriam capazes, desenvolviam seus talentos até então 
ignorados ou menosprezados.
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Em outra perspectiva, abandonar a família para dedicar-se exclusivamente ao movimento 
jocista significava uma das maiores dificuldades apontadas pelos militantes, mas também tal 
ação caracteriza-se como um reflexo do grau de comprometimento com a causa operária e 
crescimento pessoal, que fazia com que acreditassem em sua própria capacidade de atuação e 
transformação do mundo através da JOC. 
 
Dificuldade eu tive com a minha família. Ela não me entendia e não podia 
mesmo entender: eu tinha mudado completamente. 
146
 
 
Tive que romper com a “estabilidade” do emprego e com a “dependência” 
familiar e acreditar que naquela hora o movimento jocista era o mais 
importante, e foi com muito amor e convicção que assumi a 
responsabilidade.
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2.5- A JOC e a JOCF 
 
Neste ponto, vale ressaltarmos a existência de uma clara diferenciação entre a JOC 
Masculina, simplesmente chamada de JOC, e a JOC Feminina, denominada JOCF. Essa 
divisão era incentivada pelo modelo de Ação Católica e foi determinante em muitas das ações 
no interior do movimento. 
A partir dessa divisão, havia obviamente uma relativa distância entre os dois 
movimentos – independentes –, mais facilmente percebida em sua “base”. Em geral, na 
cúpula é que existia uma maior comunicação e atuação conjunta, devido ao fato de seus 
militantes sempre estarem em contato através das reuniões mensais e dos congressos. 
É interessante perceber como o machismo imperante na sociedade era, ainda que 
inconscientemente, transferido ou reproduzido para o interior do movimento pelos rapazes
148
. 
Vale ressaltar, no entanto, que em nenhum momento a JOCF estava relacionada à qualquer 
tipo de movimento feminista, com reivindicações como a emancipação da mulher ou qualquer 
outra característica desse tipo de movimento. Seu principal objetivo não era defender os 
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direitos das mulheres propriamente, mas sim o de promover melhorias na vida dos 
trabalhadores, utilizando para isso como melhor forma de mobilização a divisão de gênero, 
por encontrarem nela laços identitários mais fortes. 
A opção por essa forma de divisão do movimento se deu pelo fato das realidades dos 
jovens serem mais próximas. É, na verdade, uma diretriz da Ação Católica para todos os seus 
movimentos e segue uma influência do modelo italiano de divisão por idade e sexo, como já 
apontamos anteriormente. Segundo a Ação Católica, as moças se sentiam mais à vontade para 
exporem seus problemas para outras moças e elas mesmas os compreendiam melhor, 
contribuindo inclusive com conselhos e experiências de vida semelhantes. 
Uma forte categoria que desde cedo se identificou com a JOCF foram as empregadas 
domésticas e isso deu grande força ao movimento, uma vez que representavam uma categoria 
numerosa. Alguns dos temas abordados, inclusive em inquéritos-campanha, além de 
problemas no trabalho, era a questão do casamento, da virgindade, da dedicação à família etc. 
Fica claro, mais uma vez, como a moral católica permeava ou acompanhava a maioria 
das discussões da JOCF. Mais do que acabar com as injustiças sociais vividas por essas 
trabalhadoras, o movimento tinha a tarefa de formar moralmente essas jovens para o futuro. 
Aqui existe ainda um outro elemento de identidade marcado pela condição de gênero. A 
responsabilidade para com a família e a casa era entendida como uma obrigação 
fundamentalmente feminina e o espaço do sindicato ou de outros ambientes tidos como 
lugares de fazer política não eram adequados para a presença das mulheres. Esse elemento, 
obviamente, é de ordem conservadora e a JOC não conseguiu transpor totalmente as barreiras 
dos valores impostos às mulheres pela sociedade da época, mas principalmente pela própria 
Igreja católica. 
Se a JOCF estava mais preocupada com a questão do lar e com problemas cotidianos, 
coube a JOC masculina se envolver, quando necessário, nos assuntos políticos e econômicos 
que afetavam igualmente a vida dos jovens trabalhadores. Podemos afirmar que, em certa 
medida, o movimento dos rapazes era muito mais politizado que o das moças e as questões 
que acabavam por extrapolar para um plano mais geral, sendo incorporados pelos dois 
movimentos, na maioria das vezes o era por influência da JOC masculina. 
A JOCF, no entanto, representou uma certa flexibilização, ainda que não de maneira 
plena, do mundo masculino de então. O movimento jocista das moças proporcionou a elas 
assumir papéis de liderança, fato inovador para a época em que surgiu (década de 1930), na 
medida em que igualava o valor da mulher ao do homem e admitia a sua capacidade de 
organização e o desenvolvimento de um pensamento autônomo. Vale ressaltar, ainda, que em 




sua maioria a JOC feminina precedia a JOC masculina, em termos cronológicos, e 
extrapolava-a numericamente. 
Somente em 1966, é que a JOCF funde-se com a JOC, por iniciativa dos presidentes 
nacionais – Irony e Ferreirinha – formando um único movimento. A JOC brasileira foi a 
pioneira em tomar essa atitude e ela é reflexo do processo de politização que o movimento já 
vivia nesse período. Na medida em que as discussões políticas assumiam uma importância 
maior e o caráter de classe passava a ser agente unificador de todos aqueles jovens, a divisão 
por sexo perdia a sua relevância. A identidade de classe, portanto, se sobrepunha, nesse 
momento, a identidade de gênero. Esse fato causou grande surpresa na JOC de outros países e 
já marcava um certo distanciamento das determinações traçadas pela Ação Católica quando 
do seu início. 
 
 
2.6- O método Ver-Julgar-Agir e seus laços identitários 
 
A JOC caracteriza-se por ser um movimento que privilegiava a participação do leigo 
nas decisões do movimento. Para tal, se utilizava de um método bastante específico, que 
tornou-se a base de atuação do movimento. O método Ver-Julgar-Agir, visava uma formação 
a partir da vida cotidiana e seus problemas. Este pretendia fazer com que os jovens 
trabalhadores entendessem que todas as dificuldades e problemas enfrentados por eles 
também faziam parte da realidade de muitos outros jovens e essa compreensão acabava por 
gerar um sentimento de união e uma consciência de classe. 
Como já vimos anteriormente, este método era aplicado em todos os níveis de 
organização do movimento, mas principalmente durante os círculos de estudos. Ele pretendia 
ser um método educativo para todos os jovens trabalhadores, mesmo os não católicos. 
Rejeitava, portanto, tudo que fosse meramente teórico, especulativo e ratificava a importância 
de Ver, Julgar e Agir a partir de fatos ocorridos natural e cotidianamente na vida do operário, 
no ambiente em que vive e trabalha. 
Como podemos perceber, o método consistia em um programa de ação e não de pura 
reflexão. Não tinha, portanto, como objetivo desenvolver uma formação teórica maior sobre a 
realidade. Seu principal intuito era apenas fazer com que os jovens trabalhadores entendessem 
que a transformação de sua condição de classe trabalhadora explorada dependia de sua própria 
ação, unida a de outros companheiros. Surgia assim uma outra maneira de ser católico, como 
nos explica uma militante no depoimento a seguir: 




[image: alt] 
A JOC me ajudou a descobrir uma fé diferente, uma fé que não é 
acomodada, nem que leva a gente a sofrer com paciência pra ganhar o céu 
depois, mas uma fé que leva a lutar para mudar as condições de vida aqui e 
agora né. E aí mudou completamente a minha atitude em relação à Igreja e 
me levou a ser militante, porque antes eu era só revoltada, mas não fazia 
nada e só questionava e me revoltava, e criava problema em casa, mas não 
fazia nada pra mudar a situação, nem me sentia capaz de mudar nada. 
Então a JOC me levou a tomar consciência e que aquele problema que eu 
tava vivendo era real mas não era só meu, era um problema coletivo e que 
se era um problema coletivo exigia também uma ação coletiva.
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O Evangelho, nesse sentido, nunca era interpretado num plano apenas teórico ou 
abstrato. 
 
A gente nunca pegou o Evangelho assim, apenas para ler, para colocar 
como uma sombrinha. A gente sempre colocava o Evangelho para 
fundamentar uma ação que a gente tinha feito, para encontrar no Evangelho 
o sentido daquilo que a gente tinha praticado e para animar o que a gente 
estava fazendo. Inclusive para explicar o por quê a gente estava fazendo 
aquilo.
150
 
 
O movimento condenava, ainda, toda forma de atuação que fosse puramente 
paternalista ou assistencialista. Ao exigir dos jovens militantes uma busca constante de 
soluções para a resolução de seus próprios problemas e atitudes para efetivá-las, a JOC trazia 
uma grande inovação para a realidade do culto católico que, em geral, incentivava a 
freqüência às missas e orações diárias, sempre de maneira bastante individual e paternalista. 
Segundo o próprio pensamento de Cardijn, era preciso formar uma minoria militante, que 
fosse autônoma. 
 
É preciso que cheguem a caminhar por si mesmos e voar com suas próprias 
asas. Nós outros os ajudaremos e os guiaremos, se for necessário. Porém 
convém que não se apóiem unicamente em nós e que na nossa ausência 
tenham suficiente confiança em si mesmos, não desanimem, mas 
perseverem, tomando decisões próprias, e cheguem por sua vez a rodearem-
se de uma minoria que pretendem formar.
151
 
 
Em princípio, o assistente eclesiástico necessitava ter uma grande sensibilidade e 
habilidade a fim de desenvolver nos jovens operários confiança em si mesmos. É Cardijn 
quem nos fala novamente: 
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[image: alt]A primeira coisa a se obter é que eles falem, que não tenham receio de 
mostrar suas apreciações. Receiemos sempre intimidar a suscetibilidade, 
por um erro de apreciação estúpida. Basta uma intervenção inábil de nossa 
parte, ridicularizando um moço operário para perdermos completamente a 
sua confiança”.
152
 
 
No entanto, era o assistente eclesiástico o grande articulador das decisões tomadas no 
plano paroquial, diocesano ou nacional. Assim diz o estatuto da Ação Católica se referindo às 
competências dos assistentes: 
 
Art. 18. Compete ao Assistente Eclesiástico, representante autorizado da 
Hierarquia junto aos organismos da A. C., a formação espiritual dos 
membros, e em sua aquiescência nada se poderá decidir em pontos de 
doutrina nem, em caráter definitivo, sobre planos a serem executados.
153
 
 
Verificamos neste ponto, uma preocupação da JOC em desenvolver as habilidades de 
seus militantes, ao mesmo tempo em que fica claro que esta tarefa estava sob a 
responsabilidade do padre ou bispo encarregado do movimento. Portanto, como já apontado, 
apesar de no discurso de seus militantes atualmente, durante as entrevistas concedidas, ser 
bastante recorrente destacarem como uma das principais característica do movimento a 
autonomia da JOC em relação à Ação Católica, notamos que essa autonomia existia dentro de 
limites bem definidos mas parece ter sido vivida com grande empolgação por seus antigos 
membros. 
Não queremos dizer com isso que alguns dos assistentes religiosos não tenham 
implementado práticas mais democráticas e menos hierarquizadas ou tenham dado mais 
autonomia aos militantes das juventude especializadas. O fato que queremos colocar é apenas 
que essa não era a orientação geral da Ação Católica, organização a qual esteve subordinada 
durante grande parte de sua existência e que inegavelmente exerceu forte influência no 
direcionamento de suas atitudes. 
Por outro lado, é importante destacar que mesmo a maioria das decisões estando 
subordinadas ao conhecimento do eclesiástico responsável, verificamos uma considerável 
diminuição do papel dos religiosos na tomada de decisões dos jocistas se compararmos com 
outras organizações católicas leigas da mesma época. Sem dúvida, abriu-se um espaço de 
troca importante tanto para os militantes quanto para os assistentes. 
Como afirma o padre Mário Prigol: “Entendi que não é o padre que vai despertar 
jovens para um trabalho de transformação de sua realidade, mas ele vai ajudá-los a 
 
152
 Idem. 
153
 Ação Católica Brasileira. Estatutos – Regulamento Geral – Regulamentos Especializados. Rio de Janeiro: 
Secretariado Nacional da ACB, 1956. P. 10. (grifos meus) 




[image: alt]comprometerem-se numa dimensão de fé e de esperança.”
154
 Aqui, mais uma vez, o apelo a 
autonomia exercia uma influência importante, mesmo na época. Segundo afirmavam, o 
movimento era feito pelos jovens, para os jovens e com os jovens, diferente de qualquer outro 
tipo de movimento católico anterior. 
Esse fato, contudo, era encarado com grande desconfiança por parte de alguns 
membros da Igreja, pois não acreditavam na capacidade de organização e tomada de decisões 
dos jovens trabalhadores, atitude típica de uma sociedade historicamente hierárquica, em que 
a classe operária sempre teve oportunidades limitadas de participação política e suas 
demandas, muitas vezes, não eram nem ao menos consideradas. Vale lembrar que estamos 
falando dos primórdios do movimento jocista – anos 1930 e 1940 – quando esta linha foi 
definida. Durante longo tempo, a Igreja via no padre a figura que iria conduzir o povo na vida 
religiosa e o povo nada teria para ensinar à Igreja. “O processo pedagógico é tão hierárquico 
e autoritário quanto a estrutura da Igreja.” 
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Nesse sentido, a JOC teria contribuído para mudar as práticas no meio católico, ao 
gerar um interesse e aproximação desses religiosos, até então formados num ambiente 
hermético, em relação ao mundo do trabalho, e, ao mesmo tempo, na conscientização do 
jovem trabalhador de seu valor social. Estes fatores caracterizavam-se também como um ato 
político, na medida em que descobrindo seu valor enquanto trabalhador, o jovem passava a 
lutar política e socialmente. 
Apesar de na prática diária do movimento percebermos, em alguns casos, o 
direcionamento de atividades e atitudes por parte de alguns clérigos em suas paróquias, é 
inegável a influência que esses jovens exerceram no espaço eclesiástico, colocando os 
religiosos em contato direto com as questões que permeiam o mundo do trabalho. 
Conhecer essa realidade e aproximar-se desse mundo foi fundamental para essa 
transformação no interior da Igreja. Poderíamos dizer que se a Igreja se modificou ao longo 
desses anos foi mais devido à mudança de pensamento de muitos padres e bispos do que à 
ação dos leigos, única e exclusivamente. Foram através deles, parte integrante da hierarquia, 
que conseguiram inserir diversas questões como o abandono da prática caritativa e inclusive a 
necessidade de um envolvimento político maior. 
Só através da conformação de um grupo, fortalecido ao longo do tempo, de 
eclesiásticos críticos à estrutura hermética e hierárquica da instituição que foi possível de 
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[image: alt]maneira mais efetiva flexibilizar certas práticas. É claro, por outro lado, que esse conjunto de 
membros constituintes da própria hierarquia, mas que passavam a adotar idéias e práticas 
mais progressistas, só assumiram atitudes desse cunho a partir do conhecimento e 
aproximação com o mundo do trabalho e nesse caso com a interação com os jovens 
trabalhadores. Algumas críticas, contudo, nunca ultrapassaram certos limites, como, por 
exemplo, a crítica da estrutura em si da hierarquia. 
Outro dado importante apontado por todos os entrevistados foi o caráter de amizade no 
interior da JOC. Segundo os ex-militantes, a maneira de aproximação e conquista de novos 
membros para o movimento sempre se dava na base da amizade, criando assim um espírito de 
serviço e companheirismo. O que atraía os jovens para participar da JOC, num primeiro 
momento, não era a perspectiva de juntos transformarem sua realidade, mas sim poderem 
compartilhar espaços de diversão e entretenimento, depois de exaustivas horas de trabalho. 
 
Como é que a JOC conseguiu muita gente jovem pra Igreja? A gente não 
chamava, a gente não fazia um convite pra missa. A gente fazia um convite 
prum bate-papo pruma reunião que não tinha nada a ver, mas nós 
militantes, a gente sabia qual a nossa intenção: era levá-lo para a Igreja, 
entendeu? Por exemplo, no caso dos rapazes, eles não convidavam os jovens 
para ir a missa, eles convidavam para o futebol, dali o exemplo, e dali ia 
seguindo até quando ele sem perceber tava indo a missa, ele tava indo a 
Igreja, ele tinha virado católico, sem medo de ser católico
156
. 
 
Assim, a amizade era proclamada como o lema da JOC: “Nossa força é a amizade”. E 
podemos perceber o significado que esse valor possuía para seus membros se lembrarmos que 
ainda hoje, mais de meio século depois de desarticulado o movimento, ainda existe um laço 
de união que os faz reencontrarem-se anualmente para celebrarem o dia internacional da JOC 
e se movimentarem constantemente no sentido de elaborar e publicar diversos livros sobre o 
movimento e suas trajetórias. Depois de desmantelados grande parte dos laços identitários que 
formavam o ser jocista, uma vez que seus ex-militantes em grande parte são idosos e 
aposentados atualmente, estes conservam apenas a identidade católica e suas relações de 
amizade. 
Essas práticas de ação estavam presentes, portanto, em todos os níveis do trabalho do 
jocista e uma das maneiras pelas quais se fazia lembrar com freqüência era através de suas 
músicas e orações, uma vez que eram cantadas ou celebradas, na maior parte das vezes, 
semanalmente. Analisemo-as agora então, para que possamos perceber como era construído o 
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[image: alt]imaginário jocista da época e em que valores se baseava, na medida em que era um 
movimento que apresentava-se como inovador. 
 
HINO INTERNACIONAL DA JOC 
 
A voz de Cristo nos convida, 
Jocista, para o seu labor, 
De pé! Consagra tua vida, Altiva ao Deus trabalhador. 
 
Estribilho 
De pé! Lutar, fortes, na missão 
Da nossa classe conquistar, Levando Cristo ao teu lar e à profissão, 
Jocistas avançar! 
 
Forjados para a luta intensa 
De um mundo novo construir, 
A essa multidão imensa, 
O nosso anseio é servir, 
 
A Juventude que trabalha, 
Vibrante pelo seu valor, 
Jamais desiste da batalha, 
É força, é vida, é amor. 
 
Enquanto uma cidade cresce, 
Construída pelas nossas mãos, 
Fazemos do trabalho prece, 
Unindo a Deus nossos irmãos. 
 
Respeite os Jovens que labutem, 
Pensamos no futuro lar, 
Paixões que em nossas almas lutam 
O amor não devem profanar. 
 
Sereias marcam o início, 
De pé! Intrépido Jocista, 
Tenha mais um dia de serviço, 
E mais um dia de conquista. 
157
 
 
O Hino, proclamado por jocistas de todo o mundo, evidencia como principal 
característica o fator religioso e místico formado em torno da figura de Jesus Cristo. A 
inovação dentro da Igreja é que, primeiramente, adaptaram um espaço que tinha como única 
função até então a realização da fé, em um lugar de crítica da realidade histórica e incentivo e 
celebração da luta dos trabalhadores, nesse caso, dos jovens trabalhadores. 
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A partir daí é que pôde então surgir uma outra maneira de ser católico, como já foi 
falado acima, retratada na figura do Cristo trabalhador e isso apresenta-se como fator 
realmente novo pois convida seus membros para a ação, relembrando seu valor social 
enquanto trabalhador e apresentando a tarefa de transformação do mundo. 
Outra música da JOC ressalta mais intensamente o papel fundamental do trabalhador 
na sociedade, fazendo referência novamente ao Cristo trabalhador, e sempre ressaltando seu 
lado de luta e capacidade de transformação. Mas seu discurso obedece sempre à lógica da fé 
cristã, tornando suas ações mais moderadas – como fica evidente na quarta estrofe, apesar 
dele estar claramente mais próximo da realidade operária, ou seja, haver um adaptação da fé 
com a realidade, o que então timidamente começava a ser feito principalmente por militantes 
das juventudes especializadas da Ação Católica. 
 
SÊ ALTIVO, TRABALHADOR 
 
Entra a fragor das oficinas, 
Leal, valente, lutador, 
Já sabes que com teu labor 
A terra toda hoje dominas, 
Um pouco mais de bem-estar 
De ti recebe humildade, 
Sem ti não pode perdurar 
A sociedade... 
 
ESTRIBILHO 
Ó trabalhador! 
E teu labor facundo, 
Sem ti o que será do mundo, 
Ó trabalhador! 
 
Ao teu redor ressoa a luta, 
Por entre grupos e nações, 
O ódio invade os corações, 
 
Uma outra voz agora escuta: 
“Amai-vos todos como Irmãos” 
Em vez de armas pra matá-los, 
Estenda aos outros tuas mãos, 
Para ajudá-los... 
 
Não sabes que na Palestina 
Um Deus quis ser trabalhador? 
Passando a mocidade em flor 
No martelar de uma oficina? 
Depois, levado pelo amor, 
Na cruz gravado, o Carpinteiro 
Morreu por nós, foi Salvador 
No mundo inteiro... 




[image: alt] 
Com teu trabalho, teu salário, 
Não ganhas somente o teu pão, 
Tornou sagrada a profissão, 
Jesus, o Divino Operário. 
Altivo se do teu labor, 
Que ajuda a remir a gente, 
Unido ao Deus trabalhador 
Eternamente...
158
 
 
O mundo do trabalho encontrava-se presente inclusive durante as missas, espaço de 
realização prioritariamente religiosa. Por tudo isso, fica fácil entender a resistência de certos 
padres e bispos em aceitarem tal movimento, que apropriava-se de sua liturgia, considerava o 
Cristo como trabalhador, ressaltando seu lado humano e, além disso, os incentivava a 
transformar o mundo em que viviam, admitindo a luta contra todas as injustiças e abusos 
existentes. Por outro lado, também é fácil entender por quê este movimento foi abraçado pelos 
jovens trabalhadores que não necessariamente possuíam convicções religiosas mas que 
identificavam-se com seu discurso pois compartilhavam da mesma realidade de exploração 
nos locais de trabalho e más condições de vida. 
 
ORACÃO JOCISTA 
 
Senhor Jesus, eu Vos ofereço, todo o meu dia, meu trabalho, minhas 
lutas, minhas alegrias e minhas penas. 
Concedei-me a mim e todos os meus irmãos de trabalho, o pensar 
como Vos, trabalhar Convosco e viver em Vos. 
Dai-me a graça de amar-Vos de todo o meu coração, e servir-Vos 
com todas as minhas forças. 
Reinai em nossas fábricas, em nossos escritórios e em nossos lares. 
Fazei que permaneçam em Vossa graça as almas dos operários que 
hoje se acharem em perigo. 
E, pela Vossa misericórdia, descansem em paz os operários mortos 
no campo de honra do trabalho. 
Coração Sagrado de Jesus abençoai a JOC. 
Coração Sagrado de Jesus, santificai a JOC. 
Coração Sagrado de Jesus, pela JOC reinai na classe operária. 
Rainha dos Apóstolos, rogai por nós.
159
 
 
O método Ver-Julgar-Agir, portanto, era reproduzido em todas as formas de 
organização do movimento, mas é mais facilmente percebido através da formulação e 
implementação do inquérito-campanha, feito anualmente na tentativa de conhecer mais de 
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[image: alt]perto a realidade do jovem operário e descobrir seus problemas. Uma vez descobertos esses 
problemas, era preciso buscar soluções, e isso era feito à luz do Evangelho. Descobertas as 
soluções, partia-se para a ação. Os inquéritos eram distribuídos, pela equipe nacional, para 
todas as regiões, municípios e bairros em que já existiam JOC. Cada região, por sua vez, fazia 
uma adaptação nos inquérito para torná-lo mais próximo da vida dos jovens de sua localidade. 
Percebemos então duas das maiores frentes de atuação da JOC: de um lado, a 
preocupação em formular um discurso que pudesse ser inteligível aos trabalhadores e que 
produzisse uma identificação quase imediata, já que encontrava-se próximo de seus 
problemas e sua realidade. De outro lado, o caráter evangelizador, isto é, de formação 
religiosa realizada sempre de maneira crítica e adaptada ao mundo do trabalho. 
Dessa maneira, criava-se então um forte sentimento de identidade entre os jocistas na 
medida em que caracterizavam-se como jovens, ligados a uma religiosidade católica e 
marcados por uma experiência de exploração no trabalho e más condições de vida. 
A primeira identificação era aquela que o jovem percebia mais facilmente já que faz 
parte de sua condição temporal – a idade
160
. O segundo fator gerador de identidade ou era 
herdado da própria família – o que era mais comum – ou passava a ser adquirido através da 
descoberta de uma outra igreja, muito mais atuante e com poder de transformação social. O 
último fator que encerra a tríade era o mais difícil de criar vínculos mais profundos num 
primeiro momento, na medida em que os jovens tinham vergonha de sua condição de 
operários. É somente a partir de um amplo trabalho pedagógico de conscientização feito pela 
JOC que eles passavam a valorizar sua condição de trabalhadores e então assumir essa 
identidade. 
 
 
A melhor coisa da JOC pra mim foi descobrir a classe operária como classe 
trabalhadora, e que eu fazia parte dela e que a JOC não era só para 
operários de fábrica e para domésticas mas para todos os jovens 
trabalhadores que viviam do seu salário. 
161
 
 
Apesar desse último ponto ser o mais demorado para efetivar-se, é ele, no entanto, o 
que possui, posteriormente, maior poder de modificação e atuação na sociedade. Esses três 
elementos de identificação acabam por transformar-se em um único: o ser jocista. Ser jocista, 
nesse sentido, é ser simultaneamente jovem, operário e católico. 
Isso fica evidente no depoimento a seguir: 
 
 
160
 O indivíduo após a idade de 30 anos aproximadamente era impelido a retirar-se do movimento e migrar para 
outro próprio para adultos. Ninguém era expulso da JOC mas os próprios militantes passavam a sentir-se 
desconfortáveis na medida mesmo em que haviam perdido um fator de identidade. Além disso, se algum 
militante se casasse, mesmo antes de completar a idade de 30 anos, também deveriam retirar-se do movimento. 
161
 Entrevista concedida por Lenita Peixoto a autora. 
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Formávamos uma grande família cristã, unida pelos mesmos ideais, com 
uma capacidade enorme de criar energia e conhecimento para os jovens 
trabalhadores. Uma organização séria de grande respeito e responsável 
pela transformação do mundo, pela paz mundial. Foi na JOC que conheci 
amigos muito especiais e preciosos (...) e muitos outros que foram de grande 
ajuda.
162
 
 
  A questão da pedagogia, preocupação constante da Igreja católica, é refletida de 
maneira plena através do método Ver, Julgar e Agir. O investimento na formação do jovem, 
em todos os níveis, era o objetivo mais privilegiado e percebemos como exerceu influência na 
vida de seus militantes. Vejamos o depoimento a seguir que ilustra bem a importância do 
movimento para esses jovens. 
 
A JOC para mim foi a razão que me mostrou que eu tenho o direito de 
brigar, lutar para que seja respeitada em qualquer lugar que eu esteja essa 
minha dignidade, essa minha cidadania e esse meu direito de ser humano. 
Isso a JOC deu a todos que nela participaram.
163
 
 
Um ponto que vale chamar a atenção é a forma como o método era encarado pelos 
militares durante a ditadura. Em relatório detalhado sobre o movimento, os militares explicam 
de que se trata o método: o ver consistiria numa espécie de inquérito, onde a tarefa da JOC 
seria preparar os trabalhadores para analisar e entender os fatos cotidianos da vida. O julgar 
seria uma atitude de reflexão diante do fato observado mas, segundo os militares, os jocistas o 
utilizariam para incitar os trabalhadores à “desobediência coletiva às leis”
164
, o que os 
obrigava a lançar mão da polícia para controlar a ordem. Por último, de acordo com a 
perspectiva militar, o agir significava “uma ação coletiva com perspectiva revolucionária da 
conscientização dos assalariados, mediante movimentos de classe”
165
. 
Como discutimos até aqui, a Igreja católica se caracteriza como uma instituição que 
procura, a todo momento, se adaptar às transformações do tempo presente mas sempre 
fazendo referência ao transcendente. Ou seja, é inegável seu posicionamento e interferência 
na política, mas seu principal objetivo consiste em transmitir e disseminar uma determinada 
visão de mundo. Possui, nesse sentido, um claro papel formativo, educativo. Baseada em 
valores como a unidade da família, a manutenção da ordem e a defesa da propriedade privada, 
ela constrói sua rede de poder através da criação de um modus vivendi. 
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A JOC, portanto, foi tida como o modelo de Ação Católica, ao conseguir atrair 
novamente milhares de jovens para o interior da Igreja, ajudando a cumprir a tarefa de 
recristianização do mundo. O Ver, Julgar e Agir, dessa maneira, constitui um valioso método 
de formação de jovens, ao auxiliar a desenvolver uma cultura católica bastante enraizada em 
seu cotidiano. 
Sendo assim, conforme debatido no capítulo I, não faz parte do projeto católico 
assumir publicamente posicionamento político porque estes dizem respeito ao plano temporal. 
Ela está preocupada, por outro lado, em criar/disseminar uma cultura católica legitimada pela 
figura de Deus e Jesus Cristo, onde acaba por determinar uma série de comportamentos, de 
ordem moral, social e religiosa. Em verdade, esta estratégia de poder implica em uma 
influência bastante efetiva sobre a sociedade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO III 
 
ACO: alternativa operária num contexto de 
refluxo do movimento dos trabalhadores 
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movimento dos trabalhadores 
 
3.1- A definição de objetivos da Ação Católica Operária e seu surgimento 
 
Desde início dos anos 1960 organizava-se, na Europa, o Movimento Mundial dos 
Trabalhadores Cristãos (MMTC). Este movimento se estruturou, de maneira mais organizada, 
a partir do I Encontro Mundial de Trabalhadores Cristãos, realizado em Roma, por ocasião do 
70º aniversário da Encíclica Rerum Novarum. É importante lembrarmos que toda essa 
movimentação estava ocorrendo às vésperas do Concílio Vaticano II e as idéias circulantes 
estavam mais abertas e tolerantes à uma ação prática na sociedade. 
A Ação Católica Operária (ACO) brasileira, de maneira mais específica, começou a se 
organizar a partir de um movimento já existente denominado Liga Operária Católica (LOC), 
destinado aos adultos e com raízes fortes no assistencialismo católico. Com a entrada de 
antigos militantes jocistas, agora adultos, que continuavam querendo atuar em alguma 
organização religiosa, certos temas
166
 foram sendo inseridos nas pautas de discussão da LOC 
e gradativamente o movimento foi ganhando um novo formato e se aproximando das 
estratégias de atuação na JOC existentes naquele momento. Essa mudança de postura fez com 
que o movimento fosse assumindo uma identidade de classe, isto é, seus militantes passaram 
pouco a pouco a valorizarem sua condição de trabalhador, em detrimento daquela associação 
puramente religiosa. Em contato e sob o incentivo das discussões realizadas no Movimento 
Mundial dos Trabalhadores Cristãos (MMTC), esses militantes, em sua maioria originários da 
JOC, foram modificando de um lado o caráter da LOC e, ao mesmo tempo, dando forma ao 
que viria a ser mais tarde a Ação Católica Operária (ACO). Diante disso, podemos dizer que 
as bases de formação da ACO nos remetem, em alguma medida, a origem e expansão do 
MMTC. 
Ainda em 1960, realizou-se o I Encontro Latino-americano de antigos jocistas, em 
Córdoba, Argentina, e lá reuniram-se ex-militantes da JOC que continuavam mantendo 
relações com a Igreja mesmo após terem saído do movimento jocista. Na maioria das vezes, 
esses militantes haviam desenvolvido um engajamento em outras organizações destinadas aos 
trabalhadores, mas não havia nada existente no interior da Igreja em que eles pudessem 
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 Essa pauta de luta já havia sido definida desde o I Congresso Mundial da JOC, realizado em 1957 e 
enfatizava a luta contra a escravidão nas fábricas, a sub-moradia, o analfabetismo, a fome, o desemprego, as 
desigualdades, as perseguições aos trabalhadores pelos patrões, os salários injustos, etc. Essas reivindicações se 
adequavam perfeitamente àquelas feitas pelos principais movimentos de contestação ao governo JK. 




[image: alt]continuar essa atuação engajada e vinculá-la às práticas cristãs, como era possível na JOC 
anteriormente. 
Nos documentos relativos à esse encontro, percebe-se desde cedo uma grande 
preocupação com relação a construção de uma nova identidade relacionada à questão da 
idade: o ser adulto. Os temas
167
 discutidos no evento provam que os militantes, após 
assumirem uma vida adulta, tinham mudado em parte o foco de suas preocupações. Dessa 
maneira, todos os entrevistados colocam que aí definiu-se uma linha de ação que colocava os 
temas políticos e sociais como tendo igual importância aos religiosos. De acordo com essa 
linha, estabeleceu-se que o movimento deixaria de se chamar Liga Operária Católica e 
passaria a adotar o nome de Ação Católica Operária, demonstrando, segundo o depoimento de 
um antigo militante, uma postura que incitava a ação, se desvinculando assim de uma idéia de 
congregação puramente religiosa que o nome “liga” pressupunha. Sobre isso explica o ex-
militante José Maria Galdeano: 
 
(...) ação supõe um movimento que age e não estanque. A Liga ela é muito 
mais, como liga mesmo, Jesus, Maria e José, Liga, várias ligas que tinham, 
congregações, mas muito para a espiritualidade e ficava ali. E a Igreja? E 
lá fora, como é que fica? Não havia essa preocupação de um testemunho 
num sindicato, num partido, numa associação, e tá presente ali, levando a 
visão que se tinha no sindicalismo voltado para os que a ele contribuía e 
como um espaço de luta e de conquista.
168
 
 
Desse encontro foi definida, portanto, a construção de um movimento destinado aos 
trabalhadores católicos adultos e eleita uma comissão responsável pelos movimentos de ACO 
da América Latina, que se encontraram novamente em 1961, em Santiago, no Chile. Esse 
evento foi animado pelas discussões dos projetos de estatutos do MMTC que seriam 
aprovados em Roma em maio daquele mesmo ano. Tratava-se, portanto, de uma 
movimentação em âmbito mundial e no caso latino-americano, com amplo apelo para a 
inserção nas comunidades. 
Finalmente em novembro do ano de 1962, surgiu oficialmente a ACO brasileira, a 
partir da articulação de dois encontros: um realizado no Maranhão e outro em São Paulo. A 
sede do movimento ficou sendo estabelecida na cidade do Rio de Janeiro, no então Estado da 
Guanabara, demonstrando uma clara vinculação com a JOC e a Comissão Nacional dos 
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 Os temas aí discutidos foram A situação da família operária no ambiente operário; o adulto frente à política; o 
adulto frente ao sindicalismo; participação dos adultos na organização da comunidade; relação dos adultos 
jocistas com a JOC; características essenciais dos movimentos apostólicos de adultos existentes em cada país. 
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[image: alt]Bispos do Brasil (CNBB) que também possuíam suas sedes nessa cidade. O movimento 
assumiu a filiação ao MMTC, com sede em Bruxelas, Bélgica, como maneira de estar ligada, 
em alguma medida, aos trabalhadores de outras partes do mundo, bem como significou um 
apoio importante, tanto em termos financeiros como de estrutura religiosa. Em vista disso, a 
ACO estabeleceu uma relação mais direta com o Movimento Operário da Ação Católica 
(MOAC), subdivisão do MMTC na América Latina. Em âmbito nacional, ela nasceu 
vinculada a CNBB, através do Conselho Nacional dos Leigos (CNL). 
Podemos dizer que o surgimento da ACO está vinculado a definição de novas 
estratégias traçadas pela Igreja para concretizar sua hegemonia na sociedade. Não havia até 
então um movimento de trabalhadores adultos que respondesse às demandas desses militantes 
oriundos da JOC, que em geral olhavam com grande preconceito para os Círculos Operários 
Católicos. Sendo assim, a Igreja apóia em âmbito mundial a criação de mais um lugar para a 
atuação dessa militância, que tinha igualmente como projeto a evangelização do mundo. A 
ACO, como movimento de Igreja, nasce, consequentemente, vinculada à estrutura católica e 
submetida à sua hierarquia. Assim como no caso da JOC, a ACO tem sua autonomia restrita a 
certos limites estabelecidos pela hierarquia eclesiástica. Nesse sentido, conforme verificamos 
no capítulo anterior, a história do movimento também constrói-se a partir das tensões 
originadas do conflito do mundo religioso e operário e sua transformação se dá através de 
uma via de mão dupla. Ora a instituição católica se flexibiliza, ora os movimentos acatam as 
decisões hierárquicas num movimento de negociação constante. 
O movimento apresentou-se, assim, como continuador da JOC no que se refere a sua 
forma de organização e filosofia de ação, com a especificidade de ser formado agora por 
trabalhadores adultos. Apesar de possuir suas características específicas, é possível 
marcarmos pontos de continuidade, que vão desde os mesmos militantes migrarem de um 
movimento para outro ao atingirem a idade adulta, como a aplicação do mesmo método de 
ação: o Ver, Julgar e Agir
169
. 
A proximidade entre ambos os movimentos é notada também no que se refere aos 
assistentes eclesiásticos. Muitos deles migraram do acompanhamento da JOC para a ACO. 
Isso prova a manutenção de uma determinada linha de ação e ao mesmo tempo o apoio da 
Igreja ao ceder seus sacerdotes para a orientação do movimento. 
 
169
 Desse assunto trataremos mais adiante. 
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acumulada no interior da JOC e inserida em um contexto de transformações políticas e sociais 
intensas no plano nacional, a ACO reivindicava maior autonomia e se colocava a tarefa não só 
de levar a Igreja ao meio operário mas de abrir um espaço legítimo dentro da Igreja para os 
trabalhadores. Mais uma vez fica claro o motivo do interesse da Igreja em ampliar o 
movimento na medida em que isso significaria o aumento de seu número de fiéis. Ainda que 
houvesse alguns embates com a JOC, a sua experiência de evangelização não podia ser 
desprezada e nisso apostavam também na ACO. 
A ACO, em seu início, encontrava-se, portanto, sob uma dupla influência. De um lado, 
possuía como orientação os ideais de João XXIII expostos na encíclica Mater et Magistra, 
tido como um Papa progressista, aberto à intervenção do leigo na sociedade. Em diversos 
documentos, seus membros retiram passagens da referida encíclica para embasar ações ou 
justificar atitudes. De outra parte, envolvia-se no contexto das reformas de base, apresentadas 
pelo então presidente João Goulart, assumindo a defesa de uma proposta reformista como 
possibilidade de transformação da realidade brasileira. 
Seus militantes tinham como finalidades agrupar trabalhadores que participassem ou 
viessem a participar de associações existentes no meio popular, tanto de classe como outras 
que tivessem sido constituídas a fim de lutarem pelos interesses do povo; promover atividades 
que desenvolvesse a vida moral e espiritual de seus associados dentro da fé cristã; sustentar e 
dinamizar a vida de seus associados dentro do espírito cristão e da mentalidade específica dos 
trabalhadores; e promover a evangelização do meio popular
170
. 
Aqui podemos notar duas mudanças se comparadas com os objetivos traçados pela 
JOC quando da sua fundação. Primeiro, assumem como finalidade o engajamento nas lutas 
populares como tarefa de cada militante. Em segundo lugar, notamos a incorporação de uma 
outra categoria, para além do operário. Adota-se, nesse momento, também o termo movimento 
popular para designar a atuação dos trabalhadores em suas múltiplas formas e lugares. 
Essa opção parece estar mais relacionada às discussões que vinham sendo travadas 
durante o Vaticano II e a existência em seu interior de uma forte corrente que defendia uma 
Igreja popular. Além disso, após a instauração do regime militar, esta identificação com o 
movimento popular possuiu inclusive uma função tática. Na medida em que tornava-se cada 
vez mais difícil agregar e mobilizar os trabalhadores nos seus locais de trabalho, a apropriação 
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movimentação. 
Com isso não devemos concluir que a ACO perde sua identidade operária, ao 
contrário, ela continua sendo seu elemento formador e unificador, mas apenas são definidas 
novas formas de atuação e com elas também um novo vocabulário para denominá-las. Em sua 
Declaração de Princípios continuam se afirmando como parte integrante da classe operária, 
como podemos verificar: “A ACO é um Movimento que forma militantes a partir da prática 
da vida e da ação operária, para que possam contribuir para a formação de toda a Classe 
Operária”
171
. O documento está repleto de trechos que marcam essa identidade: “A ACO é um 
movimento de operários cristãos, dinâmico, que se renova e se define à medida em que seus 
militantes vivem o compromisso de fidelidade à Classe e a Jesus Cristo, segundo cada 
momento histórico do movimento operário”
172
. E afirmam ainda: 
 
A ACO é um movimento de operários, dirigido pelos próprios operários e 
está dentro do movimento operário como uma parcela do mesmo, e cuja 
razão de ser é contribuir para a libertação da Classe Operária, a partir dela 
mesma. A ACO traz em si as marcas do meio operário, suas aspirações e 
suas lutas.
173
 
 
É justamente a partir da aceitação e de sua identificação com outros operários que se 
constituem enquanto classe que surge, para os militantes da ACO, a concepção de luta de 
classes. Assim, para eles, o operário é quem vende sua força de trabalho e que vive as 
condições objetivas da classe operária, ao passo que o patrão é aquele que se apropria do 
excedente do produto do trabalho e “que tem maneira de viver, pensar e agir diferente do 
operário e os interesses dele são diferentes e até opostos aos dos operários.”
174
 
Neste ponto, percebemos mais uma vez uma aproximação com a reflexão amadurecida 
pela JOC. Se inicialmente ela parte de uma posição que considerava a harmonia entre as 
classes como ponto orientador de suas atividades, a partir dos anos 1960 o movimento passa a 
admitir a concepção de luta entre patrões e trabalhadores e entendem a luta de classes como a 
maneira que tornaria viável a construção de uma sociedade mais “humana e fraterna”. 
Tendo em vista tal sociedade, mais à frente os militantes da ACO declaram que seu 
objetivo fundamental é a transformação radical das pessoas e da sociedade para que se possa 
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[image: alt]construir o “Reino de Deus na Terra”. Com isso, almejam a construção de uma sociedade sem 
classes. 
 
A ACO busca uma sociedade livre de qualquer tipo de dominação, onde 
todos os homens sejam livres, se respeitem e se amem uns aos outros, onde 
as estruturas estejam a serviço de todos. Estruturas que libertem e não 
aprisionem os seres humanos.
175
 
 
Devido a isso, se opõem ao sistema capitalista porque este 
 
concentra o capital e os bens produzidos, o saber e os meios de 
comunicação social, nas mãos de uma minoria, tirando dos trabalhadores o 
que é deles e marginalizando-os; dá primazia ao capital sobre a pessoa 
humana, estabelecendo um sistema de consumo e de concorrência 
desenfreados, que leva a sociedade a valorizar mais o “ter” do que o “ser”; 
explora e destrói a natureza pela exploração abusiva do solo e do subsolo, 
da flora e da fauna (animais e plantas); provoca e institucionaliza divisões 
em classes, classe opressora (minoria), e classe oprimida e marginalizada 
(maioria), dentro de cada País e do mundo; utiliza os avanços da ciência e 
das técnicas para se fortalecer como sistema e manipular as populações, 
gerando desequilíbrios sociais e ambientais; para se manter e se expandir, o 
sistema capitalista se articula a nível internacional, utilizando e estimulando 
em cada País regimes autoritários, falsas democracias liberais que, com 
métodos repressivos e leis injustas, procuram garantir os seus interesses 
econômicos e políticos.
176
 
 
Ao criticar o capitalismo, o movimento deixa claro, de acordo com uma linha cristã, o 
principal problema do sistema, que consiste justamente em “dar primazia ao capital sobre a 
pessoa humana”
177
. Portanto, toda a crítica do movimento vai no sentido de chamar a atenção 
para o fato de que o Homem deve sempre estar no centro do processo de produção e seu 
trabalho na sociedade deve ser desempenhado segundo as necessidades do grupo social a que 
pertence, visando sua realização. No entanto, conforme denunciam, na ordem capitalista, o 
trabalhador é submetido à violenta exploração, marginalizado, transformando o trabalho em 
um “fardo pesado e duro de ser carregado”. 
Diante dessa avaliação a respeito do sistema vigente e suas conseqüências para os 
trabalhadores, seus militantes preconizaram a constituição de uma sociedade socialista e 
explicavam como ela seria. “Na sociedade socialista que antevemos, todos devem participar e 
decidir pois não se trata de trocar o atual patrão pelo Estado ou por um pequeno grupo de 
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[image: alt]burocratas e iluminados”
178
, fazendo assim uma crítica direta ao socialismo real existente na 
União Soviética e outros países. “Nessa sociedade, a produção terá sempre um destino social 
e não será usada para o lucro individual. A produção estará voltada para atender às 
necessidades sociais de todos, usando-se os recursos da natureza sem violentá-la, e a 
abundância será solidária e equitativamente distribuídas.”
179
 
Aqui fica evidente a incorporação de conceitos e linguajar oriundos do marxismo, bem 
como a incorporação de uma visão de mundo marxista onde a ação (práxis) é indissociável da 
teoria, como veremos um pouco mais adiante. Dessa maneira, podemos afirmar que a ACO 
também contribuiu na “tradução” do marxismo para os meios católicos. Num sentido 
metafórico, poderíamos dizer que o militante da ACO, com o amadurecer do movimento, 
passou a usar um óculos com lentes bifocais: em parte marxista, em parte católica. Esse fato 
logicamente causou forte reação da Igreja institucionalmente. 
D. Pedro Casaldáliga, bispo de São Feliz do Araguaia, referência para os movimentos 
católicos voltados para as questões sociais do Brasil, corroborando com esta idéia, afirmou em 
entrevista a um jornal: 
 
Lembro, mais uma vez, que o marxismo não é sinônimo de comunismo. 
Parece-me não somente possível como necessário o diálogo e o trabalho de 
todos os cristãos honestos com todos os marxistas honestos: em ordem a 
essa igualdade de participação na história, na vida, que uns e outros 
pretendem, seja em nome da fé e/ou em nome da ciência política e da 
história.
180
 
 
E mais adiante conclui em caráter conciliador: 
 
Condição indispensável para este trabalho conjunto é que nem uns nem 
outros sejam fanáticos. Os marxistas não pretendam impor o “dogma” do 
ateísmo. Os cristãos não pretendam impor a fé que é um dom gratuito de 
Deus. Nem uns nem outros se joguem no trabalho com o povo com segundas 
intenções proselitistas de angariar adeptos. A própria evangelização nunca 
é proselitismo, é um apelo e um testemunho por parte do evangelizador, uma 
resposta livre, por parte do evangelizado e, por parte de Deus, a graça.
181
 
 
No entanto, apesar de fazerem uso da categoria de classe operária, empregarem a 
concepção da luta de classes e efetuarem suas críticas à sociedade liberal ancorados em 
grande medida na crítica marxista, seus militantes nunca assim se identificaram. Admitiam o 
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[image: alt]valor da teoria formulada por Marx, mas marcavam sua diferenciação quando o assunto era a 
crítica à religião e à transformação da sociedade admitindo a via da violência, como fica claro 
no depoimento acima. 
Em relação à violência que supostamente a luta de classes pressupõe, seus militantes a 
entendem como fato histórico, mais do que moral ou religioso. De acordo com essa 
interpretação, a luta de classes nada teria a ver com o ódio de classes. O amor cristão, dessa 
forma, não seria incompatível com a luta de classes, na medida em que, para os membros da 
ACO, ele exige um compromisso de luta contra as injustiças. “O amor nos exige um 
compromisso sério com a libertação dos pobres e oprimidos, nos comprometendo também na 
transformação total de um sistema econômico-social que produz esses pobres e os mantém na 
pobreza.”
182
 
Segundo esta concepção, o amor cristão exige um engajamento na luta pela libertação. 
“Trata-se de um amor dinâmico e transformador que descobre a tarefa de criar um homem 
novo, não em sentido puramente individual, senão comunitário. Um amor militante dá um 
novo sentido ao que se chama de ‘universalidade do amor’, isto é, um amor sem limites de 
pessoas ou grupos.”
183
 A consciência de classe, neste caso, deve ser parte essencial da 
consciência cristã. 
Além disso, o engajamento remete a uma noção de sacrifício, imposta pela 
necessidade constante de doação do militante à classe operária. Esta idéia dota de grande 
importância cada ação política de classe, uma vez que esta sempre aparecerá vinculada a uma 
prática cristã, ratificada na idéia do sacrifício, típica da doutrina cristã. 
Para eles, portanto, a construção da nova sociedade se daria através da transformação 
das pessoas e das estruturas, por meio do empenho e doação à causa. A nova sociedade devia, 
em última instância, ser construída e reconstruída cotidianamente. 
 
A ACO reconhece que não haverá libertação dos trabalhadores sem uma 
“luta classista”, isto é, sem a união e organização da classe trabalhadora 
na busca de um novo modelo de sociedade. Nenhuma transformação 
profunda será conseguida de “mão beijada”, sem conquista feita pela 
própria classe. Daí uma exigência fundamental para o(a) militante da ACO: 
estar engajado(a) nesta luta.
184
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[image: alt] Como podemos perceber, o sentido da luta como única forma possível de 
transformação da sociedade, para esses militantes, pressupõe uma necessidade anterior de 
organização coletiva, que o próprio conceito de classe social deveria demonstrar. Seria, 
portanto, somente a partir da organização coletiva das bases que se poderia atingir uma 
transformação política da sociedade. Assim como no caso da JOC, toda a ação política advém, 
na concepção do movimento, a priori, da ação popular organizada e da fé que impulsiona esta 
ação. 
Anterior a qualquer crítica de ordem social ou política, contudo, encontrava-se sua 
missão religiosa. Era somente a partir da convicção de sua fé que se poderia transformar o 
mundo e esta se orientaria de acordo com os valores cristãos. Sendo assim, a fé na ACO 
assume uma dimensão política e prática, constituindo toda a base de ação e intervenção na 
sociedade. Seu objetivo último consistia em evangelizar a classe operária, para que a partir daí 
pudessem desenvolver um trabalho de conscientização. 
A novidade do movimento consiste em vincular o discurso de classe admitido desde a 
Rerum Novarum a uma intervenção política na sociedade, a fim de que seu objetivo principal 
de evangelizar a classe trabalhadora pudesse ser cumprido. Nesse sentido, evangelizar 
significa anunciar a “mensagem de Cristo” a classe, “rejeitando o lucro acumulado nas mãos 
de uma minoria”, “rejeitando o poder como dominação”, “criando um poder do povo a 
serviço de todos”, “rejeitando o ódio que divide as pessoas por dentro e a sociedade, em 
classes, buscando a unidade e o respeito entre as pessoas”
185
. 
Em vista das características até aqui abordadas, o próprio movimento apresenta-se 
como sendo a um só tempo evangelizador, educador, autônomo, democrático e organizado. 
Evangelizador porque é a partir da vida das pessoas que se busca o aprofundamento da fé; 
educador porque possui uma pedagogia própria que parte da ação para a reflexão, respeitando 
a vivência dos militantes e possui uma metodologia própria inspirada no Ver, Julgar e Agir; 
autônomo porque possui uma organização e conteúdos próprios, apesar de somar forças com 
todos os outros movimentos que têm como objetivo promover a classe trabalhadora; 
democrático porque acredita na capacidade dos trabalhadores de criar e dirigir suas próprias 
organizações; e organizado porque se estrutura a partir da Equipe de Base e de diversos níveis 
de coordenação. 
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[image: alt]3.2- O método Ver-Julgar-Agir pelos quatro lados 
 
É importante, mais uma vez, levarmos em consideração que a ACO se definiu, a 
priori, como uma organização católica e, portanto, seu caráter religioso consiste no eixo que 
organiza e orienta todas as suas ações. As críticas e estratégias de intervenção prática para a 
transformação social partiram de uma fundamentação religiosa, principalmente baseada nos 
textos que estavam sendo produzidos durante o Concílio Vaticano II e em alguns 
comunicados e encíclicas papais. 
Essas críticas sociais e estratégias políticas circularam abertamente durante o Concílio 
Vaticano II, num duplo sentido: tanto os movimentos católicos, como é o caso da ACO, 
avançaram nas críticas ao sistema e à própria estrutura da Igreja, quanto algumas idéias de 
cunho progressista, que circulavam no Concílio, deram suporte ou mesmo inspiraram as 
práticas posteriores dessas entidades. Isso fica claro na Declaração de Princípios da ACO: 
“Na medida em que a Igreja avança nas interpretações das exigências evangélicas, a ACO 
avança com ela. Algumas vezes a ACO antecipa este avanço, caracterizando-se como 
movimento de Igreja”.
186
 
O Vaticano II colocou, dessa forma, para a Igreja um grande desafio ao comprometê-la 
com os “pobres”. A partir desse momento, para alguns, não bastava apenas amá-los, mas 
fazia-se necessário um comprometimento na luta por sua libertação. Essa nova concepção foi 
fruto do amadurecimento de diversos leigos e religiosos envolvidos em movimentos de base e 
ao mesmo tempo deu grande ânimo para a continuação das atividades em um momento 
nacional desfavorável, onde o Brasil se fechava para qualquer tipo de intervenção política por 
parte de organizações operárias. 
Era, dessa maneira, a partir das leituras feitas principalmente da Mater et Magistra e 
da  Gaudium et Spes que os militantes encontravam inspiração e justificavam suas ações, 
inclusive suas intervenções no campo político. É à luz igualmente desses pronunciamentos 
eclesiásticos que o movimento formulava suas críticas à sociedade, ao governo nacional, 
traçavam estratégias de intervenção social e definiam os temas que iriam compor as pautas de 
reflexão em suas reuniões periódicas. 
Diante disso, o método Ver-Julgar-Agir, desenvolvido pela JOC, foi assim 
incorporado pela ACO a partir do que eles chamaram de Revisão de Vida Operária (RVO). O 
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[image: alt]método sofreu, obviamente, reformulações mais relacionadas agora com o novo contexto de 
engajamento político pelo qual os movimentos católicos, de uma maneira geral, estavam 
passando. Diante disso, surgiu o Ver-Julgar-Agir pelos quatro lados, isto é, a partir dos 
aspectos econômico, social, político e ideológico. O método foi assim definido pelo 
movimento: 
 
A Revisão de Vida, a partir do Ver, Julgar e Agir, não é 
simplesmente um método de análise social. Vai mais além. 
A realidade da vida social, colhida através de fatos vivenciados 
pelas pessoas, é refletida no contexto histórico-geográfico, político-social, 
econômico, ideológico e transcendental. 
Na reflexão são aprofundados aspectos em que se relacionam vários 
fatores da vida e a mensagem de Jesus Cristo. 
Por isso a Revisão de Vida é um espaço de conversão, de 
transformação pessoal, e de compromisso com a transformação social, 
concretizado num agir consciente e conseqüente. (...)
187
 
 
A aplicação do método exigiria, dessa maneira, cinco atitudes fundamentais de seus 
membros: a participação criativa dos militantes que narram seus fatos e o submetem a 
Revisão de Vida Operária; a análise crítica do fato, para que seja melhor compreendido e 
surjam propostas conscientes; a descoberta do pecado social e pessoal que mantém as 
injustiças sociais; a compreensão da realidade operária a partir dos ensinamentos bíblicos e, 
por último, a decisão de lutar pelo objetivo de transformar radicalmente as pessoas e as 
estruturas para construir uma sociedade “justa, livre, igualitária e fraterna”
188
. Assim, 
percebemos a centralidade que o método possuía para a concretização de seus objetivos. 
A partir dele pretendeu-se, portanto, estimular a participação criativa dos militantes ao 
contarem os fatos concretos de suas vidas e os submeterem a Revisão de Vida Operária, 
realizada nas equipes de base periodicamente. Esta dinâmica era bastante semelhante àquela 
já existente na JOC. Além disso, o método pretendeu suscitar a análise crítica do fato exposto 
na RVO para que fosse melhor compreendido e surgissem daí propostas conscientes para sua 
solução, elaboradas conjuntamente. 
Uma clara visão crítica e responsável da realidade era fundamental para a eficácia da 
ação. De nada valia uma ação que não fosse previamente refletida e construída coletivamente. 
A partir desse processo de reflexão era possível entender os problemas colocados e pensar em 
alternativas viáveis para sua resolução, a partir de uma perspectiva baseada nos ensinamentos 
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[image: alt]cristãos. A ACO visava, a um só tempo, despertar a consciência crítica do militante e 
desenvolver sua fé. 
Por isso era fundamental o momento onde se pudesse aplicar o Ver, Julgar e Agir a 
fim de que essa reflexão conjunta tivesse como resultado ações múltiplas. Essas ações 
levariam o militante a um engajamento consciente e comprometido com o ideal de 
transformação da sociedade. O objetivo, portanto, era estimular a compreensão da realidade 
operária a partir dos ensinamentos bíblicos e a descoberta das injustiças sociais geradas, 
segundo essa lógica, através do pecado social e pessoal. 
Nesse sentido, a inserção no meio sindical é entendida pelo movimento como 
estratégia privilegiada de atuação do trabalhador na luta contra a exploração, incentivando, ao 
mesmo tempo, as múltiplas formas de engajamento na medida em que todas elas ajudariam a 
enfraquecer o próprio sistema capitalista. 
Igualmente, podemos depreender desse método uma nítida função pedagógica. A 
educação – preocupação constante da Igreja católica e seu principal meio de influência na 
sociedade moderna – adquire aí um papel muito importante e de clara interferência nas 
questões políticas. Sua pedagogia aposta, como já vimos, no valor das experiências prévias 
dos trabalhadores e parte dessas vivências para apurar seu sentido crítico, através do ato 
reflexivo. Essa reflexão, dentro dessa lógica, só se justifica se gera imediatamente uma ação. 
Nesse sentido, a ação caracteriza-se como o elemento dinâmico da formação do militante. 
Esta pedagogia, que possui como pressuposto a prática, se estrutura da seguinte maneira: toda 
ação (vivência prévia/cotidiana do trabalhador) exige uma reflexão que gera uma nova ação 
que produz uma nova reflexão e assim sucessivamente. Na Declaração de Princípios 
afirmam: 
 
A ACO acredita que todos os trabalhadores são portadores de 
conhecimentos que vêm de sua experiência de vida, de trabalho, de suas 
conversas, de sua participação nas lutas coletivas: por isso, toda formação 
autêntica deve partir da ação.
189
 
 
Diante disso, percebemos que o método passa então a ter a preocupação de 
transformar não apenas a “pessoa humana”, mas também as estruturas sociais. E para tal seria 
necessário assumir um posicionamento crítico e combativo na sociedade. Fica claro aqui que 
partindo desse método de reflexão/ação, os militantes redefiniam as estratégias para a 
concretização do projeto de sociedade desenvolvido nos primeiros tempos da JOC. A 
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[image: alt]intervenção no plano político como caminho para a transformação das estruturas sociais 
passou a ser encarada como fundamental. 
A idéia do engajamento social e político passou a fazer-se muito mais presente nos 
debates internos, porém esse engajamento era incentivado partindo sempre dos problemas 
concretos e ações pragmáticas que conduziriam, naturalmente, a um aprofundamento das 
questões de caráter macro-social. 
No entanto, como já foi apontado no capítulo anterior, não devemos pensar que a ACO 
efetuou essa mudança de projeto para a sociedade e adotou uma nova postura de atuação no 
plano político sozinha. Ao contrário, é preciso lembrar que essas transformações estavam em 
andamento desde fins da década de 1950 na JOC e que a partir de 1964 elas se intensificaram. 
Portanto, poderíamos dizer que só foi possível aos militantes da ACO, em sua maioria 
oriundos da JOC, assumirem um compromisso mais radical de transformação social a partir 
da redefinição dos métodos de ação, porque já haviam desenvolvido um entendimento em 
relação à fé e à necessidade de sua intervenção na sociedade nos tempos da JOC. 
Essa nova definição metodológica, se estrutura a partir de idéias herdadas do tempo de 
JOC e atualizadas no contato e interação com a realidade social e sua postura que poderíamos 
definir como sendo “ecumênica pragmático-ideológica”. Antes disso, porém, como o método 
é definido na ação, conforme apontam seus militantes, existia toda uma definição de 
premissas e objetivos, que influenciaram e contribuíram para a formação da identidade do 
movimento. Essas premissas e objetivos não são definitivas, mas definidas e atualizadas ao 
longo de sua trajetória. Logo, percebemos como o método e a própria identidade do 
movimento estão em constante construção, influenciando-se mutuamente. 
Podemos concluir que o movimento entende como engajamento “a ação consciente do 
militante visando a transformação da sociedade em que vivemos”, que só se realizará 
“solidariamente com todo o movimento operário, popular e social, nas suas várias instituições 
e instâncias de organização”
190
. Com isso fica claro, mais uma vez, o ecumenismo pragmático 
e ideológico. Segundo os membros da ACO, um verdadeiro engajamento exige do militante 
disponibilidade cada vez maior; decisão para a luta, coragem e dedicação permanentes; e 
avaliação constante na Equipe de Militantes, impedindo seu esvaziamento, isolamento e 
ativismo
191
. Para atingi-lo é necessário que se tenha consciência e liberdade de opção; 
conhecimento da realidade; se descubra a raiz dos problemas e possibilidades de saída; 
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[image: alt]conhecimento de cada pessoa; que se desenvolva ações múltiplas e uma ação crescente 
visando o bem comum. 
Para seus membros, como já vimos, o verdadeiro engajamento exige que se conheça a 
classe trabalhadora levando em consideração suas condições de vida, suas reações, suas 
aspirações e sua mentalidade. A prioridade de engajamento definida pelo movimento é a 
organização no local de trabalho através do sindicato, pois este se constitui como centro 
articulador e organizativo. A esse respeito afirmam: “É através do sindicato que os 
trabalhadores ferem diretamente o sistema opressor, o capitalismo”. “Todo engajamento é 
válido na medida em que as ações desenvolvidas tenham como ponto de referência os 
problemas da classe trabalhadora.”
192
 Nesta concepção, um fracasso na luta, longe de 
significar uma derrota pura e simplesmente, possui a função de reavaliação das ações para que 
daí possam surgir novas estratégias de embate, mais eficazes. Acreditam que 
 
Os trabalhadores, e a própria Classe Operária, se libertam na 
medida em que tomam consciência de seu valor, de sua força, de sua 
identificação e solidariedade diante dos problemas que vivem no País e no 
mundo. Nesta linha, o Agir, as ações cotidianas, mesmo pequenas, são 
caminhos para a libertação na medida em que se realizam na perspectiva de 
uma mudança total.
193
 
 
 
3.3- A trajetória da ACO e a redefinição das estratégias para a 
concretização de seu projeto político-teológico 
 
Até agora estamos apontando para o surgimento de elementos novos que passam a 
compor o projeto político-teológico, distintos daqueles traçados pela Ação Católica, quando 
da criação da JOC, em meados dos anos 1940. A abertura de um espaço de atuação para os 
leigos no interior da estrutura hierárquica possibilitou que as próprias diretrizes traçadas pela 
Ação Católica pudessem ir sendo reformuladas ao longo do processo de constituição e 
expansão dos movimentos a ela subordinados. Dessa forma, a redefinição de prioridades de 
espaços de engajamento e do próprio lugar da reflexão religiosa no interior do movimento, 
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[image: alt]advindos do contato com outras organizações no mundo do trabalho e em outros ambientes, 
levaram a um comprometimento maior com o plano político propriamente
194
. 
Sendo assim, a maior ênfase nas questões políticas pode ser explicada, grosso modo, 
por dois motivos. Primeiro, o Regime militar causou uma espécie de polarização na 
sociedade, onde passou a ser muito difícil manter uma posição neutra, afastada dos debates 
políticos que se colocavam na ordem do dia, principalmente em se tratando de um movimento 
que atuava diretamente junto aos trabalhadores. Por isso, a ACO, desde 1964, se posicionou 
contrariamente a ditadura militar, se aproximando, assim, dos movimentos de esquerda. 
Essa aproximação, assim como aconteceu com a JOC, deu origem a um processo que 
estamos chamando aqui de “ecumenismo ideológico”, isto é, uma tolerância maior a outras 
organizações ou correntes políticas até então inconciliáveis. Havia uma afinidade imediata nas 
lutas, que permitia uma ação em parceria, chegando inclusive a admitirem a formação de 
chapas conjuntas nos sindicatos ou associações de bairros. Se os objetivos finais dos católicos 
e das organizações de ideologia marxista, por exemplo, visavam resultados diferentes, na ação 
pragmática da luta dos trabalhadores ela podia ser bastante próxima. 
Essa atuação conjunta foi muito importante para a história do movimento operário 
brasileiro na medida em que, de um lado significou a possibilidade de continuação da atuação 
para muitas organizações que tinham sido extintas pelo regime ou estavam sob forte 
perseguição. Era comum membros de outras correntes ideológicas fazerem suas reuniões em 
lugares cedidos pela Igreja católica. Como a ACO e também a JOC eram os movimentos mais 
próximos, por estarem inseridos no meio operário, o contato entre os dois, através do usufruto 
de seus espaços físicos, foi bastante freqüente nesse período. Por outro lado, esse contato foi 
muito frutífero para a ACO na medida em que aprendeu com essas organizações, mais 
experientes nesse sentido, a atuar sob um regime de semi-clandestinidade e a criar estratégias 
para fugir da perseguição política. 
Nesse sentido, vale ressaltar que os espaços utilizados pelas esquerdas brasileiras não 
eram, em sua maioria, pertencentes propriamente a ACO e a JOC. Em verdade, se tratava de 
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 Com isso não quero dizer que antes desse período a Igreja católica e seus movimentos não tinham uma 
atuação política nem se interessavam por ela. Conforme já apontamos no capítulo I, a própria opção em se 
definir como um espaço apolítico significava, na verdade, uma tentativa de controle social num campo 
totalmente alheio a esfera do Estado. A afirmação de seu poder a partir da moral e da ética cristã nada mais era 
que uma resposta ao Estado Laico, visando uma influência na Política. A transformação operada nesses 
movimentos consiste, de um lado, na clara admissão da intenção de orientar ou mesmo submeter as questões 
políticas às orientações católicas e, de outro, na aproximação, em alguma medida, dessas correntes católicas da 
esquerda laica. 




[image: alt]lugares cedidos pela Igreja católica, isto é, salas em dioceses, prédios mantidos pela Igreja ou 
em qualquer dependência da CNBB. Isso porque desde o início da implantação do regime 
militar, tanto a ACO quanto a JOC foram igualmente alvos de perseguições que só se 
intensificaram a partir de 1968. Ambos os movimentos também tiveram suas sedes 
confiscadas e alguns de seus líderes presos. Então, foi num movimento de retorno e ocupação 
das dioceses que esses militantes – católicos e laicos respectivamente – se encontraram e 
realizaram essa troca de experiências. Apesar de possuírem projetos distintos, na ação 
cotidiana verificamos uma íntima aproximação. 
A partir do compartilhamento de espaços comuns é que a aproximação entre 
movimentos católicos e organizações de esquerda foi estreitada e a atuação conjunta passou a 
ser cada vez mais freqüente. Sendo assim, de um lado, esses movimentos católicos foram 
imprimindo sua marca em diversas organizações e movimentos então em formação. Este 
contato proporcionou uma rica troca, com interpenetrações e modificações ideológicas e 
práticas tanto por parte dos católicos quanto de algumas organizações laicas de esquerda. Essa 
aproximação, no entanto, possuía também seus limites, uma vez que os militantes da ACO se 
engajaram de maneira mais efetiva numa proposta reformista de transformação social, 
respeitando os mecanismos legais à disposição dos trabalhadores para que essa nova ordem 
pudesse ser então estabelecida. 
Principalmente em fins da década de 1970 e ao longo dos anos 1980, com o 
surgimento do chamado Novo Sindicalismo
195
, percebemos uma grande proximidade em 
relação às pautas de reivindicação entre esses setores católicos e àqueles que depois 
formariam a CUT e o PT. Leôncio Martins Rodrigues
196
, por exemplo, deixa claro, ao analisar 
o processo de formação da CUT, identificando as principais forças políticas atuantes no meio 
sindical nesse momento, a aproximação entre os católicos e o grupo de sindicalistas liderado 
por Lula, que segundo ele teria contribuído para a formulação de um projeto de cunho mais 
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 À retomada das ações operárias ainda sob o regime militar, deu-se o nome de Novo Sindicalismo. Trata-se, 
portanto, de uma série de manifestações operárias, inauguradas a partir do movimento grevista do ABC paulista, 
em maio de 1978, e que tem vigência até fins da década de 1980. Esse período, grosso modo, foi caracterizado 
pela retomada das greves, pelo aumento da força dos sindicatos, pelo surgimento das centrais sindicais e pela 
forte expansão dos sindicatos rurais. Para um aprofundamento maior sobre o tema, ver ANTUNES, Ricardo. O 
Novo Sindicalismo. São Paulo, Editora Brasil Urgente, 1991; BOITO JR., Armando (et al.). O Sindicalismo 
brasileiro nos anos 80. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1991; SADER, Eder. Quando Novos Personagens Entraram 
em Cena. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1988. e SANTANA, Marco Aurélio. Homens Partidos- Comunistas e 
sindicatos no Brasil (1945-1992). Coleção Mundo do Trabalho, Editora Boitempo, Rio de Janeiro, 2001. Em 
todos esses livros é possível perceber, em maior ou menor medida, a presença da Igreja nos meios sindicais e 
avaliar sua influência. 
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[image: alt]reformista. Ao mesmo tempo, constatamos nesta pesquisa que a participação desses 
movimentos católicos nas discussões de formação da CUT e do PT contribuíram para a 
politização e, por vezes, inclusive para a adoção de posturas mais radicalizadas nos 
movimentos da JOC e da ACO. 
Além disso, Eder Sader
197
 chama a atenção para o fato dessa incorporação das fileiras 
católicas ao movimento do Novo Sindicalismo ter ocorrido graças às raízes populares que 
esses setores da Igreja católica haviam desenvolvido há mais de duas décadas. Este processo, 
segundo o autor, contribuiu para a atualização tanto do discurso católico quanto das próprias 
referências marxistas incorporadas pela esquerda até então. 
A ACO compõe, juntamente com outras correntes do catolicismo progressista, esse 
grupo que se engaja também no projeto do Novo Sindicalismo. O engajamento, ao longo dos 
anos 1980, como já apontamos, não significou uma mudança do projeto de sociedade que se 
pretendia estabelecer. Este sempre consistiu na recristianização do mundo através das vias 
legais e visava a construção de uma sociedade baseada na justiça social e solidariedade entre 
os homens. 
Vale lembrar, ainda, que apesar de alguns de seus líderes terem se engajado na luta 
dos trabalhadores, em geral continuavam não se posicionando a favor de uma ou outra 
corrente política ou quando o faziam isto significava uma opção pessoal e não do movimento 
como um todo. Segundo eles, o que importava era a pessoa humana, e isso independia de suas 
convicções políticas. Esse pensamento permitia com que eles pudessem se aliar tanto a setores 
mais conservadores da sociedade bem como justificava, ao mesmo tempo, sua atuação 
conjunta com os comunistas ou membros da esquerda brasileira. 
Verificamos, porém, na maioria das entrevistas realizadas e também na análise do 
boletim Assumir, que a proximidade com as idéias gestadas na organização e com a dinâmica 
interna do PT era muito maior, se comparada ao PMDB, por exemplo. Isso pode ser 
explicado, de um lado, devido à maior inserção e capacidade de mobilização que a CUT tinha 
nos meios operários. Além disso, seu discurso estava totalmente voltado para a construção de 
um governo dos trabalhadores, o que evidentemente “empolgava” as bases operárias e 
envolvia diversas outras organizações que atuavam nos meios operários. O apoio ao PMDB, 
por outro lado, verificado em alguns artigos publicados no Assumir, aparece em menor 
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medida, em termos quantitativos, se comparados aos do PT. Isso porque, ainda que fosse um 
partido identificado com a oposição ao regime, não possuía suas raízes nos locais de fábrica. 
Nesse sentido, mesmo ao afirmarem a possibilidade de filiação tanto a direita quanto a 
esquerda partidária, verificamos, através das fontes consultadas, que apenas o PMDB e o PT 
foram escolhidos pelos militantes da ACO como espaços legítimos de atuação dos 
trabalhadores, em meio a gama de partidos existente nesse momento, tanto da esquerda 
quanto da direita brasileira. Esta escolha ratifica, em última instância, a postura de oposição 
ao regime militar e a opção de atuação dentro dos mecanismos legais de contestação, ainda 
que identificados com uma postura reformista de transformação. A possibilidade de atuação 
no interior do PCB ou do PC do B, por exemplo, nunca foi nem mesmo cogitada no interior 
do movimento. 
O segundo motivo para priorização da política como um campo importante de luta se 
dá pelo fato de que setores influentes da Igreja católica, a partir de 1968, passaram, 
gradativamente, a adotar posições de desagrado em relação ao regime militar no que se refere 
às perseguições políticas e denúncias de torturas. Mesmo setores tidos como mais tradicionais 
defenderam padres, bispos e militantes de diversos movimentos das correntes mais 
progressistas que foram presos e torturados pelos militares. 
A Igreja reivindicava para si o direito de julgar os católicos, acusando, assim, os 
militares de interferirem em assuntos que não estavam sob sua esfera de poder. A defesa de 
muitos militantes católicos perseguidos pelo regime se deu, portanto, primeiro pela defesa da 
autonomia da própria instituição católica e depois pela defesa dos presos políticos que 
estavam sofrendo torturas, lançando-se assim como a principal força de defesa dos direitos 
humanos e enfrentamento ao regime militar. Isso causou uma grande crise da Igreja com o 
Estado, como já pudemos constatar no capítulo I. 
Sendo assim, a ACO se colocou, desde seu surgimento, como a “voz da classe 
operária”, num movimento em íntima consonância com as orientações que iriam compor as 
conclusões do Concílio Vaticano II e de setores da Igreja católica brasileira que se afirmaram, 
na década de 1970, como a “voz dos que não têm voz”. 
Vale ressaltar mais uma vez que os ideais cristãos sempre permearam todas as ações e 
declarações do movimento, como já apontamos acima. Nesse sentido, alegam ser objetivos de 
todos os membros da ACO a “construção de uma sociedade justa, livre, igualitária e fraterna, 
organizada sob a inspiração dos grandes valores evangélicos, através de uma transformação 
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198
. Logo, atribui a seus militantes o papel de “fermento 
de libertação”. 
Um último ponto que vale ser discutido é o papel da mulher no interior do movimento. 
Não nos aprofundaremos em demasia neste tema, já que não constitui o objetivo do trabalho. 
A questão de gênero dentro do movimento mereceria um estudo específico. Abordaremos 
aqui apenas alguns dos problemas que dizem respeito ao espaço ocupado pelas mulheres na 
ACO. 
A primeira questão refere-se ao número de mulheres que chegaram a compor as 
diretorias. Apesar das direções serem mistas, isto é, formadas por ambos os sexos, 
constatamos que as mulheres sempre estiveram presentes em menor quantidade e nunca 
ocuparam um cargo de presidência. Essa realidade pode estar relacionada a dois fatores. 
Primeiro, podemos chegar a conclusão de que o espaço sindical e de atuação política por 
assim dizer está identificado, para estes militantes, como um espaço marcadamente 
masculino. 
Somado a isso, assim como no caso da JOC, notamos a influência do pensamento 
católico no que se refere à família e, consequentemente, ao lugar da mulher dentro dessa 
estrutura. Nessa lógica, o cuidado da família, dos filhos e das coisas da casa constitui-se como 
tarefa feminina a priori. Ao assumir todos esses cuidados familiares, evidentemente o tempo 
disponível para a militância tornava-se menor e na maioria das vezes a impossibilitava de 
continuar no movimento. O papel da mulher, apontado pelos militantes homens, como 
importante seria, a partir desse momento, aquele de fornecer apoio à militância de seu marido, 
dando-lhe a segurança de que seus filhos e seu lar estariam sendo bem cuidados. 
Por isso, tudo indica que a militância feminina se dava somente na medida em que a 
mulher ainda não tinha filhos ou então quando algumas militantes não haviam efetuado 
matrimônio e então não tinham a preocupação do cuidado com a família. A ACO foi 
identificada, por alguns autores, como sendo um movimento de casais, porém o que 
percebemos é um gradativo afastamento dessas mulheres conforme o passar dos anos e 
provavelmente à obtenção de filhos. 
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[image: alt]3.4- A ACO e suas transformações no meio operário 
 
Assim como a JOC, a ACO vai enfrentar muitas dificuldades de organização, após o 
regime militar, principalmente na realização de seus encontros nacionais, regionais e locais. 
Tendo atuado quase todo seu período de existência num regime de semi-clandestinidade, na 
medida em que era encarada como um movimento subversivo pelos militares, sua atuação se 
dava através dos contatos pessoais nos locais de trabalho ou nos bairros. A partir de 1964 
verifica-se, portanto, uma maior ênfase nos trabalhos em bairros populares, que concentrava 
grande número de trabalhadores
199
. 
Apesar de ter herdado toda a forma de estruturação
200
 interna existente na JOC, após a 
implantação da ditadura militar, a ACO foi obrigada a assumir características diversas, tendo 
em vista o novo contexto que se delineava no cenário nacional. Como já apontamos, o 
movimento contou com um menor número de militantes católicos engajados e o contato entre 
seus membros foi obrigado a adotar a lógica da semi-clandestinidade, após 1964. Sendo 
assim, não era mais possível realizarem-se reuniões semanais em espaços públicos, como era 
feito antes do golpe, nem mesmo convocar indiscriminadamente eventuais trabalhadores a 
serem conquistados para o movimento. Os congressos e as diretorias passaram a ser muito 
mais instáveis, com número reduzido de pessoas e a própria sede do movimento nacional foi 
obrigada a ser transferida de região, assim como deixou de existir durante um tempo. Certas 
localidades encontraram mais dificuldades em enfrentar o regime, o que fez com que a ACO 
deixasse de existir em diversos locais, por certo tempo. 
Exemplo disso foi o Encontro da Equipe Nacional Ampliada da ACO, realizado entre 
os dias 7 e 14 de setembro de 1968, no Rio de Janeiro, sede do movimento até então, logo 
após a greve de Osasco. Nele se decidiu a realização do Congresso Nacional da ACO que se 
realizaria em Vassouras, sob um esquema de clandestinidade. Nesse mesmo encontro, o 
Comitê Executivo Nacional foi dissolvido, como mais uma estratégia de atuação na semi-
clandestinidade e o centro articulador do movimento – que até então encontrava-se na região 
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seus militantes como lideranças de bairro se desenvolveu gradativamente, contribuindo para a formação de 
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[image: alt]Sudeste – foi transferido para Recife, onde contava com um maior apoio de D. Hélder Câmara 
e de outros padres e bispos da região, na medida em que São Paulo, Rio de Janeiro e Minas 
Gerais estavam sob olhares mais atentos da repressão e contavam com um menor ou nenhum 
apoio da hierarquia católica local. 
Concluimos, diante desse exemplo, que a crise geral vivida pela maioria do 
movimento operário atingiu também os movimentos ligados à Igreja católica que possuíam 
algum grau de inserção e articulação no meio dos trabalhadores. 
Recuperando rapidamente a trajetória da ACO, poderemos constatar a relação de 
proximidade com a JOC e o desenvolvimento de seu amadurecimento político, refletido em 
seus congressos e manifestos. Entre 1962, ano de sua fundação, e 1964 o movimento viveu 
um período de expansão, com formação de novos núcleos em diversas regiões do Brasil. O 
clima nacional era de empolgação e, ao mesmo tempo, de radicalização dos setores populares 
no campo e nas cidades. Para eles, tanto o novo cenário político brasileiro que se estruturava a 
partir da perspectiva das reformas de base, quanto as transformações preconizadas e 
estabelecidas no Concílio Vaticano II contribuía para a criação de um ambiente motivador, 
que os incentivava a um engajamento. 
Desde esse momento já era possível perceber a opção por uma transformação social a 
partir do envolvimento com os sindicatos e outras entidades políticas. O movimento, de 
maneira geral, adota uma linha de apoio às transformação efetuadas por João Goulart, com 
nítida simpatia pelas correntes do trabalhismo no Brasil. Esse período é caracterizado pelo 
comprometimento com os projetos governamentais e pela expressão de aprovação das 
medidas implementadas pelo Estado brasileiro. 
Vale lembrar, que a maioria dos membros que fundaram a ACO eram originários da 
JOC e, consequentemente, de uma tradição mais engajada no movimento operário. Sendo 
assim, com presença garantida nos principais sindicatos do país
201
, diversos temas 
constituintes das pautas de discussão estabelecidas nesses meios eram levados para o interior 
da entidade, o que ajudou no amadurecimento dos militantes e facilitou a aproximação com a 
esquerda. 
Após abril de 1964 o movimento ingressa numa nova fase. Estratégias distintas de 
atuação precisaram ser definidas e uma posição de embate e crítica crescente ao regime então 
implantado foi desenvolvida. Os núcleos de ACO instalados nos espaços mais dinâmicos de 
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ação do movimento operário, como São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro entre outros, 
sofreram imediatamente as conseqüências da instalação de um governo que mostrava-se 
contrário a qualquer tipo de manifestação popular que pudesse desestabilizar a “ordem”. 
Sendo assim, o Nordeste aparece como a região onde irão concentrar-se as principais 
atividades. Logo em janeiro de 1965 a cidade de Recife é palco do Congresso Nacional do 
movimento. Este evento vai ser fundamental para a redefinição das táticas de atuação dentro 
da nova conjuntura e para a eleição da nova diretoria. A sede, no entanto, ainda encontrava-se 
no Rio de Janeiro e a equipe nacional, que assumiu em 1966, encontrou sérias dificuldades em 
articular a ACO em âmbito nacional. Além disso, grande parte dos eclesiásticos da cidade 
retiraram ou se isentaram no apoio ao movimento, tal qual aconteceu com a JOC. 
A Igreja do Nordeste além de ter desenvolvido importantes experiências nas áreas 
sociais, como as escolas radiofônicas e as Ligas Operárias, para citar apenas as mais 
conhecidas, possuía uma grande quantidade de padres e bispos que se engajaram na luta dos 
trabalhadores e atuavam no sentido do restabelecimento da ordem democrática. A ACO do 
Nordeste contava então com a proteção de D. Hélder Câmara e D. José Távora, bispos das 
principais capitais nordestinas, e que tinham, portanto, acesso a imprensa e a diversos outros 
mecanismos de enfrentamento. Além disso, até a década de 1970, tanto o Estado quanto a 
instituição católica prezava por uma relação amistosa. 
Num movimento de progressiva radicalização nas críticas feitas aos governos 
militares, a ACO Nordeste publica em 1967 o polêmico manifesto intitulado Nordeste: 
Desenvolvimento sem Justiça. Vale analisarmos mais detidamente o documento a fim de 
entendermos a tônica das reflexões e críticas que estavam sendo desenvolvidas pelo 
movimento nesse período, tanto em relação ao governo nacional quanto em relação à própria 
Igreja. 
O manifesto, produzido pelo secretariado regional da ACO Nordeste, foi lançado no 
dia 1º de maio de 1967. Se trata de conclusões sobre a situação da região nordestina – 
considerada pelas autoridades como uma área em crescente desenvolvimento – que foram 
elaboradas a partir de entrevistas com trabalhadores da região e de publicações estatísticas e 
acadêmicas sobre o tema. Ele não tem como objetivo, no entanto, apresentar soluções 
elaboradas a respeito dessa realidade, uma vez que o papel da ACO consistia, segundo eles, 
em evangelizar a classe operária. 
Aqui fica claro que o projeto político-teológico do movimento continuava o mesmo: o 
de cristianizar a classe operária. A ação concreta nas instâncias destinadas aos trabalhadores 




[image: alt]tinha como objetivo último a construção de uma sociedade regida pelos valores cristãos. 
Tratava-se apenas de saber que grupos sociais tomariam o controle da instituição e que 
valores seriam privilegiados em detrimento de outros. 
O documento apresenta, assim, uma linha de denúncia social, opondo-se ao 
desenvolvimento proposto pela SUDENE e, de maneira geral, pelo capitalismo. Nele, 
percebemos constantemente a reafirmação de alguns dos princípios católicos, como a 
importância da fé e a necessidade de agir dentro da legalidade. Nesse sentido, a democracia é 
vista como o único sistema válido para solucionar os problemas de ordem econômica e social, 
já demonstrando aí uma certa aproximação com os ideais sociais-democratas que teriam sua 
influência mais tarde quando da fundação do PT. Para cada uma dessas críticas, os militantes 
recorrem aos ensinamentos das encíclicas papais ou do Evangelho, o que deixa evidente 
constantemente a clara opção social-cristã. 
Ao longo de todo o texto podemos também perceber uma grande preocupação em 
embasar suas afirmações nas teorias econômicas e sociológicas da época, provavelmente com 
a intenção de dotar de maior credibilidade o documento para as autoridades laicas. 
Ainda no início do texto, elaboram uma crítica ao descompasso entre o 
desenvolvimento econômico e o social. Segundo a análise do movimento, o desenvolvimento 
econômico, sob a lógica capitalista, só teria contribuído para acelerar o florescimento de uma 
economia caracterizada pela “valorização do capital e pelo pragmatismo liberal que faz do 
lucro a meta principal.”
202
 A partir daí, tecem uma crítica ao tecnicismo dos gabinetes que 
parecem estar insensíveis e totalmente alheios à realidade concreta. 
Dessa forma, embasados na teoria de François Perroux, afirmam estar havendo uma 
distorção ou inversão dos “verdadeiros” objetivos do desenvolvimento, objetivos estes que 
visam a promoção do Homem. Com isso, a ACO não pretende assumir uma posição contrária 
ao desenvolvimento em si, mas sim à maneira como ele vem sendo implementado. Admitem 
que é através desse progresso que se criarão as condições básicas para a melhoria da vida do 
homem, contudo acreditam que ele precisa, antes de tudo, colocar o homem como seu 
principal beneficiário e agente, consciente das transformações acarretadas por ele. 
Existe, portanto, uma preocupação com o tratamento materialista que o sistema 
capitalista dá aos problemas, colocando o homem em segundo plano e estabelecendo como 
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prioridade a valorização do capital e o pragmatismo liberal. É com base na concepção cristã 
da solidariedade e justiça social que se fundamenta a crítica ao sistema econômico. 
Vinculada a lógica capitalista, a SUDENE, que teria a responsabilidade do 
planejamento e desenvolvimento regional, na opinião do movimento, acaba considerando 
somente os interesses dos grupos dominantes, contribuindo ainda mais para a concentração da 
renda. Em outra esfera, o trabalhador é considerado “mão-de-obra disponível e barata”, 
incapaz de disputar empregos em indústrias de alta tecnologia, pela falta de qualificação e a 
SUDENE é acusada de não conseguir responder de maneira satisfatória a nenhum desses 
problemas. 
Sendo assim, constatam a pouca ou nenhuma participação dos trabalhadores nas 
decisões políticas e acusam os governos e alguns programas, como a Aliança para o 
Progresso, de estimularem esse desinteresse, através de práticas assistencialistas. Tais práticas 
contribuiriam, segundo eles, para o aumento da miserabilidade da população e postergariam, 
consequentemente, a solução dos problemas. 
Essa situação acaba por gerar um desinteresse pela família e pela classe e um desejo de 
dar a seus filhos um futuro diferente do operário, gerando, dessa maneira, uma crise de 
valores dentro da classe operária. Nesse sentido, a forma como o sistema tem se estruturado 
só contribuiria para a corrupção do trabalhador e sua família e dos valores morais da 
sociedade. 
Como solução, apontam a necessidade de criação de um “clima de harmonia e 
colaboração”, principalmente através da educação. De acordo com o documento, esta seria a 
única capaz de formar o indivíduo para o mercado de trabalho e, ao mesmo tempo, de lhe 
fornecer senso crítico para analisar sua realidade. A educação aparece como meio 
indispensável para a transformação social, daí a importância do investimento na formação do 
militante. 
Interessante também notar que mesmo sendo encarados pelo regime como movimento 
subversivo, falam em harmonia social. De um lado fica claro o movimento pendular efetuado 
pela ACO, ora adotando posturas avançadas para a época, ora utilizando um velho discurso de 
colaboração entre as instâncias de poder e os trabalhadores. 
Essa postura de diálogo, no entanto, foi sendo cada vez mais difícil de ser estabelecida 
no desenrolar dos governos militares. No ano de 1968, em um Congresso realizado na cidade 
de Recife, a ACO, juntamente com a JOC, expõe, pela primeira vez, suas críticas ao sistema 
capitalista, partindo da concepção da luta de classes e propõe um sistema baseado em ideais 




socialistas. As deliberações desse congresso repercutem de maneira muito negativa tanto nos 
meios eclesiais quanto nas fileiras militares, conforme já analisamos no capítulo II. 
Não por simples coincidência essas críticas foram realizadas no ano de 1968. Ano de 
conflitos estudantis e radicalização do movimento sindical traduzida em grandes greves 
demonstram como a JOC e a ACO, em maior ou menor medida, estavam inseridas nas 
principais manifestações e como suas posições foram se aproximando, de maneira gradativa, 
da esquerda. 
Esse evento, portanto, dá início a um novo momento vivido pela ACO de maior 
repressão e também de atuação mais restrita. A partir de 1969, o movimento passa a ter que 
atuar de maneira mais cuidadosa, na medida em que após o AI-5 passou a ser proibido 
qualquer tipo de reunião. É nesse momento então que tem início uma maior ação nos bairros 
populares, já que os sindicatos estavam sob intervenção estatal e a mobilização nos locais de 
trabalho havia se tornado quase impossível. 
O tratamento dado pela polícia política aos movimentos da Igreja católica era de 
grande desconfiança e o aumento da repressão e perseguição aos trabalhadores católicos 
acompanhou a história de muitas organizações da esquerda laica. É verdade que a relação de 
respeito mútuo estabelecida entre Igreja e Estado no início do período de governos militares, 
até aproximadamente 1968, refletiu-se em uma repressão mais branda. Porém, internamente, 
já desde 1964, diversos movimentos foram desestruturados através da retirada de apoio, 
inclusive financeiro, por parte da hierarquia católica. Com o passar do tempo, militantes 
católicos e laicos estavam fadados ao mesmo destino de repressão, prisões e torturas. A fase 
mais crítica da repressão acompanha os problemas enfrentados pela JOC, principalmente 
entre 1968 e 1974. Depreendemos daí, portanto, que a ACO sofreu uma perseguição maior 
após o desmantelamento dessas relações “amistosas”, em meados dos anos 1970, uma vez que 
parte do clero brasileiro passou a ser considerado, conforme consta nos documentos oficiais 
da polícia política, como um dos maiores inimigos do regime, atentando contra a segurança 
nacional. Havia entre os militares uma preocupação com o que chamavam de uma “crescente 
radicalização esquerdista” no interior da Igreja, conforme discutimos no capítulo I. 
Em síntese, a ACO foi primeiramente reprimida pelo regime militar por se tratar de 
um movimento de trabalhadores, atuante no meio operário. Na verdade, até 1968, ser um 
militante católico ajudava a evitar, na medida do possível, a repressão, devido a uma certa 
proteção que julgavam receber da hierarquia. Assim como na JOC, os militantes da ACO 
presos ou perseguidos eram acusados de possuírem uma militância em outras organizações 




operárias ou ajudar movimentos clandestinos. Após esse momento, os setores mais próximos 
das classes populares passaram a ser identificados como inimigos do regime e estes militantes 
começaram a ser perseguidos também por pertencerem a Igreja progressista. 
Entre os dias 14 e 16 de agosto de 1969, a ACO realizou seu II Congresso Nacional, 
na cidade de Vassouras (RJ). O evento foi realizado totalmente na clandestinidade e lá 
ratificou-se a decisão tirada no Encontro da Equipe Nacional Ampliada, realizado em 
setembro de 1968, que estabelecia a dissolução tanto do Comitê Executivo quanto da direção 
nacional, a fim de dificultar a perseguição política e ao mesmo tempo proteger seus líderes. A 
partir daí definia-se então uma nova tática de organização a partir das Regiões brasileiras, 
com a articulação entre elas ficando a cargo da Região Nordeste, que já vinha se destacando 
em termos de mobilização, além de receber o apoio de parte significativa do clero. 
A nova coordenação estruturou-se da seguinte maneira: havia dois membros 
articuladores e um assistente eclesiástico responsáveis pelo contato em âmbito nacional; cada 
região elegeu um representante e um suplente, com a responsabilidade de acompanhar e 
expandir o movimento em sua região até o próximo Congresso Nacional; e os representantes 
das cinco regionais reuniram-se três vezes ao longo desses três anos (1969-71), através da 
articulação da regional Nordeste. Além disso, nesse período realizaram uma pesquisa sobre 
“O que a classe operária pensa dela mesma?”, lançaram um outro manifesto intitulado 
Nordeste: Homem Proibido (1970) e a publicação do livro Cem Anos de Suor e Sangue 
(1971). 
O manifesto de 1970 é tido como um importante marco para o movimento e exemplo 
das transformações de ordem ideológica, refletida numa identidade de classe mais marcante e 
atuação conjunta com organizações de esquerda. 
O documento, lançado próximo ao Natal, está prioritariamente baseado na idéia da 
necessidade de resgate da dignidade humana. Como o título já sugere, o manifesto parte da 
premissa de que ao homem nordestino é proibido ser Homem, no sentido cristão. O Homem e 
o Trabalho, portanto, são os temas-chaves presentes ao longo de todo o texto e a partir deles 
ou em relação a eles é que são realizadas todas as denúncias e análises da realidade. A idéia 
central do documento afirma que somente através do trabalho, o homem pode assumir suas 
responsabilidades frente à família e sua classe. 
No trecho a seguir fica clara essa relação inseparável entre o Homem e o Trabalho. Ser 
Homem é 
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trabalhar e, a partir do trabalho, assumir as próprias responsabilidades 
junto à família e às diversas comunidades; ser esclarecido sobre os seus 
valores, direitos e deveres, assim como sobre os problemas da classe e do 
mundo; defender os seus direitos, participando da ação e da luta operária 
junto aos companheiros; ter coragem de falar e testemunhar a verdade, de 
não aceitar a humilhação e de exigir o respeito de sua dignidade própria e 
da classe; ter liberdade de pensar, de falar, de optar, de crer, de agir, de se 
organizar; ter personalidade e vê-la reconhecida e, deste modo, sair da 
marginalização, participando da construção da comunidade nordestina e 
brasileira; ser fiel à classe, jamais buscar a promoção individual, mas, ao 
contrário, trabalhar e lutar, até morrer, pela promoção coletiva.
203
 
 
Nesse sentido, o Trabalho é entendido como um valor central da sociedade. Segundo 
essa concepção, sem o trabalho, o homem torna-se um marginal, sem identidade e humilhado 
diante de sua família. Aqui o trabalho assume, assim, uma centralidade totalmente diferente 
daquela colocada pelo capitalismo. Para os militantes da ACO, o trabalho serve para prover 
não apenas os meios materiais da vida, mas principalmente porque através dele os homens 
desenvolvem sua auto-confiança, sua identidade de classe, senso crítico e bom relacionamento 
com a família. O trabalho, portanto, é entendido como um valor moral que desvia o homem 
dos vícios e o transforma na mola mestra do desenvolvimento e crescimento nacional. Possui, 
em última instância, uma função também formativa, educativa. 
Mais adiante no texto, afirmam que a conjuntura de desemprego de então estaria, no 
entanto, sujeitando os trabalhadores a condições injustas e humilhantes de trabalho, 
obrigando-os a submeterem-se a baixíssimos salários, insuficientes para atender as 
necessidades básicas dos trabalhadores e suas famílias. Sendo assim, o capitalismo é 
identificado como a causa de tais condições e acusado de ser fundamentalmente materialista e 
insensível ao sofrimento da classe operária. Com isso, chegam a afirmar: “As estruturas 
existentes, em geral, são contra o homem. Não se libertará o homem sem mudança das 
estruturas”
204
. 
Sendo assim, constatamos que a transformação estrutural do próprio sistema 
capitalista passa a ser cada vez mais considerada pelo movimento, na medida em que é tido 
como o responsável, em primeiro lugar, pela morte do homem, seja por doença, seja pela 
perda da dignidade e senso crítico. Em seguida, porque destrói todas as suas aspirações e 
vontade de crescimento pessoal e coletivo. Um operário entrevistado pelos militantes da ACO 
afirma: “As nossas condições de salário nos tornam irresponsáveis e incapazes de dar uma 
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[image: alt]resposta positiva às exigências da família e da sociedade. É a nossa maior humilhação.”
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Essa situação, em última análise, cria uma contradição com os princípios católicos que se 
baseiam na idéia de igualdade perante Deus e respeito à dignidade humana. 
Segundo esta lógica, sempre que o homem é proibido pelas circunstâncias materiais de 
realizar-se, a Igreja também o é. Apontam, assim, a perseguição a D. Hélder Câmara e a 
equipe nacional da JOC como plausível numa sociedade que cerceia a tudo e a todos. A crítica 
a repressão do regime militar e a omissão da própria Igreja em defender os trabalhadores, já 
anunciada no manifesto de 1967, continua sendo o alvo das acusações lançadas pelo 
movimento. “Gloriamo-nos de amar o povo quando, na realidade, estamos apenas enganando-
o ao demovê-lo de lutar pelos seus direitos”
206
. 
Acusam, ao mesmo tempo, a Igreja de ter se mostrado sempre mais comprometida 
com a classe dominante e admite a existência de dois tipos de Igreja, uma que se alia às elites 
e outra de caráter mais popular. 
Por conta disso, a ACO convoca todos os trabalhadores a agirem no sentido de 
mudarem as suas condições de vida. “Temos que nos convencer de que não existem 
salvadores fora da classe, e rejeitar todo paternalismo, venha de onde vier. Os libertadores 
somos nós. O próprio Cristo se recusa a nos salvar sem nós”
207
. A idéia de salvação, 
recorrente no discurso católico, aparece aqui mais uma vez, mas colocando agora o 
trabalhador como agente desse processo e inserindo-o numa dimensão de classe. 
Além disso, fica claro, mais uma vez, o “ecumenismo ideológico”, ao admitir como 
necessária a ação conjunta com outros trabalhadores de correntes ideológicas diversas. 
“Então, nós trabalhadores temos que nos unir no objetivo comum de nossa promoção e 
libertação, quaisquer que sejam as nossas divergências. De fato, as nossas divergências não 
tiram a nossa identidade fundamental: nós todos somos classe operária, queremos todos fazer, 
da nossa classe, uma classe de homens, e de homens libertos. Então unamo-nos. A união faz a 
força”
208
. 
Pouco depois, entre os dias 11 e 15 de novembro de 1971 realizou-se o III Congresso 
Nacional da ACO, na cidade de Santo André (SP). Nesse encontro, o movimento voltou a ter 
uma direção nacional. A nova estrutura definiu que a coordenação nacional seria composta 
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pelos dois representantes eleitos pela coordenação regional do Nordeste e que o Comitê 
Executivo seria constituído por três leigos – dois homens e uma mulher – e um sacerdote. 
Essa composição seria vigente até a realização do próximo congresso marcado para 1973. A 
sede da ACO nacional transferiu-se do Rio de Janeiro para Recife, até o Congresso de 1973. 
Nesse período, até a realização do Congresso programado para 1973, mas que só se 
realizou em 1974, podemos resumir alguns dos temas mais debatidos pelo movimento nos 
seminários realizados em diversas regiões: o movimento operário, o movimento da ACO, a 
evangelização da classe trabalhadora, os meios de que a ACO podia dispor para conseguir 
atuar na sociedade. Promoveu-se ainda, em abril de 1974, a reunião da equipe nacional 
ampliada, no Rio de Janeiro. 
Esses debates serviram como base para o IV Congresso Nacional, realizado em 
setembro de 1974, na cidade de São Paulo (SP). Nesse congresso elegeu-se uma nova 
diretoria e definiu-se que a sede da ACO retornaria ao Rio de Janeiro. Alegou-se que o 
“exílio” para o Nordeste tinha se dado apenas por força das circunstâncias e foi, portanto, uma 
situação provisória. 
Concluímos, neste momento, que a situação de perseguição havia tornado-se um 
pouco mais branda, fato que permitiu o retorno do movimento para o Rio de Janeiro. Vale 
notar também que os dois últimos congressos realizados pela ACO aconteceram em São 
Paulo, estado este que foi palco de fortes manifestações nesse período. Isso parece demonstrar 
a relação de maior engajamento da ACO nas lutas dos trabalhadores. 
Fica evidente que a história da ACO, dessa maneira, encontra-se em consonância com 
a história geral do movimento dos trabalhadores. Seus militantes, apesar de continuarem 
denunciando as repressões sofridas por parte do regime militar, constatam uma expansão do 
movimento em algumas regiões como é o caso de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro. 
O V Congresso Nacional da ACO ocorre em fevereiro de 1978, na cidade de Vitória 
(ES), onde constatou-se que o movimento possuía, nesse momento, cerca de 48 núcleos, onde 
participavam em média 500 militantes, de maneira direta, e atingiam 10 mil trabalhadores, de 
maneira indireta, segundo dados dos documentos oficiais do movimento. É interessante notar 
que a ACO, de forma gradativa, começa a engajar-se nas pastorais operárias, que passaram a 
ter ampla inserção no meio dos trabalhadores na década de 1970. Talvez devido a isso, a 
ACO, apesar de continuar existindo até os anos 1990, tenha perdido espaço para a pastoral 




operária, na medida em que muitos de seus militantes passaram a atuar em ambas as frentes, 
perdendo ou confundindo assim a identidade da ACO com a da Pastoral Operária. 
No Congresso Nacional da ACO realizado em abril de 1982 fica claro um dos 
principais motivos de crise no interior do movimento. Segundo o documento do congresso, 
até 1967 havia um maior investimento no método da revisão de vida operária mas após esse 
período acabaram abandonando ou negligenciando o investimento na formação do militante. 
O fato de haver uma rotatividade grande de militantes, devido a forte repressão, contribuía 
para o agravamento da situação, que não lhes dava tempo suficiente para formar o militante 
da ACO. Chegam a constatar que a base de formação era a mesma para todos os membros e 
aqueles que haviam ingressado há pouco tempo não conseguiam acompanhar muitas das 
discussões travadas nas reuniões. Alegaram ainda que o movimento estava mais preocupado 
em expandir-se em detrimento da capacitação de seus novo membros. Tal como na JOC, 
constata-se uma crise no sentido de uma elitização dos líderes, culminando num discurso 
politizado demais para militantes despreparados. 
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Conclusão 
 
 
Esta pesquisa pretendeu analisar a trajetória da Juventude Operária Católica e da Ação 
Católica Operária, movimentos estes tomados como casos importantes para entendermos 
algumas das transformações ocorridas na Igreja brasileira ao longo desses anos e, ao mesmo 
tempo, a permanência de muitos de seus projetos e objetivos para a sociedade. Nesse sentido, 
analisamos algumas das escolhas e caminhos traçados pela JOC e pela ACO no período de 
quase meio século no Brasil. 
Apesar de haver outros movimentos católicos, na mesma época, que desenvolviam 
atividades junto aos trabalhadores, como os Círculos Operários Católicos, por exemplo, 
ambos os movimentos nos permitem verificar adaptações e atualizações no discurso de 
setores do catolicismo que vão voltar suas ações para os setores populares através da criação 
de novas metodologias e formas de relações até então inexistentes nos meios católicos. 
Seguindo essa perspectiva de análise, pudemos constatar ao longo deste estudo a 
definição de um projeto, desde fins do XIX, por parte da Igreja, que tinha como principal 
objetivo a recristianização da sociedade. No Brasil verificamos que este projeto começou a ser 
implementado nos anos 1920, porém ganhou força a partir da década de 1940. De acordo com 
essa definição, o mundo do trabalho assumiu uma dimensão extremamente importante por 
reunir a maioria da população e culminou, tempos depois, na criação da JOC. 
A criação da Ação Católica incorporou de maneira eficaz a tarefa de evangelizar o 
mundo, ao mesmo tempo em que lembrava a importância de antigos dogmas e valores de 
caráter hierárquicos. Ao assumir o papel de reatualizar o discurso católico, abrindo a Igreja 
para a atuação dos leigos, a organização abriu um novo campo de disputa de poder social e 
forneceu uma aparência renovada às práticas católicas. 
Assim, definiu-se um novo projeto de hegemonia para a sociedade, mais adequado ao 
contexto histórico do início do século, e a partir das juventudes especializadas deixou claro 
seu objetivo de intervenção em todos os setores da vida social. Isso significava uma 
reaproximação da Igreja com o Estado, a criação de instituições como escolas, partidos, etc. 
responsáveis por promover e disseminar sua cultura e a intervenção religiosa em ambientes da 
vida cotidiana. Dessa maneira, sua cristianização passa não só pela formação religiosa, mas 
também pela formação das “consciências”, como a própria instituição define. Ao propor-se a 
tarefa de “formar consciências”, a Igreja, ao mesmo tempo, se encarregou da instrução nos 
campos cultural, ideológico e religioso. 




[image: alt]O projeto da Ação Católica, portanto, possui sólidas raízes numa tradição integrista no 
interior do catolicismo. Os movimentos que nascem sob essa nova lógica negam assim a visão 
ultra-montana de setores da Igreja identificados com uma vivência mais tradicional. A maioria 
das tensões existentes em seu interior nascem desse conflito entre uma Igreja chamada de 
progressista, que obedece aos ideais integristas e uma Igreja tradicional vinculada ao projeto 
ultramontano. 
Nesse sentido, o surgimento de uma Igreja dita progressista está menos relacionada a 
objetivos revolucionários e mais preocupada em dar continuação a uma antiga preocupação 
do século XIX que consiste justamente em converter o mundo laico em cristão. Diante disso, 
poderíamos dizer que o objetivo último da Ação Católica sempre foi recolocar a Igreja 
católica no centro das relações sociais e políticas, utilizando o argumento baseado em sua 
tarefa de evangelização. 
À luz desta reflexão, o termo progressista significa mais uma postura anti-
ultramontada do que um setor católico com características totalmente inovadoras.  
No entanto, como concluiu Mainwaring
209
, grupos de base surgidos e fortalecidos a 
partir desse incentivo inicial da própria hierarquia começaram a repensar seu papel social e 
político e agir no sentido de promover uma transformação estrutural na sociedade. A presença 
de grupos leigos desempenhou, portanto, um papel-chave na atualização e transformação de 
setores expressivos da Igreja, trazendo para o debate interno novas questões e introduzindo 
temas até então exclusivos do campo da política e da economia. Limites bem definidos foram 
traçados para tornar a atuação dos leigos controlada. Porém, a pesquisa nos demonstra que 
apesar da influência considerável de uma instituição total sobre seus membros, estes possuem 
capacidade de organização própria e de questionamento de diversas práticas existentes em 
seus espaços de atuação. 
A questão do Estado laico continuou sendo uma realidade complexa com a qual os 
movimentos de Ação Católica também tiveram que lidar. A Igreja, desde a definição da 
laicização do Estado, sempre disputou com ele a capacidade de controle social, mesmo 
quando estabeleceram eventuais parcerias. 
Sendo assim, para obter sucesso nessa disputa, a instituição católica formulou um 
discurso onde ela se apresentava à sociedade como um espaço da não-política, afirmando, 
assim, sua influência no campo da moral, da ética, da formação pedagógica, baseada na ética 
cristã. No entanto, como podemos perceber, a escolha mesma dessa estratégia de intervenção 
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social visa igualmente deter o controle no âmbito político. Dessa forma, a Igreja tenta mostrar 
seu poder ao Estado e ao mesmo tempo submetê-lo a ele, na medida em que diz ser a 
detentora das “consciências”. 
Os movimentos aqui analisados não fogem a esse quadro. As transformações efetuadas 
desde início do século XX, como a abertura de espaços católicos para atuação dos leigos, se 
dá a partir de limites bem definidos. A Ação Católica mesma é criada com esse objetivo: 
trazer novamente fiéis para o interior da Igreja e educá-los no sentido de obter um canal de 
comunicação e controle sobre eles. 
Com isso não estamos querendo dizer que inovações ou transformações, de ordem 
religiosa e política, não foram efetuadas pelos movimentos vinculados à organização, nem 
muito menos estamos afirmando que se essas mudanças ocorreram se deram estritamente 
dentro dos limites traçados pela hierarquia. Afirmar isso seria negar a autonomia e 
criatividade que os homens, individual e coletivamente, possuem para modificar seu próprio 
meio social e reorganizá-lo de acordo com seus interesses. Este estudo nos mostrou alguns 
exemplos desse tipo. 
Como verificamos ao longo deste estudo, a JOC surge totalmente inspirada no 
discurso católico de harmonia entre as classes, obedecendo aos ideais pedagógicos e 
evangelizadores da Igreja católica e parte constituinte do projeto das juventudes 
especializadas formulado pela Ação Católica belga e francesa, conforme discutido no decorrer 
dos capítulos. O movimento obedecia, portanto, uma dupla função: a de atrair novamente a 
classe operária para o interior da instituição e a de contribuir para a manutenção da “ordem” 
social. 
A criação do método Ver, Julgar e Agir constituía a base de ação do movimento e 
resumia sua própria filosofia. Além disso, era através dele que se atingia o objetivo de 
cristianização do maior número de fiéis. 
Então, aspectos como o desenvolvimento dos laços de amizade; o investimento na 
formação pessoal dos militantes; a descoberta de um papel ativo no interior da Igreja – que 
levaria imediatamente a uma ação evangelizadora; a valorização do trabalhador como forma 
de aumentar sua auto-estima – constituíam a base de ação do movimento. Em vista disso, 
percebemos que o indivíduo estava no centro de preocupação do movimento, considerado em 
toda a sua subjetividade e relacionado às suas histórias de vida prévias. Havia uma grande 
preocupação da JOC em desenvolver as habilidades de seus militantes, mas ao mesmo tempo 




fica claro que esta tarefa estava sob a responsabilidade do padre ou bispo encarregado do 
movimento. 
Os futuros militantes eram atraídos para o movimento, quase sempre, pelo convite de 
amigos e a partir de suas histórias pessoais – nos locais de trabalho, na família, no bairro, nas 
relações sociais – os jovens adquiriam uma consciência de classe, ao verem que seus 
problemas eram compartilhados por um universo muito maior de trabalhadores. A 
conscientização do militante e sua cristianização eram, portanto, os resultados últimos desse 
método, na medida em que eles levariam a uma atuação no mundo consciente e conseqüente, 
de acordo com os valores cristãos. Nesse sentido, num primeiro momento, o que atraía os 
jovens para participar da JOC não era a perspectiva de transformação do mundo, mas antes o 
desejo de poderem compartilhar espaços de diversão e entretenimento, depois de exaustivas 
horas de trabalho. 
O aspecto lúdico exercia forte poder atrativo para o movimento e através desses 
espaços de socialização é que se desenvolveram muitos dos principais laços unificadores e 
geradores de identidade. Além disso, existia também toda a inovação da leitura e interpretação 
do Evangelho e celebração das missas. Uma das principais inovações no interior da Igreja 
consiste no fato de que, primeiramente, adaptaram um espaço que tinha como única função 
até então a realização da fé – em sentido estrito – em um lugar de crítica da realidade histórica 
e espaço de incentivo e celebração da luta dos trabalhadores, nesse caso, dos jovens 
trabalhadores. 
A partir daí é que pôde então surgir uma outra maneira de ser católico, retratada na 
figura do Cristo trabalhador. Isso revelou-se como fator realmente novo, pois convidava seus 
membros para a ação, relembrando seu valor social enquanto trabalhador e apresentando a 
tarefa de transformação do mundo. Dentro dessa nova perspectiva evangélica, a ação era 
conseqüência dos ensinamentos contidos no Evangelho, apresentado como elemento 
conscientizador e animador de ações. 
Daí podemos depreender duas das maiores frentes de atuação da JOC: de um lado, a 
preocupação em formular um discurso que pudesse ser inteligível aos trabalhadores e que 
produzisse uma identificação quase imediata, já que encontrava-se próximo de seus 
problemas e sua realidade. De outro lado, o caráter evangelizador, isto é, de formação 
religiosa realizada sempre de maneira crítica e adaptada ao mundo do trabalho. 
Como pudemos perceber, esses primeiros anos de existência da JOC, foram marcados 
por uma forte ação evangelizadora e pedagógica/conscientizadora, onde a preocupação com o 
crescimento dos militantes, individual e coletivamente, era fundamental. O cotidiano do 




[image: alt]trabalho e da família era a matéria-prima do movimento, sobre a qual trabalhavam, 
lapidavam, dando formato de classe. Era a partir das situações do dia-a-dia que refletiam 
sobre os problemas da classe, mas ainda sem assumir uma dimensão de intervenção no campo 
político propriamente dito, de transformação da estrutura social. 
Contudo, essa geração criou e proporcionou o desenvolvimento e amadurecimento dos 
principais temas que seriam debatidos a partir da década de 1960. Sem dúvida, sem essa base 
lúdica-religiosa-pedagógica, responsável pela constituição de sua identidade enquanto 
trabalhador católico, a JOC muito provavelmente não teria conseguido manter-se unida nos 
momentos da repressão militar, nem tampouco enfrentado a hierarquia. Esses anos iniciais lhe 
deram auto-confiança, maturidade e uma história. Foi calcado nessa história e no seu poder
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no interior da Igreja que as transformações posteriores foram possíveis. 
O surgimento de uma segunda geração, aqui considerada como tendo seu início na 
década de 1960, era composta por militantes da JOC – que passaram por uma transformação 
em termos ideológicos e políticos – e da ACO – que então surgia já sob um novo cenário 
aberto pelos militantes da JOC. 
Em fins da década de 1950 – e principalmente depois do golpe civil-militar de 1964 – 
é que ela assume marcadamente uma maior orientação política, de caráter progressista. O 
golpe civil-militar, em 1964, modificou o quadro político e social brasileiro e, 
conseqüentemente, a realidade da JOC que estreitou suas relações com a esquerda brasileira 
após assumir uma postura de oposição aos governos militares. Esta opção, consequentemente, 
implicou em maior repressão por parte do governo ditatorial, como vimos de maneira mais 
detalhada nos capítulos anteriores. A isto soma-se também o fato da própria Igreja hierárquica 
estar passando por uma profunda transformação interna, transformação esta de ordem mais 
democrática ou preocupada com os problemas populares, que culmina no Concílio Vaticano II 
e vai ter uma particular apropriação na América Latina. 
Ao que tudo indica, essas transformações e adaptações foram se dando de maneira 
espontânea, não intencional. Nem a hierarquia nem os próprios trabalhadores católicos 
poderiam haver planejado tais mudanças mas somente suas experiências, construídas no calor 
da modernização do mundo do trabalho, é que poderiam gerar um ambiente frutífero para o 
florescimento de práticas inovadoras.  
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 A JOC adquiriu um certo “respeito” da hierarquia católica, uma vez que era um movimento grande, em 
termos quantitativos. Se levarmos em consideração que um dos principais objetivos da Igreja católica na 
Modernidade sempre foi ampliar seu número de fiéis, entendemos porque ela não poderia desprezar nem 
reprimir facilmente a JOC. 




Além disso, o fato da JOC e ACO terem sempre estado diretamente ligadas à 
hierarquia e apesar de ter havido alguns tantos atritos nunca terem rompido totalmente suas 
relações com a mesma, parece ter permitido com que elas influenciassem e transformassem a 
Igreja hierárquica como aconteceu. Outros movimentos leigos como a JUC, por exemplo, que 
adotaram uma postura de crítica a certas estruturas tanto no interior da Igreja como na 
sociedade e que rapidamente desenvolveram um discurso bastante radicalizado, acabaram por 
afastar-se da Igreja e devido a esse fato perderam, em certa medida, seu poder de efetuar 
mudanças na instituição. O discurso mais moderado e a opção de permanecer no interior da 
Igreja católica, mesmo com algumas críticas, fizeram da JOC e da ACO movimentos-chave 
nessa transformação. 
Essa mudança no interior dos movimentos, portanto, não deve ser entendida 
unicamente por sua origem de classe, mas também deve-se levar em consideração todo o 
debate político que se desenrolava na sociedade em geral em meados da década de 1950 e em 
toda a década de 1960 e que tinha influência direta sobre a vida de cada trabalhador. Os 
debates sobre as reformas de base e posteriormente sobre a castração dos direitos de 
manifestação e reivindicação da classe operária povoavam as conversas dentro dos locais de 
trabalho e os militantes de ambos os movimentos, como trabalhadores igualmente inseridos 
nesses ambientes, não podiam furtar-se a essa reflexão. Em vista disso, os líderes da JOC e 
ACO levaram esse debate para o interior do movimento e assim foram assumindo a luta na 
política com maior seriedade. 
A transformação da Igreja católica também deve ser considerada. Em clima de preparo 
ou influência do Concílio Vaticano II, a Igreja passou por profundas modificações. Se 
inicialmente ela traçou um papel para a JOC, totalmente calcado na aproximação dos leigos 
da vida religiosa ainda sob a velha lógica da hierarquia eclesiástica e da mínima participação 
dos fiéis no âmbito sacramental, uma vez em contato com esse movimento suas práticas 
internas foram sendo gradualmente modificadas, os padres e bispos foram tomando maior 
dimensão do que era o mundo do trabalho e seus militantes foram rompendo certos limites 
que marcavam sua atuação no interior da Igreja, migrando de uma posição passiva para uma 
atuação mais efetiva nas práticas religiosas. 
O Concílio Vaticano II parece ter solidificado uma série de mudanças ocorridas no 
interior da Igreja que existiam já anteriormente na forma de demandas dos movimentos 
leigos. No caso da JOC e da ACO, o Concílio talvez seja o fator responsável por esse 
processo de ruptura ideológica e prática com as antigas posições impostas pela hierarquia da 




Igreja. Ele parece ter aberto caminhos importantes para esses movimentos, proporcionando 
um maior espaço de manifestação e se apropriando das determinações tiradas nele para 
justificar e embasar suas práticas cotidianas de intervenção direta na sociedade. Igrejas de 
outros países da América Latina passaram por processos semelhantes de abertura e politização 
sem estarem vivendo nesse momento sob regimes ditatoriais, sendo influenciadas diretamente 
pelo Concílio. 
A radicalização dos movimentos sociais no pré-64 e a maior abertura da Igreja, não só 
no Brasil mas em toda a América Latina, foram fatores fundamentais para a politização da 
JOC exemplificada no maior envolvimento com o meio sindical e com movimentos da própria 
esquerda e na emissão de duras críticas ao sistema capitalista. 
É nesse sentido então que a postura mais politizada da ACO, que surge justamente 
nessa fase mais “radicalizada” da JOC, pode ser compreendida. A ACO é o maior reflexo das 
transformações pelas quais a JOC passou. Mais engajada no sindicato, na política e no meio 
operário, a ACO reflete exatamente a fase “anos 1960” da JOC. Deve ser vista, portanto, 
como uma continuidade e não como uma mudança de caráter, já que a JOC também já tinha 
abandonado ou, ainda que continuasse com a preocupação religiosa, tinha ao mesmo tempo 
voltado sua atenção para as questões de ordem política. 
Portanto, fica clara a existência de dois momentos distintos. O primeiro, vivido 
somente pela JOC, onde ela adota uma postura muito mais sacramental, dependente da figura 
do sacerdote e preocupada com os aspectos de cunho pedagógico e evangelizador. Como 
conclui Heloísa Martins, nesse momento, havia um projeto, formulado pela Igreja hierárquica, 
que visava atingir o Reino de Deus na Terra através da evangelização do mundo do trabalho, 
isto é, pensavam ser possível a transformação do mundo através da fé. 
O segundo momento, de transformação da JOC e surgimento da ACO, é caracterizado 
como sendo o de um maior envolvimento político e engajamento no meio operário. Em última 
análise, as duas gerações visam a transformação da sociedade, mas de perspectivas diferentes. 
A primeira geração a partir da própria fé e a segunda através da ação política propriamente 
dita. 
O que é importante não perdermos de vista é o fato de que tanto a JOC quanto a ACO, 
bem como os sindicatos, são dotados de uma institucionalidade, que serve muito mais para 
manter a ordem das coisas do que para transformá-las. 
As práticas inovadoras introduzidas por esses dois movimentos católicos, 
principalmente naquilo que se refere às críticas de ordem social, eram, na maioria das vezes, 




oriundas das discussões circulantes nos locais de trabalho dos militantes jocistas ou da ACO. 
Ou seja, a partir do contato desses militantes com uma ampla gama de correntes políticas e 
ideológicas presentes nos sindicatos ou em outras representações que compõem o movimento 
dos trabalhadores, foi-se gradualmente formulando e amadurecendo uma crítica a sociedade, 
inspirada numa perspectiva cristã baseada na justiça social, respeito a dignidade humana e 
valorização da “pessoa humana”, nesse caso, do trabalhador e sua família. Gradativamente 
essas reflexões foram culminando em soluções mais radicalizadas para a transformação da 
sociedade. 
Vale lembrar que a estrutura da JOC e ACO, que possuíam como motor dos 
movimentos as equipes de base, contribuía para que essas experiências, de cunho 
contestatório ou não, fossem trazidas para o interior do movimento e discutidas com seu 
grupo. Algumas vezes, questões inovadoras eram também colocadas por alguns assistentes 
eclesiásticos, padres e bispos influenciados pela experiência dos padres operários franceses, 
sob a inspiração da concepção do humanismo cristão formulada por Jacques Maritain. 
Constatamos, ao fim desta pesquisa, que as mudanças mais duradouras no interior da 
Igreja católica se deram, em última instância, através da intermediação de sacerdotes com o 
corpo da hierarquia identificado como mais tradicional. A própria admissão do culto na língua 
vernácula admitida oficialmente durante o Concílio Vaticano II, ocorreu porque na prática 
diversos padres já a celebravam assim em suas paróquias. 
Outro ponto que chamamos a atenção diz respeito à questão da identidade do jovem 
trabalhador e do trabalhador adulto. A partir das entrevistas realizadas com antigos militantes 
da ACO, todos possuindo uma pré-militância na JOC, pudemos constatar a existência de uma 
marca identitária muito mais relacionada aos tempos jocistas do que com a militância 
posterior na ACO. Ao perguntar sobre o significado que cada um dos movimentos teve para 
eles, imediatamente identificam a JOC como uma “escola de vida”, ou seja, um movimento 
onde aprenderam “tudo” o que sabem até hoje, onde constituíram seus valores, criaram suas 
amizades duradouras, desenvolveram sua auto-estima. Ao lembrarem da ACO, ela é apontada 
como um lugar de militância mais propriamente política, dos tempos da perseguição militar, 
de prisões e lutas duras. 
Por que isso ocorre? Por que a militância política, para esses entrevistados, não funcionou 
como um aglutinador social como serviu para diversas outras organizações? Por que ao 
lembrarem das lutas e manifestações de que participaram na ACO, identificadas hoje como 
importantes para a história do movimento operário, ainda que se possa perceber um certo 




orgulho nessas memórias, não servem para considerarem o movimento como mais importante 
que a JOC ou tão importante quanto? Por que o peso maior é sempre relacionado a JOC? São 
questões subjetivas que não ficam claras nem nas entrevistas, nem muito menos nos 
documentos produzidos na época. Contudo, podemos sugerir algumas respostas possíveis. 
A JOC foi responsável pelo desenvolvimento de valores, formou esses jovens para que 
pudessem desenvolver suas habilidades, lhes deu autoconfiança e em alguns casos capacidade 
de liderança. Foi também nos tempos da JOC que criaram suas amizades, na maioria das 
vezes encontraram seus cônjuges e assumiram a responsabilidade de transformar a situação da 
classe operária. O compartilhamento dos espaços físicos quase semanalmente e os freqüentes 
encontros lúdicos contribuíram ainda mais para a criação de laços que não poderiam ser 
facilmente rompidos posteriormente. 
Ao entrarem na ACO, todavia, assumiam, quase de maneira natural, um maior 
engajamento na vida sindical e alguns inclusive num plano político partidário. É claro que 
esse engajamento estava totalmente baseado numa inspiração religiosa. Mas, como José 
Galdeano afirmou, a militância sindical era entendida por eles, como um espaço mais 
“adulto”. 
 
(...) porque são adultos. Estão muito mais ligados na produção, tão muito 
mais nos desafios, de tudo. Então... O jovem ta muito mais pro samba, muito 
mais pro futebol né. É uma fase da vida. 
 
O conceito de adulto, aqui, remete a construção de outros valores que rompem, de alguma 
maneira, com uma trajetória anterior assumida na JOC. Apesar de assumirem com orgulho um 
passado vivenciado enquanto jovens e lá terem desenvolvido uma consciência crítica e uma 
metodologia de ação para transformação da sociedade, os militantes da ACO elaboram uma 
redefinição também de sua identidade. A identidade de classe e religiosa, já existente na JOC, 
assume nessa nova fase outras características. 
Dessa maneira, o adulto é associado aos valores de responsabilidade, seriedade, 
maturidade, experiência, autoconfiança. Além disso, atestam um maior respeito da parte de 
seus colegas de trabalho em relação a eles, na hora de se posicionarem ou disputarem a 
liderança nos meios sindicais. Segundo eles, existia um certo preconceito em relação aos 
jovens, que não seriam considerados em suas opiniões por seus companheiros de trabalho. 




[image: alt]Segundo essa lógica, era na idade adulta prioritariamente que o trabalhador seria 
totalmente capaz de fazer suas escolhas com consciência, autonomia, isso porque ele teria 
adquirido experiência de vida e confiança em si mesmo, não sendo influenciado facilmente 
por terceiros. O espaço sindical e político, nesse sentido, é identificado como um espaço 
adulto por excelência. 
Talvez com base nesse pensamento é que os militantes da ACO, comprometidos com a 
transformação da sociedade, não questionaram em grande medida a falta de momentos de 
vivência do lúdico e engajaram-se mais firmemente nos meios sindicais e populares. 
Porém, passados os anos da militância, percebemos que lembrar desse período é bastante 
difícil, na medida em que são momentos de forte perseguição, de muitas decepções, de 
afastamento de suas amizades, de sacrifícios que afetavam a família inteira. É uma fase da 
vida de confusão em relação a sua fé, de aproximações inexplicáveis e/ou contraditórias com 
grupos da esquerda, de instabilidade política e emocional. Apesar do inegável orgulho de sua 
militância nesses tempos difíceis, as lembranças remetem quase sempre a aspectos negativos e 
de grande sofrimento para os envolvidos. 
Um último ponto que vale ser ressaltado consiste na dimensão que o Trabalho adquire 
dentro dos movimentos. O Trabalho, para seus militantes, mais do que um meio de 
subsistência, é visto como um valor moral. É somente através do Trabalho que o homem 
adquire sua dignidade, coerência e responsabilidade. Segundo esta concepção, sem o 
emprego, o trabalhador torna-se um marginal, incapaz de compor uma identidade junto a seu 
grupo social e humilhado perante a família, na medida em que não consegue sustentá-la. Toda 
a crítica relativa ao sistema capitalista, se desenvolve justamente a partir desta concepção. 
Em vista disso, acreditam na necessidade de construção de um mundo baseado em 
valores cristãos, humanistas. A ação, portanto, é vista como única saída possível para a 
transformação. “Temos que nos convencer de que não existem salvadores fora da classe, e 
rejeitar todo paternalismo, venha de onde vier. Os libertadores somos nós. O próprio Cristo se 
recusa a nos salvar sem nós.”
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Roteiro para entrevistas 
 
 
Eixo 1: Saber como o entrevistado tomou conhecimento da JOC e como foi o início de 
sua atuação no movimento 
Como conheceu a JOC? Como se tornou um membro ativo da JOC? Em que medida a JOC 
ajudou na sua formação, tanto política quanto acadêmica? A JOC incentivava a participação 
dos militantes em movimentos sociais? E sua relação com os comunistas? Quais os principais 
eventos promovidos por ela? 
 
Eixo 2: Saber como o entrevistado se envolveu com a ACO 
Como tomou conhecimento do movimento? Qual sua função? Como se dava a conjugação 
entre religiosidade e militância política? Como era sua relação e atuação nos sindicatos? E 
com os comunistas? Se ele acha que a ACO era mais politizada que a JOC? Quais os 
principais eventos promovidos? Quais as principais diferenças que ele percebe entre os dois 
movimentos? 
 
Eixo 3: Analisar o impacto que o Concílio Vaticano II teve nos movimentos e quais as 
transformações que a Ditadura Militar trouxe? 
Perguntar se eles tinham noção das discussões que estavam acontecendo durante o Concílio? 
O que o Concílio trouxe/permitiu de práticas inovadoras no interior dos movimentos? Como 
os movimentos lidaram com o novo contexto de ditadura militar? Como foi atuar num regime 
de semi-clandestinidade, no caso da ACO? Como se deu a relação com a hierarquia durante 
este período? 
 
Eixo 3: Analisar a visão que o entrevistado possui do que significou a JOC e a ACO, 
qual a identificação que ela gerou em cada indivíduo e como era sua organização interna 
Existia uma hierarquia no interior da JOC/ACO ou a organização era horizontal? Falar sobre 
os impactos diferenciados que cada movimento trouxe para a vida de seus militantes? Quais 
os elementos geradores de identidade? Quais os espaços compartilhados por eles? Qual a 
influência que a JOC/ACO tiveram na política nacional e em outros movimentos? 
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Tibor Sulik 
Nascido em uma família de trabalhadores húngaros, se viu desde cedo obrigado a 
trabalhar para complementar a renda familiar, história, aliás, semelhante a da maioria dos 
jovens trabalhadores. Devido à onda de desemprego que atingiu toda a Europa por causa do 
arrasador processo de industrialização, sua família resolveu ir para São Paulo em busca de 
melhores condições de vida. Lá ele se envolveu com o Sindicato dos Metalúrgicos de São 
Paulo e somente depois, por volta de 1947-48, é que teve contato com a JOC
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, caminho 
inverso ao da maioria dos militantes do movimento. Em 1953, já como militante jocista, ele 
veio para o Rio de Janeiro e aqui organizou diversos eventos e ajudou a fundar, 
posteriormente, o Centro de Educação e Cultura Operária (CECO). 
 
Odette de Azevedo 
Foi a primeira presidente nacional da JOC Feminina (JOCF). Nascida na cidade do 
Rio de Janeiro, ela possui uma história um pouco diferente da maioria das jovens 
trabalhadoras, pois sua origem não é propriamente operária, ou seja, ela conseguiu concluir o 
ensino médio, ainda que de forma bastante conturbada, e só depois é que se iniciou no mundo 
do trabalho. Sua opção de vida, no entanto, a transformou em uma grande defensora da classe 
operária e em uma das principais figuras responsáveis pela articulação da unidade nacional do 
movimento jocista e pela construção da JOC nos seus primórdios. 
 
Lenita Peixoto 
Sucedeu Odette de Azevedo na direção nacional da JOCF. Ela veio do Nordeste, João 
Pessoa (PA), região onde o movimento era bastante atuante e onde já exercia cargo de 
liderança regional, e acabou exercendo papel de suma importância na promoção da unidade 
entre as regiões brasileiras. Sua grande preocupação era fazer com que o movimento sempre 
se mantivesse próximo da base, capaz de captar as principais demandas dos jovens 
trabalhadores e lutar por seus direitos. 
 
Dalva de Magalhães 
Filha de família de trabalhadores, teve seu pai vítima das más condições no trabalho. 
Este era filiado ao Partido Comunista e até seus 15 anos teve forte admiração pelos ideais e 
formas de organização do movimento, contribuindo, por exemplo, com a transcrição das atas 
das reuniões. Nascida em Vitória (ES), veio ainda pequena para o Rio de Janeiro e aí viveu 
toda sua vida, mais especificamente no bairro de Cascadura. Participou da JOC na década de 
1950 e, portanto, exerceu papel de suma importância na construção da JOC do Rio que estava 
surgindo na época, como presidente da Federação do Rio de Janeiro. Pôde ainda tecer uma 
verdadeira descrição dos eventos ocorridos no Rio e das áreas em que a JOC teve maior 
inserção. 
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 É interessante como Tibor tomou conhecimento da JOC. Um dia, indo ao trabalho, encontrou no banco do 
bonde um livro que se chamava Ação Católica e Jocismo, do Padre Ramón Ortiz, da Diocese de Taubaté. O livro 
tratava da luta dos jovens trabalhadores e Tibor então interessou-se pelo movimento. 




Wilson Farias 
Nascido em Recife (PE), acabou por tornar-se uma figura central para o movimento 
jocista, principalmente na região Nordeste, onde tornou-se dirigente de toda a região. Em 
meados da década de 1960 fez parte da direção nacional da JOC e por isso veio viver no Rio 
de Janeiro. De postura mais radical, foi um dos militantes que extrapolou os limites religiosos 
do movimento e acabou por envolver-se numa luta de caráter mais político. Contribuiu com 
uma importante análise do Congresso de Recife e do posterior Documento Amarelo – evento 
este que significou a radicalização do movimento – na medida em que participou de sua 
organização e desenrolar do Congresso e fez uma revisão bastante crítica do significado da 
JOC para a época. 
 
Luiz Alberto Gómez de Souza 
Fez parte da Juventude Universitária Católica (JUC) em Porto Alegre – sua terra natal 
– e no Rio de Janeiro na década de 1960 e atualmente é um grande estudioso da história da 
Igreja Católica no Brasil e na América Latina e, mais especificamente, do fenômeno de 
surgimento das juventudes católicas no interior da Ação Católica. 
 
 
Laura Montemor 
Participou do movimento jocista na cidade do Rio de Janeiro na década de 1950 e, 
como a maior parte dos jovens, sua realidade era a de uma jovem trabalhadora, indignada com 
suas condições de trabalho e que toma conhecimento da JOC em sua paróquia. Foi militante 
juntamente com Dalva de Magalhães, mas destacou-se mais por seu trabalho de organização 
da base e em nível regional. Atualmente trabalha no Projeto Escolas da Comunidade. 
 
Padre Agostinho Pretto 
Foi assistente religioso da JOC no Nordeste e enfrentou talvez o período mais 
conturbado da história do Brasil: a ditadura militar. Em meados da década de 1960 veio viver 
no Rio de Janeiro, como assistente religioso nacional e aqui continuou sua trajetória de luta e 
defesa da classe trabalhadora. Sempre ativo e com posições bastante progressistas, o que 
deixava a hierarquia bastante insatisfeita, empenhou-se ao máximo para defender os jovens 
operários católicos de todo o Brasil que vinham sofrendo perseguições dos militares. 
Atualmente desenvolve trabalhos sociais em uma igreja em Nova Iguaçu, interior do Rio. 
 
Maria das Dores 
Jovem religiosa, acabou conhecendo os movimentos de Ação Católica que estavam 
surgindo em sua igreja e identificou-se com a JOC. Ao lado do padre Agostinho Pretto e de 
outros jocistas, desenvolveu uma outra visão a respeito do que é ser católico. Nascida em 
Santa Catarina, viveu grande parte de sua juventude no Rio Grande do Sul, para onde se 
mudou com sua família, cidade esta inclusive em que conheceu a JOC. Militante 
principalmente de base, coordenava as seções jocista de seu bairro. Atualmente desenvolve 
um trabalho com educação infantil através de bonecos de pano. 
 




Angelina de Oliveira 
Começou sua participação no movimento jocista do Nordeste, onde foi exercendo 
cargos de liderança na sua região. Nascida na Paraíba e cada vez mais engajada com a causa 
operária e a luta jocista, logo passou a ser dirigente da equipe nacional da JOCF, vindo 
estabelecer residência no Rio de Janeiro, na década de 1950. Ajudou dessa maneira a 
construir o movimento nacionalmente, viajando por todo o país e divulgando o ideal jocista, 
até tornar-se dirigente da JOC Internacional. 
 
Zelina Belizário 
Nascida na cidade do Rio de Janeiro, tomou conhecimento da JOC através de sua irmã 
mais velha que já estava engajada no movimento, em sua paróquia. Compartilhando todas as 
injustiças do mundo do trabalho, sensibilizou-se com a proposta da JOC, tornando-se 
militante. Atuou sempre como militante de base, em seu bairro – Botafogo – nos anos 1950, 
nos possibilitando ter uma rica visão do pensamento da chamada “base” do movimento e de 
suas ações cotidianas. 
 
Padre Mário Prigol 
Nascido no Rio Grande do Sul, em 1928, Mário Prigol ordenou-se sacerdote em 1956 
após ter ido para Roma, realizar o curso de Teologia e Filosofia. Nessa ocasião tomou contato 
com a JOC e daí interesou-se por práticas mais abertas como aquelas incentivadas por esse 
movimento. A partir daí, ao retornar ao Brasil, para a cidade de São Paulo, começou a colocar 
em prática experiências pastorais inspiradas nos ideais da Ação Católica. Mas foi no Rio de 
Janeiro que tornou-se assistente eclesiástico da JOC e posteriormente da ACO. Atualmente 
continua engajado com experiências comunitárias no bairro do Catumbi (RJ). 
 
Abraão Galdeano 
Deu início a sua atuação na JOC a partir da influência de seu irmão mais velho, que já 
estava envolvido com o movimento. Ele vivia na cidade do Rio de Janeiro e foi o herdeiro, em 
termos de militância, de seu irmão. Atuou principalmente durante os anos 1950 no movimento 
chegando a ocupar cargo de dirigente regional e na década de 1960 ingressou na ACO. 
 
Josefa Galdeano 
Com família religiosa, Josefa tomou conhecimento da JOC através de sua paróquia e 
do movimento desenvolvido conhecido como Filhas de Maria. Militou no movimento ao 
longo dos anos 1950, onde conheceu seu marido, Abraão Galdeano. Após se casar foi 
obrigada a abandonar o movimento e passou a dedicar a sua família. 
 
José Maria Galdeano 
Nascido no Rio de Janeiro, José Maria, conhecido na época como Juca, entrou em 
contato com a JOC a partir de seu local de trabalho. Aos poucos foi engajando-se mais no 
movimento, tornando-se um importante dirigente nos anos 1950. Após esse período, 
Galdeano participou das movimentações para a criação da ACO, tornando-se um dos 
membros fundadores do movimento. Militou durante os anos mais difíceis em sua trajetória 
devido a repressão militar. 
 
 




Joaquim Acioly 
Entrou em contato com o movimento jocista devido a um amigo de trabalho que o 
apresentou a JOC. Com o tempo foi gostando e envolvendo-se gradativamente durante fins da 
década de 1940 e 1950, na cidade do Rio de Janeiro. Chegou a ser dirigente regional e 
participou de momento importantes para o movimento como a viagem para Aparecida e a 
preparação para a peregrinação a Roma. 
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